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Mulher, conheça seus direitos. 

 

A violência contra a mulher é o maior motivador das leis formuladas por 

mim e por alguns dos meus pares em defesa da mulher. 

 Além dos desafios associados à mulher, o momento nos mostra como 

a violência contra a mulher está se tornando uma ação comum. Em primeiro 

lugar, a violência contra a mulher está em toda parte mas, apesar do alto índice 

de casos, o atendimento a mulheres violentadas física e emocionalmente ainda 

deixa muito a desejar. 

Analisar a posição do legislativo local fez com que eu pudesse legislar 

voltada para a promoção da união da sociedade por meio da Procuradoria Especial 

da Mulher, com leis protetivas que trouxessem o mínimo de condições de defesa 

para as mulheres, aliadas a políticas públicas executadas concomitantemente com 

o Governo do Distrito Federal. 

Para tanto, compilamos as leis existentes nesta Casa, como forma de 

mostrar o avanço que esta Procuradoria Especial da Mulher atingiu, por meio da 

realização de seminários, fóruns e palestras realizados em diversos locais: 

faculdades, igrejas, comunidades, salões de beleza e associações, com o tema da 

maior relevância: A VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER. 

Por fim, não poderia deixar de agradecer ao Deputado Distrital Joe 

Valle, Presidente desta Câmara Legislativa do Distrito Federal, por todo apoio dado 

à causa feminina, ressaltando que sua participação na minha gestão à frente da 

Procuradoria Especial da Mulher foi de fundamental importância. Sua 

sensibilidade, aliada ao meu desejo de formular leis que protejam a mulher, fez 

com que eu acreditasse cada vez mais na relevância do que é caminhar como uma 

das representantes femininas desta Casa, como elo  fomentador de uma atuação 

conjunta que deverá envolver os Três Poderes: Legislativo, Executivo e Judiciário. 

Por tudo isso, agradeço a Deus pela oportunidade de realizar um trabalho que 

dignifique cada vez mais a mulher em um Estado Democrático de Direito. 

 

Deputada Celina Leão 
Procuradora Especial da Mulher 

 



 



Procuradoria Especial da Mulher 

Câmara Legislativa do Distrito Federal 

 

A Procuradoria Especial da Mulher da Câmara Legislativa do Distrito 

Federal foi criada em 2013, por meio da Resolução nº 262/2013, para colocar a 

Câmara Legislativa do Distrito Federal de forma integral no debate de políticas 

voltadas para a mulher e na luta pela construção de uma sociedade em que 

mulheres sejam respeitadas, com seus direitos preservados e garantidos. 

A missão precípua da ProEM é a defesa da igualdade plena e o 

enfrentamento da violência contra as mulheres. Além disso, ela está preparada 

para receber, examinar e encaminhar aos órgãos competentes denúncias de 

violência e discriminação contra a mulher. Para isso, a Procuradoria busca 

mecanismos legais e práticos, a fim de que a mulher tenha efetivo apoio em todas 

as situações de vulnerabilidade. 

A pauta de ações da ProEM se ocupa também, de forma sistemática, da 

luta e do incentivo à participação feminina na política, visando equalizar a 

representação de gênero nos espaços de decisão do País. 

Zelar, fiscalizar, controlar e incentivar os direitos da mulher – criando 

mecanismos de empoderamento, especialmente em situações de desigualdade de 

gênero – é outra grande missão da Procuradoria Especial da Mulher. 

 

 

Resolução que cria a Procuradoria Especial da Mulher 

Texto na íntegra: http://www.cl.df.gov.br/web/guest/pesquisa-de-leis-e-proposicoes 
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Legislação sobre a mulher 
 

Esta Lei foi declarada inconstitucional: 

ADI nº 953 – STF, Diário de Justiça, de 2/5/2003. 

LEI Nº 417, DE 2 DE MARÇO DE 1993 

Promulgação negada pelo 
Governador do Distrito 

Federal ao Projeto de Lei que 

Dispõe sobre punições 
contra práticas de 
discriminação contra 
mulheres e dá outras 
providências. 

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito 
Federal decreta e eu promulgo, na forma do § 5º do 

art. 2º do Decreto Legislativo nº 1, de 1991, desta 
Casa, combinado, por analogia, com o § 7º do art. 66 

da Constituição Federal, a Lei nº 417, de 2 de março 
de 1993. 

Art. 1º Regem-se pelas disposições desta Lei, sem 

prejuízo das ações civis e penais cabíveis, as 
penalidades aplicadas a atos discriminatórios contra 

mulheres no âmbito do Distrito Federal, nos termos dos 
arts. 5º, incisos I, II, III, X e XIII; 7º, XVIII, XX e XXX; 

226, 227 e 229 da Constituição Federal. 

Art. 2º Dentro de sua competência, o Poder 
Executivo penalizará todo estabelecimento comercial, 

industrial, entidades, representações, associações, 
sociedades civis ou prestações de serviços que, por 

atos de seus proprietários ou prepostos, discriminem 

mulheres em função de seu sexo, ou contra elas 
adotem atos de coação ou violência, tais como 

exigência ou tentativa de vantagem sexual da mulher 
por parte do patrão ou preposto mediante ameaça da 

rescisão contratual. 

Parágrafo único. Consideram-se, entre outros, atos 

atentatórios ao direito da mulher ao trabalho: 

I – violência moral e física; 

II – revista na entrada e/ou saída de órgãos, 

instituições ou estabelecimentos comerciais ou 
industriais; 

III – exigência ou solicitação de exames ou 

quaisquer tipos de testes para verificação de estado de 
gravidez em processos de seleção para admissão, em 

emprego ou permanência nele; 

IV – exigência ou solicitação de comprovação de 

esterilização para admissão ou permanência no 
emprego; 

V – exigência de exame ginecológico periódico, 

como condição de permanência no emprego; 

VI – discriminação de tratamento a mulheres 

casadas ou mães nos processos de admissão, 
treinamento, rescisão de contratos ou permanência no 

emprego. 

Art. 3º O descumprimento da presente Lei será 

apurado através de processo administrativo a ser 

instaurado no órgão competente de administração 
pública que exercer fiscalização, controle ou supervisão 

sobre as pessoas jurídicas prevista no caput do art. 2º 
desta Lei. 

Art. 4º Às infrações a esta Lei serão aplicadas as 

seguintes penalidades administrativas: 

I – advertência por escrito; 

II – multa de 10 (dez) a 1.000 (mil) Unidades 
Padrão do Distrito Federal – UPDF ou qualquer outra 

unidade que venha a substituí-la; 

III – inabilitação para créditos de instituições 

financeiras e oficiais do Distrito Federal; 

IV – suspensão temporária de inscrição estadual. 

Art. 5º A pena de multa será graduada de acordo 

com a gravidade da infração e a reincidência do 
infrator, devendo reverter para fundo específico, 

previsto no art. 13 da Lei nº 7.347, de 24/7/1985. 

Art. 6º Considera-se infrator a pessoa física ou 
jurídica que tenha concorrido para o cometimento do 

ato atentatório e discriminatório. 

Art. 7º Qualquer pessoa poderá e o servidor 

público deverá comunicar às autoridades 

administrativas as infrações previstas nesta Lei. 

Art. 8º O Poder Executivo regulamentará a 

presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias. 

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data da sua 

publicação. 

Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário. 

Câmara Legislativa do Distrito Federal, 2 de março de 

1993 

DEPUTADO BENÍCIO TAVARES 

Presidente 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial do 
Distrito Federal, de 3/3/1993. 

 

LEI Nº 434, DE 19 DE ABRIL DE 1993  

Autoriza o Poder Executivo a 
criar abrigos para mulheres 

vítimas de violência. 
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O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, 
Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito 

Federal decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a criar 

abrigos para mulheres vítimas de violência. 

Art. 2º Os abrigos terão como finalidade abrigar 
mulheres vítimas de violência, bem como seus filhos e 

outros dependentes. 

Art. 3º Incumbe ao Poder Executivo dotar os 

abrigos da infra-estrutura necessária ao seu 

funcionamento. 

Art. 4º O Poder Executivo apresentará à Câmara 

Legislativa do Distrito Federal o plano de implantação 
dos abrigos de que trata o art. 1º, no prazo de 90 

(noventa) dias, a partir da publicação desta Lei. 

Art. 5º As despesas decorrentes desta Lei correrão 

à conta de recursos orçamentários do Distrito Federal. 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 7º Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 19 de maio de 1993 

105º da República e 33º de Brasília 

JOAQUIM DOMINGOS RORIZ 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial do 
Distrito Federal, de 20/4/1993. 

 

LEI Nº 471, DE 9 DE JULHO DE 1993 

Cria cargos em comissão no 

Conselho dos Direitos da 

Mulher do Distrito Federal – 
COM/DF, criado pelo Decreto 

nº 11.036, de 9 de março de 
1988, e dá outras 

providências. 

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, 

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito 

Federal decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Ficam criados, no Conselho dos Direitos da 

Mulher do Distrito Federal – COM/DF, instituído pelo 
Decreto nº 11.036, de 9 de março de 1988, os 

seguintes cargos em omissão: 

Presidência: 

1 Presidente – símbolo DFG-13; 

Assessoria Técnica: 

1 Chefe – símbolo DFG-12;  

3 Assessores – símbolo DFA-11; 

Secretaria Executiva: 

1 Secretária Executiva – símbolo DFA-10. 

Art. 2º Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 9 de julho de 1993 

105º da República e 34º de Brasília 

JOAQUIM DOMINGOS RORIZ 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial do 
Distrito Federal, de 12/7/1992. 

 

LEI Nº 1.039, DE 26 DE MARÇO DE 1996 

(Autoria do Projeto: Deputado Renato Rainha) 

Autoriza o Poder Executivo a 

construir cadeias públicas e 
dá outras providências. 

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito 
Federal aprovou, o Governador do Distrito Federal, nos 

termos do § 3º do art. 74 da Lei Orgânica do Distrito 

Federal, sancionou, e eu, Presidente da Câmara 
Legislativa do Distrito Federal, na forma do § 6º do 

mesmo artigo, promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a 

construir cadeias públicas nas regiões administrativas 

do Distrito Federal. 

§ 1º As cadeias públicas são estabelecimentos de 

regime fechado, destinados à custódia do preso 
provisório. 

§ 2º Na cadeia pública, haverá unidades 
independentes para a mulher. 

§ 3º Às presidiárias serão asseguradas condições 

para permanecer com os filhos durante o período de 
amamentação. 

Art. 2º As cadeias públicas, além do pessoal de 
vigilância e segurança e do pessoal administrativo, 

contarão com equipe interdisciplinar de observação. 

Parágrafo único. A vigilância e a segurança das 
cadeias públicas serão exercidas pela Polícia Militar e 

pelos agentes penitenciários da Polícia Civil. 

Art. 3º As cadeias públicas, além de toda a infra-

estrutura necessária, contarão com quadra 
poliesportiva, locais para a guarda militar e para os 

agentes penitenciários, dependências para 

administração, assistência médica, gabinete 
odontológico, ensino, serviços gerais e visita de 

familiares, bem como com almoxarifado, celas 
individuais, alojamento coletivo e biblioteca. 

Parágrafo único. As cadeias públicas disporão, 

ainda, de sala para advogados e gabinete para equipe 
interdisciplinar de observação ou de tratamento. 

Art. 4º Aplicam-se às cadeias públicas as 
disposições contidas na Lei federal nº 7.210, de 11 de 
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junho de 1984, com a adequada adaptação ao regime 
do estabelecimento. 

Art. 5º As despesas decorrentes da aplicação desta 
Lei correrão à conta do orçamento do Distrito Federal. 

Art. 6º O Poder Executivo regulamentará esta Lei 

no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da 
data de sua publicação. 

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 8º Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 26 de março de 1996 

DEPUTADO GERALDO MAGELA 

Presidente 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial do 
Distrito Federal, de 3/4/1996. 

 

LEI Nº 1.277, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1996 

(Autoria do Projeto: Deputado César Lacerda) 

Autoriza a criação de uma 

Delegacia da Mulher em cada 
Região Administrativa do 

Distrito Federal. 

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito 
Federal aprovou, o Governador do Distrito Federal, nos 

termos do § 3º do art. 74 da Lei Orgânica do Distrito 
Federal, sancionou, e eu, Presidente da Câmara 

Legislativa do Distrito Federal, na forma do § 6º do 
mesmo artigo, promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica autorizado o Poder Executivo a criar 

uma Delegacia da Mulher em cada Região 
Administrativa do Distrito Federal. 

Art. 2º O Poder Executivo construirá as delegacias 
de que trata o artigo anterior de acordo com as normas 

internacionais de segurança e assistência. 

Art. 3º A Secretaria de Segurança Pública e a 
Secretaria de Desenvolvimento Social e Ação 

Comunitária criarão programas conjuntos para 
assegurar maior assistência à mulher. 

Art. 4º O Poder Executivo regulamentará esta Lei 
no prazo de cento e vinte dias de sua publicação. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 29 de novembro de 1996 

DEPUTADO GERALDO MAGELA 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial do 
Distrito Federal, de 23/12/1996. 

 

LEI Nº 2.039, DE 28 DE JULHO DE 1998 
(Autoria do Projeto: Deputado Luiz Estevão) 

Dispõe sobre a realização 
das pequenas cirurgias que 

especifica pelos hospitais da 

rede pública do Distrito 
Federal. 

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito 
Federal aprovou, o Governador do Distrito Federal, nos 

termos do § 3º do art. 74 da Lei Orgânica do Distrito 

Federal, sancionou, e eu, Presidente da Câmara 
Legislativa do Distrito Federal, na forma do § 6º do 

mesmo artigo, promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1º Ficam os hospitais da rede pública do 

Distrito Federal obrigados a realizar gratuitamente, 
quando solicitados pelos interessados em eliminar a 

fertilidade, vasectomia ou operações de laqueadura das 

trompas de Falópio. 

Art. 2º A cirurgia será feita por indicação de 

médico dos quadros de pessoal da rede pública, 
mediante a concordância expressa do paciente. 

Art. 3º O Poder Executivo promoverá, 

sistematicamente, campanhas educativas e de 
esclarecimentos sobre esse método de controle de 

natalidade. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 5 de agosto de 1998 

DEPUTADA LUCIA CARVALHO 
Presidente 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial do 
Distrito Federal, de 20/8/1998. 

 

LEI Nº 2.088, DE 29 DE SETEMBRO DE 1998 
(Autoria do Projeto: Deputado Renato Rainha) 

Cria a Semana de Prevenção 
do Câncer da Mulher no 

Distrito Federal. 

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, 

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito 

Federal decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica criada a Semana de Prevenção do 

Câncer da Mulher, a ser comemorada no Distrito 
Federal na primeira semana do mês de maio. 

Parágrafo único. Serão realizados exames 

colpocitológico e clínico das mamas durante a Semana 
de Prevenção do Câncer da Mulher. 

Art. 2º Ficam os hospitais e postos de saúde da 
rede pública do Distrito Federal obrigados a atender 

agenda aberta a todas as mulheres com idade acima 
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de dezoito anos e a proceder a cada tipo de exame 
durante a Semana de Prevenção do Câncer da Mulher. 

Art. 3º Fica criada a Carteira de Prevenção do 
Câncer da Mulher, que terá local próprio para 

anotações, entre outras, do exame realizado, da data 

do exame e do retorno, do nome do hospital e do 
médico que realizou o exame preventivo. 

§ 1º As mulheres menores de dezoito anos com 
vida sexual ativa também serão beneficiadas por esta 

Lei e farão jus à carteira de que trata este artigo. 

§ 2º Os exames de que trata esta Lei serão 
realizados uma vez por ano, ou em prazos menores, a 

critério do médico. 

Art. 4º Os casos de neoplasias constatados nos 

exames de prevenção terão prioridade de atendimento 
nos hospitais especializados para tratamento de câncer 

da rede pública do Distrito Federal. 

Art. 5º As despesas necessárias ao cumprimento 
desta Lei correrão à conta da lei orçamentária do 

Distrito Federal. 

Art. 6º O Poder Executivo regulamentará esta Lei 

no prazo de trinta dias. 

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 8º Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 29 de setembro de 1998 

110º da República e 39º de Brasília 

CRISTOVAM BUARQUE 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial do 
Distrito Federal, de 30/9/1998. 

 

LEI Nº 2.276, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1998 
(Autoria do Projeto: Deputada Maria José – Maninha) 

Impõe sanções à firma 

individual e à pessoa jurídica 
de direito privado em cujo 

estabelecimento seja 
praticado ato vexatório, 

discriminatório ou 
atentatório contra a mulher. 

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito 

Federal aprovou, o Governador do Distrito Federal, nos 
termos do § 3º do art. 74 da Lei Orgânica do Distrito 

Federal, sancionou, e eu, Presidente da Câmara 
Legislativa do Distrito Federal, na forma do § 6º do 

mesmo artigo, promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1º A firma individual e a pessoa jurídica de 
direito privado em cujo estabelecimento seja praticado 

ato vexatório, discriminatório ou atentatório contra a 
mulher ficam sujeitas às sanções previstas nesta Lei. 

Parágrafo único. Considera-se estabelecimento 
qualquer instalação ou unidade de produção, comércio 

ou prestação de serviços. 

Art. 2º Constituem atos vexatórios contra a mulher, 

para os efeitos desta Lei: 

I – a prática de exames ou de revistas íntimas; 

II – a manutenção de instalação sanitária 

inadequada à privacidade de suas usuárias; 

III – o não oferecimento de vestiário feminino, 

quando a mulher necessitar utilizar-se de uniforme ou 

de vestimenta especial no local de trabalho. 

Art. 3º São considerados atos discriminatórios 

contra a mulher todos aqueles que violem a igualdade 
de direitos estabelecida pela Constituição da República, 

em especial: 

I – a discriminação, para fins de admissão em 

emprego, quanto: 

a) ao estado civil da mulher; 

b) à existência de filhos; 

II – a exigência, para fins de admissão ou de 
permanência no emprego, de: 

a) exame para verificação de gravidez; 

b) prova de esterilização; 

III – o pagamento diferenciado à mulher, quando 

execute tarefas iguais ou assemelhadas às praticadas 
por homens; 

IV – a rescisão do contrato de trabalho por motivo 
de gravidez ou de casamento. 

§ 1º A divulgação, nos meios de comunicação, para 

fins de admissão, de qualquer das exigências a que se 
refere o inciso I deste artigo constitui prova de ato 

discriminatório. 

§ 2º A sentença condenatória transitada em julgado 

e o auto de infração lavrado pelo Ministério do 

Trabalho constituem prova da ocorrência de ato 
discriminatório previsto nos incisos II e III do art. 3º 

desta Lei. 

§ 3º A discriminação racial praticada contra a 

mulher, além de constituir ilícito tipificado na legislação 
penal, configura circunstância agravante para a 

aplicação das sanções previstas nesta Lei, se a ação 

discriminatória é praticada por proprietário, sócio-
proprietário, diretor, gerente, preposto ou qualquer 

indivíduo que responda pela firma individual ou por 
pessoa jurídica, caracterizando-se como ato de vontade 

destas. 

Art. 4º Constitui ato atentatório contra a mulher a 
manutenção de vínculo contratual de emprego, de 

empreitada ou de prestação de serviços com pessoas 
físicas ou jurídicas que, no âmbito do estabelecimento, 

praticarem ações que atinjam a mulher em sua 
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liberdade sexual, dignidade e pudor pessoais, 
especialmente as que se caracterizarem como obtenção 

de vantagem de natureza sexual, entre as quais se 
incluem os crimes de: 

I – estupro; 

II – atentado violento ao pudor; 

III – favorecimento de prostituição; 

IV – todos os crimes capitulados no Título VI, arts. 
213 a 232, do Código Penal Brasileiro. 

§ 1º A sentença penal transitada em julgado 

constitui prova suficiente para a comprovação dos atos 
capitulados neste artigo, para a aplicação das sanções 

previstas nesta Lei. 

§ 2º O inquérito policial constitui elemento de prova 

para os efeitos da aplicação das sanções previstas 
nesta Lei. 

Art. 5º Aos infratores desta Lei serão aplicadas as 

seguintes sanções: 

I – advertência, nos casos do art. 2º, tendo a 

empresa notificada um prazo de trinta dias para sanar 
a irregularidade, podendo esse prazo ser prorrogado, a 

juízo da autoridade competente, quando as 

circunstâncias o exigirem; 

II – interdição do estabelecimento, até a sua 

adequação, na inobservância do disposto no inciso 
anterior; 

III – inabilitação para o acesso a crédito em 
instituições financeiras do Governo do Distrito Federal, 

pelo prazo mínimo de um ano, nos casos dos arts. 3º e 

4º; 

IV – declaração da impossibilidade de obtenção de 

parcelamento de eventuais débitos tributários distritais, 
nos casos dos arts. 3º e 4º; 

V – declaração de inidoneidade para participar de 

qualquer modalidade de licitação pública promovida por 
órgão da administração direta ou entidade da 

administração indireta do Distrito Federal, nos casos 
dos arts. 3º e 4º; 

VI – suspensão, pelo prazo mínimo de um ano, da 
inscrição distrital, nos casos do art. 4º. 

§ 1º As penalidades previstas nesta Lei serão 

aplicadas pela autoridade competente indicada em 
regulamento, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa. 

§ 2º Da punição aplicada cabe recurso ao titular da 

Secretaria a que estiver vinculada a autoridade a que 

se refere o artigo anterior, podendo ser recebido com 
efeito suspensivo a juízo do Secretário de Estado. 

§ 3º Considera-se circunstância agravante a 
reincidência, em período inferior a cinco anos, na 

prática das ações capituladas nesta Lei. 

§ 4º A superveniência de circunstâncias agravantes 
implica a aplicação da penalidade prevista no inciso VI 

do art. 5º desta Lei, sem prejuízo das demais sanções 
cabíveis. 

Art. 6º O Poder Executivo regulamentará esta Lei 

no prazo de noventa dias, dispondo especialmente 
sobre aspectos administrativos necessários à sua 

efetivação. 

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Art. 8º Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 19 de janeiro de 1999 

DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS 
Presidente 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial do 
Distrito Federal, de 21/1/1999. 

 

LEI Nº 2.277, DE 7 DE JANEIRO DE 1999 
(Autoria do Projeto: Deputado Luiz Estevão) 

Institui o Programa de 
Complementação Alimentar 

a Famílias Carentes no 

Distrito Federal – 
PROALIMENTAR. 

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, 
Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito 

Federal decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica instituído o Programa de 

Complementação Alimentar a Famílias Carentes no 

Distrito Federal – PROALIMENTAR. 

Art. 2º O Programa consiste na distribuição diária 

de pão e leite às famílias carentes que possuam 
crianças com idade entre seis meses e seis anos de 

idade, às mulheres gestantes e às nutrizes; e na 

distribuição mensal de cesta básica de alimentos às 
famílias residentes no Distrito Federal cuja renda per 
capita familiar não seja superior a meio salário mínimo. 

Art. 3º Fica o Governo do Distrito Federal 

autorizado a celebrar convênio com entidades 
assistenciais sem fins lucrativos para o fornecimento e 

o gerenciamento da distribuição de pão e leite às 

famílias carentes cadastradas. 

Art. 4º O Poder Executivo regulamentará o 

Programa de que trata esta Lei no prazo de noventa 
dias. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.  

Brasília, 7 de janeiro de 1999 
111º da República e 39º de Brasília 

JOAQUIM DOMINGOS RORIZ 
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Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial do 
Distrito Federal, de 8/1/1999. 

 

LEI Nº 2.310, DE 11 DE FEVEREIRO DE 1999 

(Autoria do Projeto: Deputada Maria José – Maninha) 

Cria programa de 
capacitação para policiais 

civis e militares com a 
finalidade que especifica. 

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito 

Federal aprovou, o Governador do Distrito Federal, nos 
termos do § 3º do art. 74 da Lei Orgânica do Distrito 

Federal, sancionou, e eu, Presidente da Câmara 
Legislativa do Distrito Federal, na forma do § 6º do 

mesmo artigo, promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica criado programa de capacitação para 

policiais civis e militares destinado a habilitá-los para a 

prevenção e o combate à violência contra a mulher. 

Art. 2º O programa consistirá, no mínimo, de: 

I – curso de prevenção e combate à violência contra 
a mulher, com duração mínima de trinta dias a cada 

ano; 

II – informações sobre a legislação específica que 
trata dos direitos da mulher; 

III – adoção de cartilha específica que discipline a 
ação policial na prevenção e no combate à violência 

contra a mulher. 

Parágrafo único. O curso de que trata o inciso I será 

ministrado pelo Instituto de Desenvolvimento de 

Recursos Humanos – IDR. 

Art. 3º Serão consideradas como horas 

efetivamente trabalhadas aquelas empregadas nas 
atividades do programa de capacitação de que trata 

esta Lei, ficando liberados do serviço os servidores que 

delas estejam participando. 

Art. 4º O Poder Executivo regulamentará a 

presente Lei no prazo de noventa dias. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília,      de fevereiro de 1999 

DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS 
Presidente 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial do 
Distrito Federal, de 23/2/1999. 

 

LEI Nº 2.330, DE 26 DE FEVEREIRO 1999 
(Autoria do Projeto: Deputada Lucia Carvalho) 

Assegura às mulheres 
acometidas de tensão pré-

menstrual – TPM 
atendimento especializado 

na rede pública de saúde do 
Distrito Federal. 

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, 

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito 
Federal decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica assegurado às mulheres acometidas de 
tensão pré-menstrual – TPM atendimento médico e 

ambulatorial especializado na rede pública de saúde do 

Distrito Federal. 

Parágrafo único. O atendimento de que trata o 

caput deste artigo consistirá de orientação sobre os 
sintomas da tensão pré-menstrual e o seu respectivo 

tratamento, inclusive em caráter preventivo, 
acompanhamento periódico e realização de palestras e 

consultas coletivas, sem prejuízo de outras iniciativas 

por parte do Poder Público do Distrito Federal.  

Art. 2º Cabe ao Poder Executivo regulamentar esta 

Lei no prazo de cento e oitenta dias. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação 

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 26 de fevereiro de 1999 

111º da República e 39º de Brasília 

JOAQUIM DOMINGOS RORIZ 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial do 
Distrito Federal, de 1º/3/1999. 

 

LEI Nº 2.527, DE 14 DE JANEIRO DE 2000 
(Autoria do Projeto: Deputada Anilcéia Machado) 

Dispõe sobre a reserva de 
enfermaria nos hospitais 

públicos nos casos que 

menciona. 
O VICE-GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, NO 

EXERCÍCIO DO CARGO DE GOVERNADOR, 

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito 

Federal decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Ficam reservadas, no âmbito dos hospitais 

públicos do Distrito Federal, enfermarias separadas 

para as parturientes que tiverem filhos sem vida. 

Parágrafo único. Será oferecido às parturientes o 

devido acompanhamento psicológico. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 14 de janeiro de 2000 

112º da República e 40º de Brasília 

BENEDITO AUGUSTO DOMINGOS 
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Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial do 
Distrito Federal, de 18/1/2000. 

 

LEI Nº 2.701, DE 4 DE ABRIL DE 2001 

(Autoria do Projeto: Deputada Anilcéia Machado) 

Cria na estrutura das 
Delegacias Circunscricionais 

do Distrito Federal o Serviço 
de Atendimento à Mulher 

para mulheres vítimas de 

violência e maus-tratos. 

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito 

Federal promulga, nos termos do § 6º do art. 74 da Lei 
Orgânica do Distrito Federal, a seguinte Lei, oriunda de 

Projeto vetado pelo Governador do Distrito Federal e 
mantido pela Câmara Legislativa do Distrito Federal: 

Art. 1º Fica criado o Serviço de Atendimento à 

Mulher para mulheres vítimas de violência e maus 
tratos, no âmbito das Delegacias Circunscricionais do 

Distrito Federal. 1 

Art. 2º O Serviço de Atendimento à Mulher, além 

do atendimento imediato, terá como atribuição a 

realização de programas preventivos de atendimento, 
acompanhamento da integridade física e psicológica, e 

convívio familiar da mulher, da criança e do 
adolescente. 

Art. 3º Será assegurado à mulher vítima de 
violência ou maus-tratos atendimento prioritário e 

reservado que será feito, preferencialmente, por 

Delegadas de Polícia, para evitar constrangimento. 

Art. 4º Fica o Serviço de Atendimento à Mulher 

incumbido de encaminhar a vítima aos hospitais da 
rede pública, quando se tratar de agressão física, e de 

prestar os demais atendimentos prescritos nas Normas 

Gerais de Ação da Polícia Civil. 

Art. 5º A apuração dos fatos e os autos do 

inquérito policial deverão ser encaminhados ao órgão 
do Ministério Público para as providências cabíveis. 

Art. 6º O profissional que optar pelo desempenho 
das suas funções no Serviço de Atendimento à Mulher 

deverá submeter-se a um período de experiência de 

trinta dias na Delegacia de Atendimento a Mulher – 
DEAM, no qual serão observados o seu perfil no trato 

com as vítimas e a sua adequação aos procedimentos 
estabelecidos. 

Art. 7º O Poder Executivo procederá a todas as 

medidas que se fizerem necessárias no prazo de 
sessenta dias, reservando espaço físico dentro das 

Delegacias Circunscricionais do Distrito Federal para o 
fim que especifica. 

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

                                                           
1 Ver também Lei nº 3.850, de 2005. 

Art. 9º Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 10 de abril de 2001 

DEPUTADO GIM ARGELLO 
Presidente 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial do 
Distrito Federal, de 18/4/2001. 

 

Texto atualizado apenas para consulta. 

Esta Lei foi revogada pela Lei nº 4.761, de 2012. 

LEI Nº 2.799, DE 23 DE OUTUBRO DE 2001 

(Autoria do Projeto: Deputada Lucia Carvalho) 

Dispõe sobre a realização de 

cirurgia plástica reparadora 
da mama pela rede de Saúde 

Pública do Distrito Federal. 

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito 

Federal promulga, nos termos do § 6º do art. 74 da Lei 

Orgânica do Distrito Federal, a seguinte Lei, oriunda de 
Projeto vetado pelo Governador do Distrito Federal e 

mantido pela Câmara Legislativa do Distrito Federal: 

Art. 1º A rede de saúde pública do Distrito Federal 

realizará cirurgia plástica reparadora da mama nos 

termos estabelecidos nesta Lei. 

Parágrafo único. Serão utilizados todos os meios e 

técnicas necessários para a produção dos efeitos físicos 
e psicológicos da cirurgia plástica reparadora. 

Art. 2º Serão atendidas para a realização da 
cirurgia plástica reparadora, prevista no artigo anterior, 

as mulheres que sofreram mutilação total ou parcial de 

mama, decorrente de técnica de tratamento de câncer. 

Art. 3º O Poder Executivo regulamentará esta Lei 

no prazo de noventa dias. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 26 de outubro de 2001 

DEPUTADO GIM ARGELLO 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial do 
Distrito Federal, de 6/11/2001. 

 

Texto atualizado apenas para consulta. 

LEI Nº 2.835, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2001 2 
(Autoria do Projeto: Poder Executivo) 

                                                           
2 Ver ADI nº 2002 00 2 002147-4 – TJDFT, Diário de 

Justiça, de 3/3/2005, que declarou a 
inconstitucionalidade desta Lei, com efeitos a partir do 

trânsito em julgado, conforme acórdão publicado no 

Diário de Justiça de 14/6/2005, que deu provimento 
aos embargos declaratórios. 
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Dispõe sobre a 
reestruturação da Polícia 

Civil do Distrito Federal. 

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, 

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito 

Federal decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º A estrutura da Polícia Civil do Distrito 

Federal fica alterada na forma estabelecida por esta 
Lei. 3 

Art. 2º Ficam criadas na estrutura orgânica da 

Polícia Civil do Distrito Federal as seguintes Delegacias: 

I – 31ª Delegacia de Polícia, localizada na Quadra 

19, Área Especial 1, Buritis IV, expansão de Planaltina; 

II – Delegacia Especial de Repressão aos Crimes 

Tecnológicos – DECAT; 

III – Delegacia Especial de Repressão às 

Organizações Criminosas – DEICO. 

Art. 3º A 31ª Delegacia de Polícia, órgão de 
execução, diretamente subordinado ao Departamento 

de Polícia Circunscricional, tem a seguinte estrutura: 

I – Seção de Investigações Criminais; 

II – Seção de Vigilância e Operações – SVO; 

III – Seção de Delitos de Trânsito – SDT; 

IV – Seção de Apoio Administrativo; 

V – Seção de Informática, Planejamento e 
Estatística – SInPE; 

VI – Seção de Repressão a Tóxico e Entorpecente – 
SRTE; (Inciso com a redação da Lei nº 3.100, de 
24/12/2002.) 4 

VII – Cartório. 

Art. 4º A Delegacia Especial de Repressão aos 

Crimes Tecnológicos – DECAT, órgão de execução, 
diretamente subordinado ao Departamento de Polícia 

Especializada, tem a seguinte composição: 

I – Seção de Investigação; 

II – Seção de Avanços Tecnológicos; 

III – Seção de Administração; 

IV – Cartório. 

Art. 5º A Delegacia Especial de Repressão às 
Organizações Criminosas – DEICO, órgão de execução, 

diretamente ligado ao Departamento de Polícia 

Especializada, tem a seguinte composição: 

I – Seção de Investigação; 

                                                           
3 Ver também Leis nºs 3.100, de 2002, e 3.656, de 

2005. 
4 Texto original: VI – Seção de Tóxico e Entorpecente 
– STE; 

II – Seção de Análise das Atividades Criminosas; 

III – Seção de Administração; 

IV – Cartório. 

Art. 6º Fica criado, na estrutura orgânica da Polícia 

Civil do Distrito Federal, o Departamento de Atividades 

Especiais – DEPATE, órgão de planejamento e apoio 
operacional, diretamente subordinado à Chefia de 

Polícia Civil do Distrito Federal. 

Parágrafo único. O Departamento de Atividades 

Especiais – DEPATE tem a seguinte estrutura: 

I – Divisão de Repressão a Seqüestros – DRS; 

II – Divisão de Operações Especiais – DOE; 

III – Divisão de Operações Aéreas – DOA; 

IV – Divisão de Controle de Armas, Munições e 

Explosivos – DAME; 

V – Centro de Comunicação da Polícia Civil – 

CEPOL; 

VI – Divisão de Estatística e Planejamento 
Operacional – DEPO; 

VII – Divisão de Inteligência Policial – DIPO; 

VIII – Serviço de Planejamento e Estatística – SPE. 

Art. 7º A Divisão de Repressão a Seqüestros – DRS 

tem a seguinte composição: 

I – Seção de Investigações; 

II – Seção de Planejamento, Estatística e 
Informática; 

III – Seção de Operação; (Inciso com a redação da 
Lei nº 3.100, de 24/12/2002.) 5 

IV – Seção de Negociação; 

V – Seção de Administração; 

VI – Cartório. 

Art. 8º A Divisão de Operações Especiais – DOE 
tem a seguinte composição: 

I – Seção de Operações Especiais I; 

II – Seção de Operações Especiais II; 

III – Seção de Operações Especiais III; 

IV – Seção de Operações Especiais IV; 

V – Seção de Proteção a Dignitários; 

VI – Seção de Administração; 

VII – Seção de Operações e Resgate. (Inciso 
acrescido pela Lei nº 3.100, de 24/12/2002.) 

Art. 9º A Divisão de Operações Aéreas – DOA tem 
a seguinte composição: 

                                                           
5 Texto original: III – Seção de Operações e Resgate; 
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I – Seção de Operações de Vôo; 

II – Seção de Instrução e Treinamento; 

III – Seção de Segurança de Vôo; 

IV – Seção de Suprimento e Manutenção de 

Aeronaves; 

V – Seção de Administração. 

Art. 10. A Divisão de Controle de Armas, Munições 

e Explosivos – DAME tem a seguinte composição: 

I – Seção de Registro de Armas; 

II – Seção de Fiscalização; 

III – Seção de Guarda e Controle; 

IV – Seção de Administração. 

Art. 11. O Centro de Comunicação da Polícia Civil – 
CEPOL tem a seguinte composição: 

I – Seção de Rádio I; 

II – Seção de Rádio II; 

III – Seção de Rádio III; 

IV – Seção de Rádio IV; 

V – Seção de Administração. 

Art. 12. A Divisão de Estatística e Planejamento 
Operacional – DEPO tem a seguinte composição: 

I – Seção de Planejamento Técnico; 

II – Seção de Planejamento Operacional; 

III – Seção de Pesquisa, Estatística e Informática; 

IV – Seção de Administração. 

Art. 13. A Divisão de Inteligência Policial – DIPO 

tem a seguinte composição: 

I – Seção de Inteligência; 

II – Seção de Contra-Inteligência; 

III – Seção de Operações Técnicas; 

IV – Serviço Análise e Arquivo; 

V – Seção de Administração. 

Art. 14. Ficam criados, na estrutura orgânica da 

Corregedoria-Geral de Polícia Civil, a Ouvidoria da 

Polícia Civil, a Divisão de Investigação, o Serviço de 
Planejamento e Estatística e a Seção de Administração. 

Parágrafo único. O Serviço de Correição, o Serviço 
de Registros Criminais e o Serviço de Controle de 

Permanência de Autos da Corregedoria-Geral de Polícia 
ficam transformados, respectivamente, em Divisão de 

Correição, Divisão de Registros Criminais e Divisão de 

Controle de Permanência de Autos. 

Art. 15. Ficam criados os Serviços de Planejamento 

e Estatística na estrutura orgânica dos Departamentos 
de Polícia Especializada e Circunscricional. 

Art. 16. Ficam criados, na estrutura orgânica do 
Departamento de Polícia Técnica, o Serviço de 

Planejamento e Estatística e o Serviço de Guarda e 
Custódia de Vestígios Laboratoriais. 

Art. 17. Fica criada a Divisão de Cadastro de 

Roubos e Furtos de Veículo, diretamente subordinada 
ao Departamento de Polícia Especializada, com a 

seguinte composição: 

I – Seção de Identificação Veicular; 

II – Seção de Pesquisa e Cadastro; 

III – Seção de Administração. 

Art. 18. Ficam criadas, na estrutura orgânica das 

delegacias especializadas, a Seção de Informática, 
Planejamento e Estatística – SInPE e a Seção de 

Administração. 

Art. 19. Ficam criadas a Seção de Orientação 

Psicológica e a Seção de Repressão ao Estupro na 

estrutura orgânica da Delegacia Especial de 
Atendimento à Mulher – DEAM, do Departamento de 

Polícia Especializada. 

Art. 20. Fica criada a Seção de Orientação 

Psicológica na estrutura orgânica da Delegacia de 

Proteção à Criança e ao Adolescente – DPCA, do 
Departamento de Polícia Especializada. 

Art. 21. Ficam criadas a Seção de Cinofilia nas 
Delegacias de Tóxico e Entorpecente – DTE I e DTE II, 

e a Seção de Apreensão e Restituição de Veículos na 
Delegacia de Roubos e Furtos de Veículo – DRFV. 

Art. 22. Ficam criadas, na estrutura orgânica das 

delegacias circunscricionais, a Seção de Repressão a 
Tóxicos e Entorpecentes – SRT e a Seção de 

Informática, Planejamento e Estatística – SInPE. 

Art. 23. Ficam criadas, na estrutura orgânica da 9ª, 

10ª, 11ª, 13ª 16ª e 18ª Delegacias de Polícia, as 

Seções de Delitos de Trânsito. 

Art. 24. As Seções de Acidentes de Veículos – SAV 

das delegacias policiais passam a denominar-se Seção 
de Delitos de Trânsito – SDT, e as Seções de Vigilância 

– SV passam a denominar-se Seções de Vigilância e 
Operações – SVO. 

Art. 25. Ficam criadas a Assessoria, a Secretaria 

Executiva e a Comissão Permanente de Tomada de 
Contas Especial, diretamente ligadas à Chefia de Polícia 

Civil do Distrito Federal. 

Parágrafo único. A Assessoria da Polícia Civil tem a 

seguinte composição: 

I – Núcleo de Estudos Jurídicos; 

II – Seção de Controle de Documentos. 

Art. 26. Ficam criadas a Seção de Investigação e a 
Seção de Informática, Planejamento e Expediente da 

Comissão Permanente de Disciplina. 
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Art. 27. Ficam criados o Serviço de Capacitação em 
Informática e o Centro Piloto de Educação e Prevenção 

ao Uso de Drogas da Polícia Civil, diretamente ligados à 
Academia de Polícia Civil. 

Art. 28. Ficam extintos o Serviço de Cadastro de 

Roubos e Furtos de Veículos, o Serviço de Controle de 
Armas, Munições e Explosivos, o Serviço de 

Planejamento e Informação, o Serviço de Apoio 
Administrativo da CPC, as Seções de Informática e as 

Seções de Apoio Administrativo das delegacias 

especializadas. 

Art. 29. O cargo de Diretor-Geral da Polícia Civil e o 

de Chefe de Gabinete passam a denominar-se, 
respectivamente, Chefe de Polícia Civil do Distrito 

Federal e Chefe-Adjunto de Polícia Civil do Distrito 
Federal. 

Art. 30. Ficam criadas no Departamento de 

Administração Geral da Polícia Civil do Distrito Federal 
as seguintes unidades orgânicas: 

I – na Divisão de Recursos Materiais: 

a) Seção de Patrimônio; 

b) Seção de Aquisição; 

c) Seção de Almoxarifado; 

d) Seção Gráfica; 

e) Seção de Suprimento Logístico; 

II – na Divisão de Orçamento e Finanças: 

a) Seção de Programação e Execução Orçamentária; 

b) Seção de Execução Financeira e Contábil; 

c) Seção de Controle de Contratos e Convênios; 

d) Seção de Tesouraria; 

III – na Divisão de Apoio e Serviços Gerais: 

a) Seção de Serralheria e Marcenaria; 

b) Seção de Manutenção Elétrica e Hidráulica; 

c) Seção de Reforma e Pintura. 

Art. 31. A Divisão de Pessoal, que passa a 
denominar-se Divisão de Recursos Humanos – DRH, 

terá a seguinte estrutura: 

I – Seção de Expediente, Arquivo e Atendimento; 

II – Seção de Direitos e Deveres; 

III – Seção de Registros Funcionais; 

IV – Seção de Registros Financeiros; 

V – Seção de Avaliação, Desempenho e 
Monitoramento de Pessoal; 

VI – Seção de Aposentadorias e Pensões. 

Art. 32. Fica criado o Serviço de Planejamento 

Administrativo, órgão de direção superior, diretamente 

subordinado ao Departamento de Administração Geral 
da Polícia Civil. 

Art. 33. Fica criada a Divisão de Arquitetura e 
Engenharia, diretamente subordinada ao Departamento 

de Administração Geral da Polícia Civil do Distrito 

Federal, com a seguinte estrutura: 

I – Seção de Projetos e Edificações; 

II – Seção de Orçamento de Obras; 

III – Seção de Supervisão e Fiscalização de Obras. 

Art. 34. Fica criada a Divisão de Informática – 

DINF, diretamente subordinada ao Diretor de 
Administração Geral da Polícia Civil do Distrito Federal, 

com a seguinte estrutura: 

I – Seção de Análise e Desenvolvimento de 

Sistemas; 

II – Seção de Suporte Técnico e Manutenção; 

III – Seção de Rede de Dados e 

Teleprocessamento; 

IV – Seção de Análise e Otimização de Recursos 

Computacionais; 

V – Seção de Administração. 

Art. 35. Fica criada a Divisão de Assistência Médica 

– DAMED, diretamente subordinada ao Diretor de 
Administração Geral da Polícia Civil do Distrito Federal, 

com a seguinte estrutura: 

I – Seção de Assistência Médica e Fisioterapia; 

II – Seção de Assistência Psicológica; 

III – Seção de Odontologia; 

IV – Seção de Medicina do Trabalho; 

V – Seção de Laboratório de Análises Clínicas; 

VI – Seção de Administração. 

Art. 36. Fica criada a Divisão de Transportes – 
DITRAN, diretamente subordinada ao Diretor de 

Administração Geral da Polícia Civil do Distrito Federal, 

com a seguinte estrutura: 

I – Seção de Administração; 

II – Seção de Registro e Documentação de Veículos; 

III – Seção de Peças; 

IV – Seção de Lanternagem e Pintura; 

V – Seção de Ajustagem Mecânica; 

VI – Seção de Eletricidade; 

VII – Seção de Lavagem e Lubrificação; 

VIII – Seção de Manutenção; 

IX – Seção de Recuperação; 

X – Seção de Controle de Combustíveis; 
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XI – Seção de Recepção. 

Art. 37. Fica criada a Divisão de Telecomunicações 

– DITEL, diretamente subordinada ao Diretor de 
Administração Geral da Polícia Civil do Distrito Federal, 

com a seguinte estrutura: 

I – Seção de Administração; 

II – Seção de Controle de Equipamentos; 

III – Seção de Telefonia e Redes Internas; 

IV – Seção de Manutenção de Equipamentos; 

V – Seção de Atendimento Técnico. 

Art. 38. Ficam extintas, na estrutura orgânica da 
Polícia Civil do Distrito Federal, a Divisão de 

Manutenção e Equipamentos de Telecomunicações – 
DIMETEL, a Divisão de Manutenção de Veículos – DMV 

e o Serviço de Assistência Médica – SAM. 

Art. 39. O Serviço de Comunicação Administrativa 

do Gabinete da Direção Geral passa a integrar a 

estrutura orgânica do Departamento de Administração 
Geral da Polícia Civil do Distrito Federal, com a 

denominação de Serviço de Protocolo e Controle de 
Documentos. 

Art. 40. Fica criado o Conselho Superior da Polícia 

Civil do Distrito Federal, órgão colegiado de deliberação 
e normatização, constituído dos seguintes membros: 

I – Chefe de Polícia Civil, na qualidade de 
Presidente; 

II – Chefe-Adjunto de Polícia Civil; 

III – Corregedor-Geral de Polícia Civil; 

IV – Diretor do Departamento de Polícia 

Especializada; 

V – Diretor do Departamento de Polícia 

Circunscricional; 

VI – Diretor do Departamento de Polícia Técnica; 

VII – Diretor do Departamento Geral de 

Administração; 

VIII – Diretor do Departamento de Atividades 

Especiais; 

IX – Diretor da Academia de Polícia Civil; 

X – um Delegado de Polícia da classe especial; 

XI – um perito médico-legista da classe especial; 

XII – um perito criminal da classe especial; 

XIII – um perito papiloscopista da classe especial; 

XIV – um agente de polícia da classe especial; 

XV – um escrivão de polícia da classe especial; 

XVI – um agente penitenciário da classe especial. 

§ 1º Os membros de que tratam os incisos X a XVI 

e respectivos suplentes serão escolhidos pelo Diretor-

Geral da Polícia Civil entre integrantes da respectiva 
carreira, a partir de lista tríplice elaborada em processo 

de escolha organizado em conjunto pelos sindicatos e 
pelas associações representantes das categorias, para 

mandato de dois anos, permitida uma recondução, 

desde que reescolhidos. (Parágrafo com a redação da 
Lei nº 3.656, de 25/8/2005.) 6 

§ 2º Os membros de que tratam os incisos X a XVI 
serão substituídos pelo primeiro suplente nos casos de 

ausência ou impedimento e, por decisão do Chefe de 

Polícia Civil, até o final do respectivo mandato, no caso 
de vacância. 

Art. 41. Também integram o Conselho Superior de 
Polícia Civil os ex-Chefes de Polícia Civil e os ex-

Corregedores-Gerais de Polícia, enquanto não 
completarem o tempo regular para aposentadoria, sem 

prejuízo da percepção relativa aos seus cargos 

comissionados, desde que tenham permanecido pelo 
menos um ano no exercício efetivo do cargo. 

Art. 42. O Conselho Superior elegerá o seu Vice-
Presidente, que substituirá o Presidente em seus 

impedimentos. 

Art. 43. O Conselho Superior de Polícia Civil reunir-
se-á mediante convocação de seu presidente, de ofício, 

ou a requerimento de pelo menos um terço dos 
membros do Colegiado. 

Art. 44.  O Conselho Superior de Polícia Civil 
elaborará o seu regimento interno e deliberará 

mediante resoluções, cabendo ao Presidente o voto de 

qualidade. 

Parágrafo único. Ao Conselho Superior da Polícia 

Civil do Distrito Federal compete: (Parágrafo acrescido 
pela Lei nº 3.656, de 25/8/2005.) 

I – conhecer de representações contra membros do 

Conselho, encaminhando-as, com parecer, ao Diretor-
Geral da Polícia Civil; 

II – opinar sobre as diretrizes básicas dos concursos 
públicos para ingresso nas carreiras da Polícia Civil; 

III – opinar quanto à formação, especialização, 
treinamento e aperfeiçoamento dos servidores policiais 

civis; 

IV – opinar quanto à concessão de comendas e 
outras honrarias da Polícia Civil para policiais civis e 

membros da comunidade; 

V – opinar sobre a proposta orçamentária da Polícia 

Civil; 

VI – funcionar como Conselho de Ética; 

                                                           
6 Texto original: § 1º Os membros de que tratam os 
incisos X a XVI serão escolhidos pelo Chefe de Polícia 
Civil, entre integrantes da respectiva carreira, indicados 
em lista sêxtupla organizada pelas respectivas 
categorias, para mandato de dois anos, permitida uma 
recondução, desde que reindicados. 
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VII – opinar sobre pedidos de anistia; 

VIII – opinar sobre medidas que visem ao 

aperfeiçoamento profissional e dos serviços prestados 
pela Polícia Civil; 

IX – opinar sobre propostas de alterações na 

estrutura orgânica e no quadro funcional da Polícia 
Civil; 

X – opinar em planos de aplicação de recursos; 

XI – elaborar e aprovar regimento interno próprio; 

XII – opinar sobre normas regimentais da Polícia 

Civil; 

XIII – propor normas gerais de procedimentos de 

apuração de infrações penais e de gestão da Polícia 
Civil; 

XIV – propor normas gerais de procedimentos para 
apuração do estágio probatório; 

XV – propor ao Diretor-Geral da Polícia Civil outras 

providências que visem à manutenção da ordem 
disciplinar e administrativa das atividades da Polícia 

Civil; 

XVI – formular moções sobre assuntos relevantes 

de interesse da Polícia Civil; 

XVII – opinar sobre temas relativos à interpretação 
de normas disciplinares, administrativas e penais no 

exercício das atividades da Polícia Civil; 

XVIII – opinar sobre a movimentação de dirigente 

de unidade orgânica da Polícia Civil; 

XIX – opinar sobre fatos de relevância que 

envolvam os interesses da Polícia Civil. 

Art. 45. O Presidente do Conselho poderá convidar 
representantes de entidades públicas ou privadas a 

participar das reuniões, sem direito a voto. 

Art. 46. O exercício da função de Conselheiro não 

será remunerado, vedada a percepção de vantagens 

pecuniárias de qualquer natureza, exceto aos membros 
de que trata o art. 41. 

Art. 47. Caberá ao Executivo estabelecer, em 
regulamento, as atribuições do Conselho Superior de 

Polícia Civil. 

Art. 48. O Instituto de Medicina Legal do Distrito 

Federal – IML, órgão diretamente subordinado ao 

Departamento de Polícia Técnica da Polícia Civil do 
Distrito Federal, dirigido por Perito Médico-Legista de 

seu quadro funcional, passa a ter a seguinte estrutura 
administrativa: 

I – Direção, composta do Núcleo de Ensino e 

Pesquisa; 

II – Divisão de Perícia no Vivo, composta das 

seguintes Seções: 

a) Seção de Perícias Médicas; 

b) Seção de Psicopatologia Forense; 

c) Seção de Sexologia Forense; 

III – Divisão de Tanatologia Forense, composta das 
seguintes Seções: 

a) Seção de Necrópsia; 

b) Seção de Antropologia Forense; 

IV – Divisão de Exames Técnicos Médico-Legais, 

composta das seguintes Seções: 

a) Seção de Perícias Histopatológicas e Citológicas; 

b) Seção de Apoio às Perícias Médico-Legais; 

c) Seção de Laboratório de Toxicologia; 

d) Seção de Radiologia Forense; 

V – Divisão Administrativa, composta das seguintes 
Seções: 

a) Seção de Protocolo, Expediente e Arquivo; 

b) Seção de Material, Patrimônio e Transporte; 

c) Seção de Informática, Planejamento e Estatística. 

Art. 49. O Instituto de Identificação – II, órgão 
diretamente subordinado ao Departamento de Polícia 

Técnica da Polícia Civil do Distrito Federal, dirigido por 
Perito Papiloscopista de seu quadro funcional, passa a 

ter a seguinte estrutura administrativa: 

I – Direção; 

II – Divisão de Identificação, composta das 

seguintes Seções: 

a) Seção de Atendimentos Externos (Identidade 

Solidária); 

b) Seção de Atendimento Virtual; 

c) Postos de Identificação: 

1 – PI 1 – Galeria do Emprego; 

2 – PI 2 – EQ 112/113 Sul; 

3 – PI 3 – 3ª DP Cruzeiro; 

4 – PI 4 – 2ª DP Asa Norte; 

5 – PI 5 – 11ª DP Núcleo Bandeirante; 

6 – PI 6 – 4ª DP Guará II; 

7 – PI 7 – 12ª DP Taguatinga; 

8 – PI 8 – 15ª DP Ceilândia; 

9 – PI 9 – 14ª DP Gama; 

10 – PI 10 – 13ª DP Sobradinho; 

11 – PI 11 – 16ª DP Planaltina; 

12 – PI 12 – Adm. Regional de Brazlândia; 

13 – PI 13 – 17ª DP Taguatinga Norte; 

14 – PI 14 – 26ª DP Samambaia; 
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15 – PI 15 – 33ª DP Santa Maria; 

16 – PI 16 – 23ª DP Setor P Sul; 

17 – PI 17 – 6ª DP Paranoá; 

18 – PI 18 – 30ª DP São Sebastião; 

19 – PI 19 – 29ª DP Riacho Fundo; 

20 – PI 20 – 27ª DP Recanto das Emas; 

21 – PI 21 – Candangolândia; 

22 – PI 22 – 24ª DP Ceilândia; 

23 – PI 23 – 31ª DP Planaltina; 

III – Divisão de Processamento e Arquivos Técnicos, 

composta das seguintes Seções: 

a) Seção de Arquivos e Prontuários; 

b) Seção de Classificação Datiloscópica; 

c) Seção de Pesquisa Datiloscópica; 

d) Seção de Preparação; 

e) Seção de Pesquisa Onomástica; 

IV – Divisão de Perícias e Exames Técnicos em 

Papiloscopia, composta das seguintes Seções: 

a) Seção de Perícias Papiloscópicas; 

b) Seção de Perícias Necropapiloscópicas; 

c) Seção de Arquivo Monodactilar; 

d) Seção de Retrato Falado; 

e) Seção de Laboratório; 

V – Divisão Administrativa, composta das seguintes 

Seções: 

a) Seção de Protocolo, Expediente e Arquivo; 

b) Seção de Material, Patrimônio e Transporte; 

c) Seção de Informática, Planejamento e Estatística. 

Art. 50. Ficam criadas, na estrutura orgânica do 

Instituto de Pesquisa de DNA Forense da Polícia Civil 
do Distrito Federal – IPDNA, as seguintes Seções: 

I – Seção de Perícias Criminais; 

II – Seção de Perícias em Ações de Família; 

III – Seção de Estatística e Pesquisa; 

IV – Serviço de Apoio Administrativo. 

Art. 51. O Instituto de Criminalística – IC, órgão 

diretamente subordinado ao Departamento de Polícia 
Técnica da Polícia Civil do Distrito Federal, dirigido por 

Perito Criminal de seu quadro funcional, passa a ter as 
seguintes Seções na sua estrutura administrativa: 

I – na Divisão de Perícias Internas, a Seção de 

Perícias de Informática; 

II – na Divisão Administrativa, a Seção de 

Informática, Planejamento e Estatística – SInPE. 

Art. 52. São criadas, na forma do Anexo I, funções 
dos grupos Direção Função de Gerenciamento e 

Direção Função de Assessoramento.  

Art. 53. Ficam transformadas, na forma do Anexo 

II, as funções dos grupos Cargo de Natureza Especial, 

Direção Função de Gerenciamento e Direção Função de 
Assessoramento.  

Art. 54. São extintas, na forma do Anexo III, as 
funções dos grupos Direção Função de Gerenciamento 

e Direção Função de Assessoramento. 

Art. 55. Os policiais civis do Distrito Federal, sem 
distinção, têm porte livre de arma, válido em todo o 

território nacional, e franco acesso a todas as casas de 
diversões públicas e outros locais sujeitos à fiscalização 

da polícia, devendo as autoridades civis e militares 
prestar-lhes todo o apoio e auxílio necessários. 

Art. 56. (VETADO). 

Art. 57. (VETADO). 

Parágrafo único. (VETADO). 

Art. 58. (VETADO). 

Art. 59. As despesas decorrentes da aplicação 

desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias 

do Distrito Federal. 

Art. 60. Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Art. 61. Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 12 de dezembro de 2001 
114º da República e 42º de Brasília 

JOAQUIM DOMINGOS RORIZ 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial do 
Distrito Federal, de 13/12/2001. 

 

 ANEXO I 

(Art. 52 da Lei nº 2.835, de 12 de dezembro de 2001) 

CARGOS EM COMISSÃO CRIADOS NA POLÍCIA 
CIVIL DO DISTRITO FEDERAL E SUAS 

RESPECTIVAS CORRELAÇÕES 

 

LEI Nº 3.078, DE 24 DE SETEMBRO DE 2002 
(Autoria do Projeto: Deputada Anilcéia Machado) 

Dispõe sobre o direito a uma 

folga anual às mulheres 
trabalhadoras do Distrito 

Federal para realização de 
exame do controle do 

câncer. 

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito 
Federal aprovou, o Governador do Distrito Federal, nos 

termos do § 3º do art. 74 da Lei Orgânica do Distrito 
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Federal, sancionou, e eu, Presidente da Câmara 
Legislativa do Distrito Federal, na forma do § 6º do 

mesmo artigo, promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica concedido a todas as servidoras da 

administração direta, indireta, autárquica e fundacional 

e do Legislativo local do Distrito Federal, às 
empregadas da iniciativa privada, bem como às 

trabalhadoras domésticas, o direito a uma folga anual 
para realização de exames de controle do câncer de 

mama e do colo de útero. 

Parágrafo único. O direito à folga anual de que trata 
o caput será concedido às empregadas da iniciativa 

privada e às trabalhadoras domésticas após o término 
do período experimental. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 1º de outubro de 2002 

DEPUTADO GIM ARGELLO 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial do 
Distrito Federal, de 17/10/2002. 

 

LEI Nº 3.226, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2003 
(Autoria do Projeto: Deputada Anilcéia Machado) 

Dispõe sobre a 
obrigatoriedade da 

implantação de cursos, na 
rede hospitalar, para a 

mulher gestante, sobre 

atendimentos emergenciais 
a crianças de zero a seis 

anos. 

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, 

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito 

Federal decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica obrigatória no âmbito do Distrito 

Federal a aplicação de cursos gratuitos para a mãe 
gestante, sobre os socorros emergenciais a crianças de 

zero a seis anos. 

Parágrafo único. O curso referido no caput será 

ministrado em hospitais e postos de saúde da rede 

pública e privada, durante o período do pré-natal, por 
equipes interdisciplinares das áreas de Medicina e 

Psicologia, além do Corpo de Bombeiros do DF. 

Art. 2º Constarão da programação do curso temas 

como: importância do pré-natal, amamentação, 

vacinação, primeiros-socorros, alimentação e 
desenvolvimento infantil. 

Art. 3º Será fornecido à mãe um certificado em 
forma de caderneta, onde será anotado o 

acompanhamento da criança. 

§ 1º A caderneta referenciada no caput deverá estar 
devidamente preenchida e será exigida no ato da 

efetivação da matrícula nas escolas públicas do Distrito 
Federal. 

Art. 4º O Poder Executivo veiculará campanhas 

educativas sobre a importância dos cursos oferecidos. 

Art. 5º Esta Lei será regulamentada pelo Poder 

Executivo no prazo de noventa dias, estabelecendo 
inclusive a duração do curso. 

Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário. 

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Brasília, 18 de novembro de 2003 
116º da República e 44º de Brasília 

JOAQUIM DOMINGOS RORIZ 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial do 
Distrito Federal, de 20/11/2003. 

 

LEI Nº 3.299, DE 19 DE JANEIRO DE 2004 

(Autoria do Projeto: Deputado Vigão) 

Dispõe sobre a Semana da 

Mulher no Distrito Federal. 

A VICE-GOVERNADORA DO DISTRITO FEDERAL, 
NO EXERCÍCIO DO CARGO DE GOVERNADORA DO 

DISTRITO FEDERAL, 

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito 

Federal decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica criada a Semana da Mulher a ser 

comemorada no Distrito Federal, na segunda semana 

do mês de março. 

Parágrafo único. Fica incluída no calendário oficial 

de eventos do Governo do Distrito Federal a Semana 
da Mulher. 

Art. 2º O Poder Executivo em conjunto com as 

entidades representativas das mulheres promoverão 
nesta semana eventos, tais como: fóruns, seminários, 

congressos e demais comemorações relacionadas ao 
tema. 

Art. 3º As despesas necessárias para a divulgação 
e apoio aos organizadores dos eventos correrão à 

conta da Lei Orçamentária do Distrito Federal. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 19 de janeiro de 2004 

116º da República e 44º de Brasília 

MARIA DE LOURDES ABADIA 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial do 
Distrito Federal, de 21/1/2004. 
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LEI Nº 3.300, DE 19 DE JANEIRO DE 2004 

(Autoria do Projeto: Deputada Anilcéia Machado) 

Cria na estrutura do 

Instituto de Medicina Legal 

do Distrito Federal – IML o 
Serviço de Atendimento 

Especial às Mulheres Vítimas 
de Violência e Maus-tratos. 

A VICE-GOVERNADORA DO DISTRITO FEDERAL, 

NO EXERCÍCIO DO CARGO DE GOVERNADORA DO 
DISTRITO FEDERAL, 

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito 
Federal decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica criado no âmbito do Instituto de 
Medicina Legal do Distrito Federal – IML o Serviço de 

Atendimento Especial às Mulheres Vítimas de Violência 

e Maus-tratos. 

Art. 2º Será assegurado à mulher vítima de 

violência e maus-tratos atendimento prioritário e 
reservado, para evitar constrangimento. 

Art. 3º O local destinado ao atendimento do serviço 

de que trata esta Lei será no espaço físico da seção de 
Sexologia Forense já existente no Instituto de Medicina 

Legal – IML. 

Art. 4º Os recursos para as despesas de 

implementação e complementação do serviço de 
atendimento na Seção de Sexologia Forense serão 

provenientes do orçamento da Secretaria de Estado de 

Segurança Pública e Defesa Social. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 19 de janeiro de 2004 

116º da República e 44º de Brasília 

MARIA DE LOURDES ABADIA 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial do 
Distrito Federal, de 21/1/2004. 

 

LEI Nº 3.420, DE 4 DE AGOSTO DE 2004 

(Autoria do Projeto: Deputado Peniel Pacheco) 

Assegura às mulheres 
vítimas de violência sexual o 

direito à informação quanto 
ao tratamento preventivo 

contra a contaminação pelo 

vírus HIV. 

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, 

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito 
Federal decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º É assegurado às mulheres vítimas de crimes 
contra a liberdade sexual, ou ao parente mais próximo, 

o direito à informação quanto ao tratamento preventivo 
contra a contaminação pelo vírus HIV, no ato do 

registro da ocorrência delituosa. 

Parágrafo único. As mulheres vítimas de crimes 
contra a liberdade sexual serão encaminhadas aos 

órgãos e entidades públicos de saúde que realizam o 
tratamento previsto no caput. 

Art. 2º O tratamento de que trata o artigo anterior 

é o definido no Programa Estadual DST/AIDS da 
Secretaria de Saúde, que engloba o fornecimento do 

coquetel anti-Aids e a realização de exames para 
controle. 

Parágrafo único. Às mulheres atendidas pelo 
Programa Estadual DST/AIDS, é assegurado o 

anonimato, nos termos desta Lei. 

Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta 
Lei correrão à conta de dotações orçamentárias 

próprias. 

Art. 4º Esta Lei será regulamentada no prazo de 

cento e oitenta dias, a contar da data de sua 

publicação, cabendo à regulamentação dispor sobre os 
órgãos responsáveis pela sua implantação. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Brasília, 4 de agosto de 2004  
116º da República e 45º de Brasília 

JOAQUIM DOMINGOS RORIZ 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial do 
Distrito Federal, de 16/8/2004. 

 

Texto atualizado apenas para consulta. 

Esta Lei foi declarada inconstitucional: ADI nº 

2005 00 2 003081-0 – TJDFT, Diário de Justiça, 
de 28/3/2006 e 11/5/2006. 

LEI Nº 3.457, DE 4 DE OUTUBRO DE 2004 
(Autoria do Projeto: Deputado Fábio Barcellos) 

Concede folga à servidora 
lactante doadora de leite 

materno a bancos de leite 

materno de hospitais 
públicos e privados do 

Distrito Federal. 

O Vice-Presidente da Câmara Legislativa do Distrito 

Federal promulga, nos termos do § 6º do art. 74 da Lei 

Orgânica do Distrito Federal, a seguinte Lei, oriunda de 
Projeto vetado pelo Governador do Distrito Federal e 

mantido pela Câmara Legislativa do Distrito Federal: 

Art. 1º As servidoras lactantes da Administração 

Pública do Distrito Federal que, no período de até cento 

e vinte dias após o parto, comprovarem a doação 
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semanal de leite materno a bancos de leite de hospitais 
públicos e privados, sem qualquer prejuízo, poderão, a 

contar do término da licença da gestante de que trata 
o art. 7º, inciso XVIII, da Constituição Federal: 

I – ausentar-se do serviço por até quinze dias 

consecutivos; ou 

II – cumprir jornada diária de quatro horas por até 

trinta dias consecutivos. 

§ 1º Para cálculo do total de dias será concedido 

um dia de abono para cada semana de doação 

comprovada. 

§ 2º O disposto no caput não se aplica se ficar 

comprovado que a lactante: 

a) efetuou a doação de leite materno adulterado; 

b) deixou de amamentar o próprio filho para efetuar 
a doação. 

Art. 2º As doações a bancos de leite de hospitais 

privados somente poderão ser computadas se a 
distribuição for indiscriminada e não onerosa e a 

instituição se cadastrar junto à Secretaria de Saúde, na 
forma do regulamento. 

Art. 3º O Poder Executivo por intermédio da 

Secretaria de Estado da Saúde regulamentará esta Lei 
no prazo de noventa dias, especialmente quanto à 

forma de comprovação da doação e ao processo de 
coleta de leite. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 4 de outubro de 2004 

DEPUTADO GIM ARGELLO 

Vice-Presidente no exercício da Presidência 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial do 
Distrito Federal, de 21/10/2004. 

 

Texto atualizado apenas para consulta. 

Esta Lei foi declarada inconstitucional: ADI nº 
2005 00 2 008948-0 – TJDFT, Diário de Justiça, 

de 25/10/2007. 

LEI Nº 3.582, DE 12 DE ABRIL DE 2005 

(Autoria do Projeto: Deputada Arlete Sampaio) 

Dispõe sobre o atendimento 
multidisciplinar a homens 

autores de violência 
intrafamiliar e de gênero no 

Distrito Federal e dá outras 

providências. 

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito 

Federal promulga, nos termos do § 6° do art. 74 da Lei 
Orgânica do Distrito Federal, a seguinte Lei, oriunda de 

Projeto vetado pelo Governador do Distrito Federal e 
mantido pela Câmara Legislativa do Distrito Federal: 

Art. 1º O Poder Público garantirá atendimento a 
homens autores de violência intrafamiliar e de gênero, 

com a finalidade de proporcionar-lhes recuperação 

mediante tratamento multidisciplinar. 

Parágrafo único. Os homens serão encaminhados 

para tratamento pelos seguintes meios: 

I – por vontade própria; 

II – pela Delegacia Especial de Atendimento à 

Mulher; 

III – por determinação judicial. 

Art. 2º O Poder Público incentivará a participação 
de entidades de classe, de ensino, ONGs, instituições 

de pesquisa e outras na elaboração de políticas e no 
atendimento a homens autores de violência 

intrafamiliar e de gênero. 

Art. 3º Fica o Poder Público obrigado a oferecer 
capacitação aos profissionais responsáveis pelo 

atendimento. 

Art. 4º A capacitação de que trata o artigo anterior 

envolverá os seguintes temas, além de outros que se 

fizerem necessários: 

I – relações de gênero; 

II – direitos humanos; 

III – direitos sexuais e reprodutivos; 

IV – dinâmica de grupo; 

V – noções de terapia de família e de casal; 

VI – terapias corporais; 

VII – noções de psicopatologia. 

Art. 5º A capacitação referida nos artigos 

anteriores será extensiva a agentes comunitários que 
atuem em suas comunidades na prevenção da violência 

intrafamiliar e de gênero. 

Art. 6º O Poder Executivo regulamentará esta Lei 
no prazo de trinta dias. 

Art. 7º Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 15 de abril de 2005 

DEPUTADO FÁBIO BARCELLOS 
Presidente 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial do 
Distrito Federal, de 25/4/2005. 

 

Texto atualizado apenas para consulta. 

Esta Lei foi declarada inconstitucional: ADI nº 

2005 00 2 008781-7 – TJDFT, Diário de Justiça, 

de 6/7/2009 e de 26/8/2009. 
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LEI Nº 3.583, DE 12 DE ABRIL DE 2005 
(Autoria do Projeto: Deputado Wigberto Tartuce) 

Dispõe sobre o procedimento 
de Notificação Compulsória 

da Violência contra a Mulher 

atendida em serviços de 
urgência e emergência, 

públicos e privados, bem 
como na rede básica de 

atendimento, no Distrito 

Federal. 

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito 

Federal promulga, nos termos do § 6° do art. 74 da Lei 
Orgânica do Distrito Federal, a seguinte Lei, oriunda de 

Projeto vetado pelo Governador do Distrito Federal e 
mantido pela Câmara Legislativa do Distrito Federal: 

Art. 1º Ficam criados o procedimento de 

Notificação Compulsória da Violência contra a Mulher, 
atendida em serviços de urgência e emergência, 

públicos e privados, bem como na rede básica de 
atendimento, e o sistema de monitoramento da 

violência contra a mulher, no Distrito Federal. 

Art. 2º Os órgãos prestadores dos serviços de 
saúde, públicos e privados, que prestam atendimento 

de urgência e emergência, bem como a rede básica de 
atendimento no âmbito do Distrito Federal, serão 

obrigados a notificar, em formulário oficial, todos os 
casos atendidos e diagnosticados de violência contra a 

mulher, tipificados como violência física, psicológica, 

sexual ou doméstica. 

Parágrafo único. O preenchimento da Notificação 

Compulsória da Violência contra a Mulher será feito 
pelo profissional de saúde que realizar o atendimento. 

Art. 3º Para efeito desta Lei, consideram-se: 

I – violência física, como agressão física sofrida fora 
do âmbito doméstico; 

II – violência psicológica, como cerceamento de 
liberdade, calúnia, difamação, injúria, ameaça à 

integridade moral e física da mulher, em âmbito 
doméstico ou público; 

III – violência sexual, como o estupro ou abuso 

sexual, em âmbito doméstico ou público; 

IV – violência doméstica, como agressão praticada 

por um familiar contra outro, ou por pessoas que 
habitam o mesmo teto, ainda que não exista relação de 

parentesco. 

Art. 4º Os dados de preenchimento obrigatório que 
devem constar do formulário de Notificação 

Compulsória da Violência contra a Mulher são: 

I – dados de identificação pessoal, como nome, 

idade, cor, profissão e endereço; 

II – motivo de atendimento; 

III – diagnóstico; 

IV – descrição detalhada dos sintomas e das lesões; 

V – conduta do profissional de saúde, incluindo 

tratamento ministrado e encaminhamentos realizados. 

Parágrafo único. A Notificação Compulsória da 

Violência contra a Mulher deverá ser preenchida em 

três vias: uma, em arquivo especial da violência contra 
a mulher; outra será encaminhada, mediante 

autorização expressa da vítima, à Delegacia de Defesa 
da Mulher, e a terceira via será entregue à mesma por 

ocasião da sua alta. 

Art. 5º A instituição de saúde deverá encaminhar, 
bimestralmente, à Secretaria de Estado de Segurança 

Pública e Defesa Social relatório dos atendimentos 
realizados, contendo: 

I – o número de casos atendidos de violência contra 
a mulher; 

II – o tipo de violência verificada, relacionada a 

cada caso. 

Art. 6º A disponibilização de dados armazenados 

no arquivo especial da violência contra a mulher de 
cada serviço de saúde deverá obedecer rigorosamente 

a confidencialidade dos dados, visando garantir a 

privacidade das mulheres, sendo disponibilizados para: 

I – a pessoa que sofreu violência, ou seu 

representante legal, devidamente identificado, 
mediante solicitação pessoal por escrito; 

II – autoridades policiais e judiciárias, mediante 
solicitação oficial; 

III – pesquisadores que pretendam realizar 

investigações cujo protocolo de pesquisa esteja 
devidamente autorizado por um Comitê de Ética em 

Pesquisa – CEP, conforme o disposto nas Normas de 
Ética e Pesquisa vigentes no Brasil, mediante 

solicitação por escrito, de acesso aos dados e um 

documento no qual conste que sob nenhuma hipótese 
serão divulgados dados que permitam a identificação 

da pessoa, vítima de violência; 

IV – o Conselho dos Direitos da Mulher. 

Art. 7º O Poder Executivo do Distrito Federal 
implantará os meios necessários para a realização do 

disposto nesta Lei. 

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 9º Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 15 de abril de 2005 

DEPUTADO FÁBIO BARCELLOS 

Presidente 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial do 
Distrito Federal, de 25/4/2005. 
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Esta Lei foi declarada inconstitucional: ADI nº 
2005 00 2 011711-5 – TJDFT, Diário de Justiça, 

de 4/3/2009 e de 7/5/2009. 

LEI Nº 3.698, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2005 

(Autoria do Projeto: Deputado Chico Vigilante) 

Dispõe sobre a 
obrigatoriedade da 

instalação de aparelhos de 
ecografia mamária, ecografia 

transvaginal e mamografia 

nas unidades mistas de 
saúde do Distrito Federal. 

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito 
Federal promulga, nos termos do § 6º do art. 74 da Lei 

Orgânica do Distrito Federal, a seguinte Lei, oriunda de 
Projeto vetado pelo Governador do Distrito Federal e 

mantido pela Câmara Legislativa do Distrito Federal: 

Art. 1º É obrigatória a instalação dos aparelhos de 
ecografia mamária, ecografia transvaginal e 

mamografia nas unidades mistas do Distrito Federal. 

Art. 2º O Governo do Distrito Federal promoverá a 

instalação dos equipamentos descritos no artigo 

anterior no prazo de 180 dias, contados da data da 
publicação desta Lei. 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 10 de novembro de 2005 

DEPUTADO FÁBIO BARCELLOS 
Presidente 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial do 
Distrito Federal, de 24/11/2005. 

 

LEI Nº 3.843, DE 13 DE ABRIL DE 2006 
(Autoria do Projeto: Deputada Eliana Pedrosa) 

Declara de utilidade pública 

a Associação de Mulheres de 
Negócios e Profissionais do 

Distrito Federal – BPW-DF. 

A GOVERNADORA DO DISTRITO FEDERAL, 

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito 
Federal decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica declarada de utilidade pública a 

Associação de Mulheres de Negócios e Profissionais do 
Distrito Federal – BPW-DF. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 13 de abril de 2006 
118º da República e 46º de Brasília 

MARIA DE LOURDES ABADIA 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial do 
Distrito Federal, de 20/4/2006. 

 

LEI Nº 3.850, DE 28 DE ABRIL DE 2006 

(Autoria do Projeto: Poder Executivo) 

Dispõe sobre a 
transformação do Serviço de 

Atendimento à Mulher no 
âmbito das Delegacias 

Circunscricionais de Distrito 

Federal, criado pela Lei nº 
2.701, de 4 de abril de 2001, 

em Seção de Atendimento à 
Mulher no âmbito das 

Delegacias de Polícia do 
Departamento de Polícia 

Circunscricional da Polícia 

Civil do Distrito Federal e 
sobre a criação de seus 

respectivos cargos em 
comissão e dá outras 

providências. 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS, NO EXERCÍCIO 

DO CARGO DE GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, 

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito 

Federal decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica transformado o Serviço de Atendimento 

à Mulher no âmbito das Delegacias Circunscricionais do 

Distrito Federal, criado pela Lei nº 2.701, de 4 de abril 
de 2001, em Seção de Atendimento à Mulher no 

âmbito das Delegacias de Polícia do Departamento de 
Polícia Circunscricional da Polícia Civil do Distrito 

Federal. 

Art. 2º Ficam criados, na estrutura da 
administração direta do Distrito Federal, vinculados a 

cada uma das Delegacias de Polícia do Departamento 
de Polícia Circunscricional da Polícia Civil do Distrito 

Federal, vinte e nove cargos de Chefe de Seção de 
Atendimento à Mulher, símbolo DFG-08, correlação 

policial civil. 

Art. 3º As atribuições dos cargos de que trata esta 
Lei serão regulamentadas por ato do Poder Executivo. 

Art. 4º As despesas decorrentes da aplicação desta 
Lei correrão à conta das dotações do Fundo 

Constitucional do Distrito Federal, na forma do disposto 

na Lei federal nº 10.633, de 27 de dezembro de 2002. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 28 de abril de 2006 

118º da República e 47º de Brasília 

LÉCIO RESENDE DA SILVA 
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Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial do 
Distrito Federal, de 2/5/2006. 

 

LEI Nº 3.858, DE 30 DE MAIO DE 2006 

(Autoria do Projeto: Deputado Pedro Passos) 

Dispõe sobre planejamento 
familiar no âmbito do 

Distrito Federal e dá outras 
providências. 

A GOVERNADORA DO DISTRITO FEDERAL, 

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito 
Federal decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica assegurado o direito ao planejamento 
familiar, assim como ao exercício pleno de regulação 

da fertilidade, no âmbito do Distrito Federal, em acordo 
com as disposições da Lei federal nº 9.263, de 12 de 

janeiro de 1996. 

§ 1º A regulação da fertilidade a que se refere o 
caput pressupõe direitos iguais de constituição de prole 

pela mulher, pelo homem ou pelo casal. 

§ 2º O planejamento familiar, fundado nos 

princípios da dignidade da pessoa humana e da 

paternidade responsável, é uma decisão livre e 
soberana do homem, da mulher ou do casal, sendo 

vedada qualquer forma de coerção sobre essa decisão 
por parte de terceiros ou de instituições, públicas ou 

privadas. 

§ 3º O planejamento familiar será implementado em 

conjunto com outras ações de atenção à saúde da 

mulher, do homem ou do casal, no contexto do 
atendimento integral à saúde. 

Art. 2º É dever do Estado, por meio do Sistema 
Único de Saúde do Distrito Federal – SUS/DF, sendo 

vedada qualquer forma de coerção, prover condições e 

recursos informativos, educacionais, técnicos e 
científicos que assegurem o livre exercício da regulação 

da fertilidade mediante: 

I – disponibilidade de informações médicas 

eficientes aos interessados; 

II – acesso igualitário e gratuito aos serviços das 

redes pública e privada vinculados ao SUS/DF, para fins 

de assistência médica destinada à regulação da 
fertilidade, incluindo informações sobre os riscos e as 

contra-indicações de cada procedimento; 

III – disponibilidade de informações acerca de 

métodos contraceptivos, assim como fornecimento de 

dispositivos intra-uterinos (DIU), pílulas 
anticoncepcionais, condoms (camisinhas), diafragmas e 

outros meios contraceptivos. 

Art. 3º Fica assegurado aos interessados, com 

liberdade de opção e sem nenhum ônus, acesso aos 

métodos e técnicas de anticoncepção que não 
coloquem em risco a sua vida e a sua saúde. 

Parágrafo único. A prescrição dos métodos e 
técnicas referidos no caput somente poderá ocorrer 

mediante avaliação e acompanhamento clínico, além de 
informações sobre os riscos, vantagens e desvantagens 

de cada método e técnica, conforme estabelece 

legislação federal específica. 

Art. 4º Para os casais sem filhos, jovens e 

adolescentes, será desenvolvida assistência 
educacional, clínica e psicológica com orientação 

anticonceptiva e de auxílio à reprodução para os que 

assim o desejarem. 

Art. 5º Caberá ao órgão de saúde competente a 

definição de equipe multidisciplinar constituída de 
médicos, enfermeiros, psicólogos e assistentes sociais, 

que ficarão encarregados de levantar as informações 
socioeconômicas e as condições físicas e psicológicas 

dos interessados, necessárias às ações de 

planejamento familiar. 

Art. 6º Fica assegurada a difusão de informações 

acerca do planejamento familiar na rede de ensino 
público do Distrito Federal por meio de palestras, 

painéis e atividades interdisciplinares. 

Art. 7º Para a execução dos serviços de que trata 
esta Lei, poderão ser celebrados convênios com 

serviços e, em caráter complementar, com a iniciativa 
privada. 

Art. 8º É vedado qualquer tipo de incentivo à 
esterilização. 

Art. 9º É vedada a exigência de atestado de 

esterilização para qualquer fim. 

Art. 10. Caberá ao órgão competente da saúde do 

Distrito Federal a fiscalização da correta aplicação da 
presente Lei e seu regulamento. 

Art. 11. As despesas decorrentes da aplicação 

desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias destinadas a ações de saúde 

constantes do Orçamento Anual do Distrito Federal. 

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Art. 13. Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 30 de maio de 2006 

118º da República e 47º de Brasília 

MARIA DE LOURDES ABADIA 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial do 
Distrito Federal, de 31/5/2006. 

 

LEI Nº 4.127, DE 2 DE MAIO DE 2008 
(Autoria do Projeto: Deputado Wilson Lima) 

Garante à mulher igualdade 
nos valores das premiações 

relativas às competições 
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desportivas realizadas no 
Distrito Federal. 

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, 

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito 

Federal decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º É vedada qualquer discriminação à mulher 
no que diz respeito aos valores das premiações 

relativas às competições desportivas realizadas no 
Distrito Federal. 

Art. 2º Aplica-se o disposto nesta Lei aos eventos 

desportivos promovidos com apoio do Poder Público do 
Distrito Federal ou realizados em espaços por ele 

administrados. 

Art. 3º A inobservância ao disposto nesta Lei 

acarretará multa ao promotor do evento desportivo. 

Parágrafo único. O valor da multa, a ser aplicada 

pelo Poder Público, será equivalente a 10% (dez por 

cento) do valor total dos prêmios oferecidos aos 
competidores de ambos os sexos. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 2 de maio de 2008 
120º da República e 49º de Brasília 

JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial do 
Distrito Federal, de 9/5/2008. 

 

LEI Nº 4.135, DE 5 DE MAIO DE 2008 

(Autoria do Projeto: Deputada Erika Kokay) 

Dispõe sobre o atendimento 

integrado de segurança 
pública, de assistência 

judiciária, de saúde e de 

serviço social, pelo Poder 
Público, à mulher vítima de 

violência no Distrito Federal. 

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, 

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito 
Federal decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o atendimento 

integrado de segurança pública, de assistência 
judiciária, de saúde e de serviço social, pelo Poder 

Público, à mulher vítima de violência no Distrito 
Federal, em conformidade com o art. 35 da Lei nº 

11.340, de 7 de agosto de 2006. 

Art. 2º Fica assegurado à mulher vítima de 
violência no Distrito Federal o atendimento integrado 

de segurança pública, de assistência judiciária, de 
saúde e de serviço social, pelo Poder Público. 

§ 1º O atendimento de que trata o caput será 
prestado de forma ininterrupta, vinte e quatro horas 

por dia, e compreenderá, entre outros, os serviços de: 

I – delegacia policial especializada; 

II – medicina legal; 

III – atenção médica de urgência e emergência; 

IV – assistência judiciária; 

V – assistência social. 

§ 2º Para alcançar os fins a que se destina esta Lei, 

fica facultado ao Distrito Federal celebrar convênios 

com entidades do setor público ou da iniciativa privada 
que tenham reconhecida atuação na proteção, 

assistência e defesa dos direitos da mulher vítima de 
violência. 

Art. 3º A estrutura, a localização, as competências 
e as atribuições dos cargos comissionados pertinentes 

à unidade administrativa que vier a ser criada em 

decorrência desta Lei serão definidas em lei específica 
oriunda de proposição de iniciativa do Poder Executivo. 

Art. 4º As despesas decorrentes da aplicação desta 
Lei correrão à conta de dotações orçamentárias 

próprias definidas na forma da legislação vigente. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 5 de maio de 2008 

120º da República e 49º de Brasília 

JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial do 
Distrito Federal, de 9/5/2008. 

 

LEI Nº 4.237, DE 30 DE OUTUBRO DE 2008 
(Autoria do Projeto: Deputado Leonardo Prudente) 

Inclui os eventos que 

especifica no calendário 
oficial de eventos do Distrito 

Federal. 

O VICE-GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, NO 

EXERCÍCIO DO CARGO DE GOVERNADOR DO 
DISTRITO FEDERAL, 

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito 

Federal decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Ficam incluídos os seguintes eventos, 

realizados anualmente, no calendário oficial de eventos 
do Distrito Federal: 

I – Ministro Labareda de Fogo, da Igreja do 

Evangelho Quadrangular, realizado no mês de 
setembro; 
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II – Festa de Israel, da Igreja Vale de Benção, 
realizado no mês de outubro; 

III – Festa Triunfal, da Igreja Assembléia de Deus 
Ministério Alvorada, realizado no mês de agosto; 

IV – Festa das Águas, da Comunidade Cristã 

Ministério da Fé, realizado nos meses de abril e 
novembro; 

V – Show da Fé, da Igreja Internacional da Graça 
de Deus, realizado no mês de setembro; 

VI – Festa da Colheita, da Igreja de Deus, realizado 

no mês de agosto; 

VII – Celebração de Unidade, do Conselho de 

Igrejas e Pastores Evangélicos do Distrito Federal e 
Região Metropolitana, da Região Administrativa do 

Riacho Fundo I, realizado no mês de março; 

VIII – Mulher Brasil, realizado no mês de março; 

IX – Congresso de Senhoras, da Confederação de 

Irmãs Beneficentes Evangélicas do Campo de Ceilândia 
Norte, realizado no mês de outubro; 

X – Projeto S.O.S. Vidas – Desperta Jovens, da 
Igreja Tenda da Libertação, realizado no mês de julho; 

XI – Congresso da Mocidade das Assembléias de 

Deus – COMCAD, da Catedral das Assembléias de 
Deus, realizado no mês de fevereiro; 

XII – Festa Santa, do Centro de Adoração Ministério 
Núcleo da Fé, realizado no mês de dezembro; 

XIII – Festa da Família, da Igreja Batista Celular 
Internacional, realizado no mês de novembro; 

XIV – Celebrando a Vida, do Ministério Rio de Vida, 

realizado no mês de dezembro; 

XV – Renova Brasília, da Igreja Presbiteriana 

Renovada do Cruzeiro, realizado no mês de novembro; 

XVI – Festa da Colheita sem Limites, da Igreja 

Batista Mundial em Células, realizado no mês de 

dezembro; 

XVII – Cruzada pela Família, da Igreja Evangélica 

Pentecostal do Brasil para Cristo, realizado no mês de 
abril; 

XVIII – Encontro da União de Mocidades da 
Ceilândia, da Assembléia de Deus de Madureira, 

realizado no mês de julho; 

XIX – Festival da Fé Cristã, realizado no período 
carnavalesco; 

XX – Alegria Alternativa, realizado no período 
carnavalesco; 

XXI – Natal Social do Servidor, realizado no mês de 

dezembro; 

XXII – Amigos da Fé, do Conselho da Mocidade 

Evangélica do Distrito Federal, realizado no mês de 
outubro; 

XXIII – Natal dos Sonhos, realizado no mês de 
dezembro. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 30 de outubro de 2008 
120º da República e 49º de Brasília 

PAULO OCTÁVIO ALVES PEREIRA 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial do 
Distrito Federal, de 31/10/2008. 

 

LEI Nº 4.237, DE 30 DE OUTUBRO DE 2008 

(Autoria do Projeto: Deputado Leonardo Prudente) 

Inclui os eventos que 

especifica no calendário 
oficial de eventos do Distrito 

Federal. 

O VICE-GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, NO 
EXERCÍCIO DO CARGO DE GOVERNADOR DO 

DISTRITO FEDERAL, 

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito 

Federal decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Ficam incluídos os seguintes eventos, 
realizados anualmente, no calendário oficial de eventos 

do Distrito Federal: 

I – Ministro Labareda de Fogo, da Igreja do 

Evangelho Quadrangular, realizado no mês de 
setembro; 

II – Festa de Israel, da Igreja Vale de Benção, 

realizado no mês de outubro; 

III – Festa Triunfal, da Igreja Assembléia de Deus 

Ministério Alvorada, realizado no mês de agosto; 

IV – Festa das Águas, da Comunidade Cristã 

Ministério da Fé, realizado nos meses de abril e 

novembro; 

V – Show da Fé, da Igreja Internacional da Graça 

de Deus, realizado no mês de setembro; 

VI – Festa da Colheita, da Igreja de Deus, realizado 

no mês de agosto; 

VII – Celebração de Unidade, do Conselho de 

Igrejas e Pastores Evangélicos do Distrito Federal e 

Região Metropolitana, da Região Administrativa do 
Riacho Fundo I, realizado no mês de março; 

VIII – Mulher Brasil, realizado no mês de março; 

IX – Congresso de Senhoras, da Confederação de 

Irmãs Beneficentes Evangélicas do Campo de Ceilândia 

Norte, realizado no mês de outubro; 

X – Projeto S.O.S. Vidas – Desperta Jovens, da 

Igreja Tenda da Libertação, realizado no mês de julho; 
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XI – Congresso da Mocidade das Assembléias de 
Deus – COMCAD, da Catedral das Assembléias de 

Deus, realizado no mês de fevereiro; 

XII – Festa Santa, do Centro de Adoração Ministério 

Núcleo da Fé, realizado no mês de dezembro; 

XIII – Festa da Família, da Igreja Batista Celular 
Internacional, realizado no mês de novembro; 

XIV – Celebrando a Vida, do Ministério Rio de Vida, 
realizado no mês de dezembro; 

XV – Renova Brasília, da Igreja Presbiteriana 

Renovada do Cruzeiro, realizado no mês de novembro; 

XVI – Festa da Colheita sem Limites, da Igreja 

Batista Mundial em Células, realizado no mês de 
dezembro; 

XVII – Cruzada pela Família, da Igreja Evangélica 
Pentecostal do Brasil para Cristo, realizado no mês de 

abril; 

XVIII – Encontro da União de Mocidades da 
Ceilândia, da Assembléia de Deus de Madureira, 

realizado no mês de julho; 

XIX – Festival da Fé Cristã, realizado no período 

carnavalesco; 

XX – Alegria Alternativa, realizado no período 
carnavalesco; 

XXI – Natal Social do Servidor, realizado no mês de 
dezembro; 

XXII – Amigos da Fé, do Conselho da Mocidade 
Evangélica do Distrito Federal, realizado no mês de 

outubro; 

XXIII – Natal dos Sonhos, realizado no mês de 
dezembro. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 30 de outubro de 2008 
120º da República e 49º de Brasília 

PAULO OCTÁVIO ALVES PEREIRA 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial do 
Distrito Federal, de 31/10/2008. 

 

Texto atualizado apenas para consulta. 

LEI Nº 4.317, DE 9 DE ABRIL DE 2009 
(Autoria do Projeto: Deputado Benício Tavares) 

Institui a Política Distrital 
para Integração da Pessoa 

com Deficiência, consolida as 

normas de proteção e dá 
outras providências.7 

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, 

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito 

Federal decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

TÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º A Política Distrital para a Integração da 
Pessoa com Deficiência compreende o conjunto de 

orientações normativas que objetivam assegurar o 

pleno exercício dos direitos individuais e sociais das 
pessoas com deficiência. 

Art. 2º Cabe aos órgãos e às entidades do poder 
público, à sociedade, à comunidade e à família 

assegurar, prioritariamente, à pessoa com deficiência o 
pleno exercício de seus direitos referentes a vida, 

saúde, sexualidade, paternidade e maternidade, 

alimentação, habitação, educação, profissionalização, 
trabalho, habilitação e reabilitação, transporte, 

acessibilidade, cultura, desporto, turismo, lazer, 
informação e comunicação, avanços científicos e 

tecnológicos, dignidade, respeito, liberdade e 

convivência familiar e comunitária, entre outros 
decorrentes da Constituição Federal, da Lei Orgânica 

do Distrito Federal e das leis que propiciem seu bem-
estar pessoal, social e econômico. 

Art. 3º Para os efeitos desta Lei, considera-se: 

I – deficiência: toda perda ou anormalidade de uma 

estrutura ou função psicológica ou anatômica que gere 

incapacidade para o desenvolvimento de atividade 
dentro do padrão considerado normal para o ser 

humano; 

II – deficiência permanente: aquela que ocorreu ou 

se estabilizou durante um período de tempo suficiente 

para não permitir recuperação ou ter probabilidade de 
que se altere, apesar de novos tratamentos;  

III – incapacidade: uma redução efetiva e 
acentuada da capacidade de integração social, com 

necessidade de equipamentos, adaptações, meios ou 
recursos especiais para que a pessoa com deficiência 

possa receber ou transmitir informações necessárias ao 

seu bem-estar pessoal e ao desempenho de função ou 
atividade a ser exercida. 

Art. 4º A Política Distrital para Integração da 
Pessoa com Deficiência obedecerá aos seguintes 

princípios: 

I – respeito à dignidade inerente, à autonomia 
individual, incluindo-se a liberdade de fazer suas 

próprias escolhas, e à independência das pessoas com 
deficiência; 

II – não-discriminação; 

                                                           
7 Ver também Lei nº 3.939, de 2007. 
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III – inclusão e participação plena e efetiva na 
sociedade; 

IV – respeito pela diferença e aceitação da 
deficiência como parte da diversidade e da condição 

humana; 

V – igualdade de oportunidades; 

VI – acessibilidade; 

VII – igualdade entre homens e mulheres; 

VIII – respeito pela capacidade em desenvolvimento 

das crianças com deficiência e respeito ao direito das 

crianças com deficiência de preservar sua identidade. 

Art. 5º Para fins de aplicação desta Lei, devem-se 

considerar as seguintes categorias de deficiência: 

I – deficiência física: 

a) alteração completa ou parcial de um ou mais 
segmentos do corpo humano, com comprometimento 

da função física, a qual se apresenta sob a forma de 

paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, 
tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, 

hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou 
ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, 

membros ou face com deformidade congênita ou 

adquirida; 

b) lesão cerebral traumática: compreendida como 

uma lesão adquirida, causada por força física externa, 
a qual resulta em deficiência funcional total ou parcial, 

deficiência psicomotora ou ambas e compromete o 
desenvolvimento ou desempenho social da pessoa, 

podendo ocorrer em qualquer faixa etária, com 

prejuízos para as capacidades do indivíduo e seu meio 
ambiente; 

II – deficiência auditiva: 

a) perda unilateral total; 

b) perda bilateral, parcial ou total, de 41db 

(quarenta e um decibéis) ou mais, aferida por 
audiograma nas frequências de 500Hz (quinhentos 

hertz), 1.000Hz (mil hertz), 2.000Hz (dois mil hertz) e 
3.000Hz (três mil hertz); 

III – deficiência visual: 

a) visão monocular; 

b) cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou 

inferior a 0,05 (cinco centésimos) no melhor olho, com 
a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa 

acuidade visual entre 0,5 (cinco décimos) e 0,05 (cinco 
centésimos) no melhor olho e com a melhor correção 

óptica; os casos nos quais a somatória da medida do 

campo visual em ambos os olhos for igual ou inferior a 
60º (sessenta graus); a ocorrência simultânea de 

qualquer uma das condições anteriores; 

IV – deficiência intelectual: funcionamento 

intelectual significativamente inferior à média, com 

manifestação no período de desenvolvimento cognitivo 

antes dos 18 (dezoito) anos e limitações associadas a 
duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais 

como: 

a) comunicação; 

b) cuidado pessoal; 

c) habilidades sociais; 

d) utilização dos recursos da comunidade; 

e) saúde e segurança; 

f) habilidades acadêmicas; 

g) lazer; 

h) trabalho; 

V – surdocegueira: compreende a perda 

concomitante da audição e da visão, cuja combinação 
causa dificuldades severas de comunicação e 

compreensão das informações, prejudicando as 
atividades educacionais, vocacionais, sociais e de lazer 

e requerendo atendimentos específicos, distintos de 

iniciativas organizadas para pessoas com surdez ou 
cegueira; 

VI – autismo: comprometimento global do 
desenvolvimento, que se manifesta tipicamente antes 

dos três anos, acarretando dificuldades de 

comunicação e de comportamento e caracterizando-se 
frequentemente por ausência de relação, movimentos 

estereotipados, atividades repetitivas, respostas 
mecânicas e resistência a mudanças nas rotinas diárias 

ou no ambiente e a experiências sensoriais; 

VII – condutas típicas: comportamento psicossocial, 

com características específicas ou combinadas de 

síndromes e quadros psicológicos, neurológicos ou 
psiquiátricos, que causam atrasos no desenvolvimento 

e prejuízos no relacionamento social, em grau que 
requeira atenção e cuidados específicos em qualquer 

fase da vida; 

VIII – deficiência múltipla: associação de duas ou 
mais deficiências, cuja combinação acarreta 

comprometimento no desenvolvimento global e 
desempenho funcional da pessoa e que não podem ser 

atendidas em uma só área de deficiência. 

§ 1º Caracteriza-se também como deficiência a 

incapacidade conceituada e tipificada pela Classificação 

Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde 
– CIF. 

§ 2º Entende-se como deficiência permanente 
aquela definida em uma das categorias dos incisos 

deste artigo que se estabilizou durante um período de 

tempo suficiente para não permitir recuperação ou ter 
probabilidade de que se altere, apesar de novos 

tratamentos. 

§ 3º As categorias e suas definições expressas nos 

incisos deste artigo não excluem outras decorrentes de 
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normas regulamentadas pelo Poder Executivo do 
Distrito Federal. 

Art. 6º A garantia de prioridade estabelecida no 
art. 2º desta Lei compreende, entre outras medidas: 

I – primazia de receber proteção e socorro em 

qualquer circunstância; 

II – precedência de atendimento nos serviços 

públicos ou de relevância pública, junto aos órgãos 
públicos e privados, prestadores de serviços à 

população; 

III – preferência na formulação e na execução das 
políticas sociais públicas; 

IV – destinação privilegiada de recursos públicos 
para as áreas relacionadas com a pessoa com 

deficiência; 

V – priorização do atendimento da pessoa com 

deficiência por sua própria família, em detrimento de 

abrigo ou entidade de longa permanência, exceto das 
que careçam de condições de manutenção da própria 

sobrevivência; 

VI – capacitação e reciclagem dos recursos 

humanos nas áreas da pessoa com deficiência, bem 

como na prestação de serviços; 

VII – estabelecimento de mecanismos que 

favoreçam a divulgação de informações de caráter 
educativo sobre aspectos ligados à deficiência; 

VIII – garantia de acesso à rede de serviços de 
saúde e de assistência social locais. 

§ 1º Entende-se por precedência de atendimento 

aquele prestado à pessoa com deficiência, antes de 
qualquer outra, depois de concluído o atendimento que 

estiver em andamento. 

§ 2º Nos serviços de emergência dos 

estabelecimentos públicos e privados de atendimento à 

saúde, a primazia conferida por esta Lei fica 
condicionada à avaliação médica em face da gravidade 

dos casos a atender. 

§ 3º Cabe ao Poder Executivo do Distrito Federal, 

no âmbito de suas competências, criar instrumentos 
para efetiva implantação e controle do atendimento 

prioritário referido nesta Lei. 

Art. 7º Compete ao Poder Executivo do Distrito 
Federal, no âmbito de sua competência, a criação de 

órgãos próprios, integrantes da administração direta, 
indireta e fundacional, direcionados à implementação 

de políticas públicas voltadas à pessoa com deficiência. 

Art. 8º As obrigações previstas nesta Lei não 
excluem as já previstas em outras legislações. 

Art. 9º Nenhuma pessoa com deficiência será 
objeto de discriminação. 

§ 1º Considera-se discriminação qualquer distinção, 

restrição ou exclusão em razão da deficiência, 

mediante ação ou omissão, que tenha propósito ou 
efeito de prejudicar, impedir ou anular o 

reconhecimento, o gozo ou o exercício dos direitos e 
liberdades fundamentais. 

§ 2º Não constitui discriminação a diferenciação ou 

a preferência adotada para promover a inclusão social 
ou o desenvolvimento pessoal, não sendo as pessoas 

com deficiência obrigadas a aceitar tal diferenciação ou 
preferência. 

Art. 10. Nenhuma pessoa com deficiência, 

sobretudo mulheres e crianças, será objeto de qualquer 
forma de negligência, discriminação, exploração, 

violência, tortura, crueldade, opressão, tratamento 
desumano ou degradante, devendo ser punido na 

forma da lei qualquer atentado por ação ou omissão 
aos seus direitos fundamentais. 

Art. 11. É dever de todos comunicar à autoridade 

competente qualquer forma de ameaça ou violação aos 
direitos da pessoa com deficiência. 

Art. 12. Na interpretação desta Lei, levar-se-á em 
conta o princípio da dignidade da pessoa humana, os 

fins sociais a que ele se destina e as exigências do bem 

comum. 

TÍTULO II 
DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS 

CAPÍTULO I 

DO DIREITO À VIDA 

Art. 13. Caberá ao Poder Executivo do Distrito 

Federal a adoção de políticas sociais e medidas que 

assegurem à pessoa com deficiência o direito e a 
proteção à vida, em base de igualdade com os demais, 

permitindo-se-lhe o nascimento e o desenvolvimento 
sadio e harmonioso e o envelhecimento em condições 

dignas de existência. 

Art. 14. Entre as políticas sociais públicas e as 
medidas que o Poder Executivo adotar para proteger e 

oferecer boas condições de vida à pessoa com 
deficiência, ficam asseguradas: 

I – medidas especiais de proteção em situação de 
risco, como em situação de calamidade pública; 

II – tratamento em igualdade com os demais, em 

casos de emergências médicas ou assuntos de risco à 
saúde pública, quando envolvem intervenções 

involuntárias; 

III – garantia de não sofrer intervenções ou 

institucionalização forçada, ainda que visem a correção, 

melhoria ou alívio de qualquer deficiência percebida ou 
real; 

IV – a realização de tratamento involuntário 
somente em circunstâncias excepcionais, de acordo 

com procedimentos e aplicação de salvaguardas 

estabelecidas pela legislação, o qual será reduzido ao 
mínimo pela promoção ativa de alternativas, em 

ambiente o menos restritivo possível, levando-se em 
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conta os melhores interesses da pessoa com 
deficiência, e deverá ser apropriado e providenciado 

gratuitamente. 

Art. 15. Todos os atentados e violências contra a 

integridade física e psicológica de pessoas com 

deficiência, especialmente mulheres, crianças e 
incapazes, serão punidos na forma da lei, respeitando-

se a singularidade, a individualidade e o direito 
inalienável de escolha sobre o uso de seu corpo e vida 

em pesquisas, investigações, procedimentos e 

tratamentos médicos ou científicos. 

CAPÍTULO II 

DO DIREITO À SAÚDE E À HABITAÇÃO 

Art. 16. Será assegurada à pessoa com deficiência 

a efetivação de políticas sociais públicas que permitam 
seu direito à saúde, de forma a garantir seu bem-estar 

físico, psíquico, emocional e social com vistas à 

constituição, preservação ou recuperação de sua 
saúde, e que incluam, entre outras, as seguintes ações: 

I – desenvolvimento de ações preventivas de 
deficiência; 

II – obrigatoriedade da presença de um 

neonatologista ou pediatra nas salas de parto e nos 
berçários das maternidades e dos hospitais do Distrito 

Federal para realização de exames nos recém-nascidos, 
com vistas a prevenir as consequências de alto risco, 

como lesão cerebral ou incapacidade motora e 
psíquica; 

III – garantia do acesso universal, igualitário e 

gratuito aos serviços de saúde públicos (inclusive 
sexual e reprodutiva), além da oferta de 

medicamentos, órteses, próteses e outros recursos 
indispensáveis ao tratamento, à habilitação e à 

reabilitação da pessoa com deficiência; 

IV – utilização de normas técnicas e padrões de 
conduta pelos serviços públicos e privados de saúde, 

no atendimento da pessoa com deficiência; 

V – implantação de uma rede regionalizada de 

serviços de saúde com níveis de complexidade 
crescente, direcionada para o atendimento da pessoa 

com deficiência, incluídos serviços especializados, 

habilitação e reabilitação; 

VI – desenvolvimento de campanhas de saúde, 

inclusive de vacinação, com o envolvimento da 
sociedade e a participação dos setores de assistência 

social, da educação e do trabalho; 

VII – garantia de atendimento domiciliar às pessoas 
que dele necessitem; 

VIII – desenvolvimento de programas especiais de 
prevenção de acidentes domésticos, de trabalho, de 

trânsito e outros e de tratamento adequado às suas 

vítimas; 

IX – adoção de práticas e estratégias de 

atendimento e de reabilitação baseadas na 

comunidade, iniciando-se na atuação dos agentes 
comunitários de saúde e equipes de saúde da família; 

X – estímulo à realização de estudos clínicos e 
epidemiológicos, que produzam informações sobre a 

ocorrência de deficiências, com periodicidade e 

abrangência adequadas; 

XI – estímulo ao desenvolvimento de ações 

científicas e tecnológicas que promovam avanços na 
prevenção, no tratamento e no atendimento das 

deficiências; 

XII – investimentos em processos contínuos de 
capacitação dos profissionais que atuam no sistema 

público de saúde, em todas as áreas, para atendimento 
da pessoa com deficiência; 

XIII – desenvolvimento de programas de 
capacitação e orientação de cuidadores, familiares e 

grupos de autoajuda de pessoa com deficiência. 

Art. 17. É obrigatório o atendimento integral à 
saúde da pessoa com deficiência por intermédio da 

Secretaria de Estado de Saúde do Governo do Distrito 
Federal. 

Parágrafo único. Atendimento integral é aquele 

realizado nos diferentes níveis de hierarquia e 
complexidade e nas diversas especialidades médicas, 

observadas as necessidades de saúde das pessoas com 
deficiência, incluindo-se a assistência médica e de 

medicamentos, odontológica, psicológica, ajudas 
técnicas, oficinas terapêuticas e atendimentos 

especializados, inclusive atendimento de internação 

domiciliar. 

Art. 18. Fica assegurado, no setor público e 

privado, o direito ao acesso, em igualdade aos demais, 
da pessoa com deficiência às ações e aos serviços de 

promoção, prevenção e assistência da saúde, inclusive 

da sua habilitação e reabilitação. 

§ 1º Toda pessoa que apresente deficiência 

devidamente diagnosticada, de qualquer natureza, 
agente causal, grau de severidade ou prejuízo da sua 

saúde, terá direito à habilitação e à reabilitação, 
durante todo o período de vida em que lhe for indicado 

o uso desses procedimentos e cuidados. 

§ 2º Habilitação é a ação orientada a possibilitar 
que a pessoa com deficiência, desde a identificação de 

suas potencialidades, adquira o nível suficiente de 
desenvolvimento para inserção e participação na vida 

comunitária. 

§ 3º Reabilitação é o processo de assistência de 
equipe multidisciplinar destinada à pessoa com 

deficiência para compensar perda ou limitação 
funcional. 

§ 4º Os processos de habilitação e reabilitação 

serão complementados com o tratamento e o apoio 
psicológico, prestados de forma simultânea aos 

atendimentos funcionais e durante as fases do 
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processo habilitador e reabilitador, bem como o 
suprimento dos medicamentos e das ajudas técnicas e 

tecnológicas assistenciais necessárias. 

§ 5º Quando esgotados os meios de atenção à 

saúde da pessoa com deficiência em sua localidade de 

residência, será prestado atendimento fora de 
domicílio, para fins de diagnóstico e atendimento. 

Art. 19. Compete ao Poder Executivo do Distrito 
Federal, por intermédio de suas secretarias de estado, 

assegurar o fornecimento obrigatório e gratuito de: 

I – medicamentos; 

II – ajudas técnicas, incluindo órtese, prótese e 

equipamentos auxiliares que assegurem a mais rápida 
habilitação, reabilitação e inclusão da pessoa com 

deficiência; 

III – reparação ou substituição dos aparelhos 

mencionados no inciso anterior, desgastados pelo uso 

normal ou por ocorrência estranha à vontade do 
beneficiário; 

IV – tratamentos e terapias; 

V – transporte das pessoas com deficiência 

comprovadamente carentes que necessitem de 

atendimento fora da localidade de sua residência. 

Parágrafo único. Considera-se carente a pessoa cuja 

renda familiar per capita seja igual ou inferior a 3 (três) 
salários mínimos. 

Art. 20. A pessoa com deficiência terá direito a 
atendimento especial nos serviços de saúde, públicos e 

privados, que consiste, no mínimo, em: 

I – assistência imediata, respeitada a precedência 
dos casos mais graves e a oferta de acomodações 

acessíveis de acordo com a legislação em vigor; 

II – disponibilização de locais apropriados para o 

cumprimento da prioridade no atendimento, conforme 

legislação em vigor, em casos como agendamento de 
consultas, realização de exames, procedimentos 

médicos, entre outros; 

III – direito à presença de acompanhante durante 

os períodos de atendimento e de internação, devendo a 
instituição de saúde providenciar as condições 

adequadas para a sua permanência em tempo integral; 

IV – disponibilização de equipamentos com 
adaptação específica e adequada para mulheres com 

comprometimento da função física, para realização de 
exames de rotina de prevenção de câncer de mama e 

de colo uterino. (Inciso acrescido pela Lei nº 6.198, de 
31/7/2018.) 

Art. 21. Incumbe à Secretaria de Estado de Saúde 

do Distrito Federal desenvolver ações destinadas a 
prevenir deficiências, especialmente por meio de: 

I – planejamento familiar; 

II – aconselhamento genético; 

III – acompanhamento da gravidez, do parto e do 
puerpério; 

IV – nutrição da mulher e da criança; 

V – identificação e controle da gestante e do feto de 

alto risco; 

VI – programas de imunização; 

VII – diagnóstico e tratamento precoce dos erros 

inatos do metabolismo; 

VIII – detecção precoce de doenças crônicas e 

degenerativas causadoras de deficiência; 

IX – acompanhamento do desenvolvimento infantil 
nos aspectos motor, sensorial e cognitivo; 

X – campanhas de informação à população em 
geral; 

XI – atuação de agentes comunitários de saúde e 
de equipes de saúde da família. 

Parágrafo único. As ações destinadas a prevenir 

deficiências serão articuladas e integradas às políticas 
de prevenção, de redução da morbimortalidade e de 

tratamento de vítimas de acidentes domésticos, de 
trabalho e de trânsito e de violência. 

Art. 22. Os profissionais dos serviços de saúde 

deverão ser capacitados para atender à pessoa com 
deficiência. 

Art. 23. Nos casos de emergência, é vedada 
qualquer forma de discriminação de pessoas com 

deficiência, qualquer que seja a sua condição, tipo e 
grau de comprometimento, inclusive pela omissão de 

atendimento ou cobrança de valores, no âmbito da 

rede particular de saúde. 

Art. 24. Fica assegurado o fornecimento de 

refeições ao acompanhante de pessoa com deficiência 
nos hospitais da rede pública de saúde do Distrito 

Federal, durante o tempo em que permanecer a 

internação, conforme determina a Lei nº 3.032, de 18 
de julho de 2002. 

Art. 25. Às pessoas com deficiência dotadas de 
condições e necessidades diferenciadas de 

comunicação será assegurada acessibilidade aos 
serviços de saúde, tanto públicos como privados, e às 

informações prestadas e recebidas, por meio de 

linguagens, símbolos, recursos especiais de 
comunicação alternativa ou suplementar, assim como 

códigos aplicáveis de acordo com a condição de cada 
pessoa com deficiência. 

Art. 26. Os espaços físicos dos serviços de saúde, 

tanto públicos quanto privados, deverão ser adequados 
para facilitar o acesso às pessoas com deficiência, em 

conformidade com a legislação de acessibilidade em 
vigor, buscando-se aprimorar seus mobiliários, espaços 

físicos e arquiteturas e remover todas as barreiras 

visíveis e invisíveis do ambiente. 
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Art. 27. Às pessoas com deficiência fica assegurado 
o transporte gratuito em ambulância entre sua 

residência e os hospitais ou postos de saúde e 
tratamento odontológico na rede pública de saúde. 

Art. 28. O Poder Executivo do Distrito Federal, por 

meio da Secretaria de Estado de Saúde, deverá manter 
parcerias, inclusive com a rede privada, para 

complementar os serviços de saúde garantidos à 
pessoa com deficiência. 

Art. 29. Fica a Secretaria de Estado de Saúde do 

Distrito Federal obrigada a fornecer aparelhos de 
órtese e prótese e cadeiras de rodas às pessoas com 

deficiência definida no art. 5º, I e II. 

Art. 30. Os casos de suspeita ou confirmação de 

maus-tratos contra pessoa com deficiência, assim como 
os de violação dos seus direitos fundamentais, serão 

obrigatoriamente comunicados ao Conselho de Defesa 

dos Direitos da Pessoa com Deficiência e à 
Coordenadoria para Integração da Pessoa com 

Deficiência – CORDE/DF, da Secretaria de Estado de 
Justiça, Direitos Humanos e Cidadania do Distrito 

Federal, e ao Ministério Público do Distrito Federal e 

Territórios. 

Art. 31. A pessoa com deficiência tem direito à 

moradia digna, no seio da família natural ou substituta, 
ou desacompanhada de seus familiares, quando assim 

o desejar, ou ainda em instituição pública ou privada. 

Art. 32. A política habitacional, implementada pela 

Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e 

Meio Ambiente, subsidiada com recursos públicos ou 
gerida pelo Poder Público, assegurará à pessoa com 

deficiência prioridade na aquisição de imóvel ou lote de 
assentamento para moradia própria, observado o 

seguinte: 

I – serão destinados 10% (dez por cento) de todos 
os imóveis criados para atender aos diversos 

programas habitacionais do Governo do Distrito Federal 
para pessoas com deficiência, conforme estabelece a 

Lei nº 1.892, de 13 de fevereiro de 1998; 

II – implantação de equipamentos urbanos 

comunitários acessíveis voltados à pessoa com 

deficiência; 

III – eliminação de barreiras arquitetônicas e 

urbanísticas, para garantia de acessibilidade à pessoa 
com deficiência; 

IV – todos os elevadores instalados em edificações 

públicas ou particulares de Brasília deverão conter 
caracteres em alto-relevo para utilização das pessoas 

com deficiência visual, nos termos da Lei nº 1.042, de 
1º de abril de 1996, e do Código de Edificações do 

Distrito Federal; 

V – os equipamentos instalados em edifícios e 
logradouros de uso público que se encontrem 

suspensos ou sejam sustentados por hastes cuja base 
esteja a menos de dois metros do piso serão 

sinalizados no chão para orientação de deficientes 
visuais que usam bengalas, conforme determina a Lei 

nº 1.207, de 27 de setembro de 1996; 

VI – todos os edifícios públicos, os de apartamentos 

residenciais e os destinados a uso comercial serão 

equipados com alarmes de incêndio que contenham 
dispositivos sonoros e luminosos, conforme prevê a Lei 

nº 1.369, de 6 de janeiro de 1997; 

VII – critérios de financiamento compatíveis com os 

rendimentos da pessoa com deficiência. 

§ 1º A unidade habitacional adquirida na forma do 
inciso I deve ser registrada em nome da pessoa com 

deficiência beneficiária ou de seu representante legal. 

§ 2º A transferência inter vivos da unidade 

habitacional adquirida na forma do inciso I será feita 
preferencialmente à pessoa com deficiência. 

§ 3º O direito previsto no inciso I não será 

reconhecido à pessoa com deficiência beneficiária mais 
de uma vez, ressalvado justo motivo. 

§ 4º Os locais de uso comum, bem como as 
unidades habitacionais construídas na forma do inciso 

I, deverão ser adaptados para uso da pessoa com 

deficiência, de acordo com as normas de acessibilidade 
em vigor. 

§ 5º O disposto no inciso V aplica-se especialmente 
a toldos e faixas de propagandas suspensas no passeio 

público, caixas de correio ou telefones públicos, placas 
de sinalização em geral, escadas ou rampas, extintores 

de incêndio fixados em paredes e guaritas suspensas 

do solo. 

CAPÍTULO III 

DO DIREITO À EDUCAÇÃO 

Seção I 

Das Disposições Gerais 

Art. 33. A educação é direito fundamental da 
pessoa com deficiência e será prestada visando ao seu 

desenvolvimento pessoal, a qualificação para o 
trabalho e o preparo para o exercício da cidadania. 

Art. 34. Compete ao Poder Executivo do Distrito 
Federal, à família, à comunidade escolar e à sociedade 

assegurar a educação de qualidade à pessoa com 

deficiência, colocando-a a salvo de toda forma de 
negligência, discriminação, violência, crueldade e 

opressão escolar. 

Parágrafo único. Fica assegurado à família ou ao 

representante legal do aluno com deficiência o direito 

de optar pela frequência às classes comuns da rede de 
ensino, assim como ao atendimento educacional 

especializado. 

Art. 35. Incumbe ao Poder Executivo criar e 

incentivar programas: 
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I – de incentivo familiar, de natureza pecuniária, 
destinados a assegurar a matrícula e a frequência 

regular do aluno com deficiência na escola; 

II – de educação especial, em todos os níveis e 

modalidades de ensino, onde e quando se fizer 

necessária ao atendimento de necessidades 
educacionais especiais apresentadas por pessoa com 

deficiência; 

III – destinados à produção e divulgação de 

conhecimentos, bem como ao desenvolvimento de 

métodos e técnicas voltadas à pessoa com deficiência; 

IV – de qualificação específica dos profissionais da 

educação para utilização de linguagens e códigos 
aplicáveis à comunicação das pessoas com deficiência, 

como o sistema braile e a Língua Brasileira de Sinais – 
Libras; 

V – de apoio e orientação aos familiares das 

pessoas com deficiência para a utilização de linguagens 
e códigos aplicáveis; 

VI – de educação profissional, voltados à 
qualificação da pessoa com deficiência para sua 

inserção no mundo do trabalho. 

Parágrafo único. O incentivo aos programas 
descritos nos incisos de II a VI deverá ocorrer inclusive 

por meio da disponibilização de linhas de financiamento 
que poderão ocorrer mediante parcerias público-

privadas. 

Art. 36. Os casos de suspeita ou confirmação de 

discriminação, maus-tratos contra pessoa com 

deficiência, assim como os de violação dos seus direitos 
fundamentais, serão obrigatoriamente comunicados 

pelos pais, por qualquer cidadão da comunidade ou por 
dirigentes de estabelecimentos de ensino à Diretoria de 

Ensino Especial, da Secretaria de Estado de Educação 

do Governo Distrito Federal, ou ao Ministério Público do 
Distrito Federal e Territórios. 

Seção II 
Da Educação Básica 

Art. 37. O Poder Executivo do Distrito Federal, por 
meio da Secretaria de Estado da Educação, deve 

assegurar a matrícula de todos os alunos com 

deficiência nas unidades de ensino mais próximas de 
sua residência, bem como a adequação das escolas 

para o atendimento de suas especificidades, em todos 
os níveis e modalidades de ensino, garantidas, entre 

outras, as seguintes medidas: 

I – institucionalização da Educação Especial no 
sistema educacional como Educação Básica, podendo 

estar em todos os níveis e modalidades de ensino; 

II – matrícula obrigatória dos alunos com deficiência 

nos estabelecimentos públicos ou privados, 

preferencialmente na rede de ensino, previamente à 
dos demais alunos, sem prejuízo da realização da 

matrícula no período regulamentar; 

III – oferta obrigatória e gratuita de educação 
especial aos alunos com deficiência, em todos os níveis 

e modalidades de ensino, nos estabelecimentos 
públicos e privados mais próximos de seu domicílio; 

IV – adequação curricular, quando necessária, em 

relação a conteúdos, métodos, técnicas, organização, 
recursos educativos, temporalidade e processos de 

avaliação; 

V – acessibilidade para todos os alunos, 

educadores, servidores e empregados com deficiência 

aos espaços dos estabelecimentos de ensino; 

VI – oferta e manutenção de material escolar e 

didático, bem como equipamentos adequados e apoio 
técnico de profissionais, de acordo com as 

peculiaridades dos alunos com deficiência; 

VII – oferta de transporte escolar coletivo adaptado 

aos alunos com deficiência matriculados na rede de 

ensino; 

VIII – inclusão dos alunos com deficiência nos 

programas e benefícios educacionais concedidos por 
órgãos públicos aos demais alunos, em todas as 

esferas administrativas; 

IX – continuidade do processo educacional dos 
alunos com deficiência impossibilitados de frequentar 

as aulas, mediante atendimento educacional adequado 
àqueles que, em razão da própria deficiência ou de 

tratamento de saúde em unidades hospitalares ou 
congêneres, estejam afastados do ambiente escolar; 

X – formação continuada dos profissionais que 

trabalham na escola com o objetivo de dar 
atendimento adequado aos alunos com deficiência; 

XI – definição dos procedimentos necessários para a 
autorização, o reconhecimento e o recredenciamento 

das escolas, tanto especializadas em Educação Especial 

como da rede comum de ensino, para sua inserção no 
sistema educacional da Educação Básica, bem como 

disciplinamento normativo do processo da 
regulamentação do término do ciclo de escolaridade 

por meio da adequação curricular, no âmbito de cada 
instituição. 

§ 1º A obrigatoriedade a que se referem os incisos I 

e III deste artigo implica o dever do Poder Executivo 
de arcar com os custos decorrentes da Educação 

Especial em estabelecimentos privados em cujas 
localidades não exista atendimento gratuito por parte 

do Poder Público aos alunos com deficiência. 

§ 2º A educação da criança com deficiência terá 
início, obrigatoriamente, na educação infantil, mediante 

garantia do atendimento educacional especializado. 

§ 3º Incumbe ao Poder Executivo recensear, 

anualmente, a matrícula e a frequência escolar dos 

alunos com deficiência nos níveis e modalidades de 
ensino. 
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Art. 38. Aos alunos da rede pública de ensino do 
Distrito Federal portadores de diabetes será 

assegurado o fornecimento de merenda dieteticamente 
adequada à sua condição de saúde, conforme 

estabelece a Lei nº 961, de 30 de novembro de 1995. 

Art. 39. As escolas privadas devem assegurar aos 
alunos com deficiência, além de adequação para 

atendimento de suas especificidades, em todos os 
níveis e modalidades de ensino, as seguintes medidas: 

I – adequação curricular, quando necessária, em 

relação a conteúdos, métodos, técnicas, organização, 
recursos educativos, temporalidade e processos de 

avaliação; 

II – acessibilidade para todos os alunos, 

educadores, servidores e empregados com deficiência 
aos espaços dos estabelecimentos de ensino; 

III – oferta e manutenção de material escolar e 

didático, bem como equipamentos adequados e apoio 
técnico de profissionais, de acordo com as 

peculiaridades dos alunos com deficiência; 

IV – continuidade do processo educacional dos 

alunos com deficiência impossibilitados de frequentar 

as aulas, mediante atendimento educacional adequado 
àqueles que em razão da própria deficiência ou de 

tratamento de saúde em unidades hospitalares ou 
congêneres, estejam afastados do ambiente escolar; 

V – formação continuada dos profissionais que 
trabalham na escola com o objetivo de dar 

atendimento adequado aos alunos com deficiência. 

Seção III 
Da Educação Superior 

Art. 40. As instituições de ensino superior, públicas 
e privadas, deverão prover os meios necessários para o 

atendimento educacional especializado, a acessibilidade 

física e de comunicação e, ainda, recursos didáticos e 
pedagógicos, tempo adicional e flexibilização de 

atividades e avaliações, de modo a atender às 
peculiaridades e necessidades dos alunos com 

deficiência. 

Art. 41. Serão reservados 10% (dez por cento) das 

bolsas de estudo do Programa Renda Universidade 

para alunos universitários com deficiência, conforme 
estabelece a Lei nº 3.813, de 8 de fevereiro de 2006. 

Art. 42. Nos processos seletivos para ingresso em 
cursos oferecidos pelas instituições de ensino superior, 

tanto públicas como privadas, serão garantidas, entre 

outras, as seguintes medidas: 

I – adaptação de provas; 

II – apoio assistido necessário, previamente 
solicitado pelo candidato com deficiência; 

III – avaliação diferenciada nas provas escritas, 

discursivas ou de redação realizadas por candidatos 
cuja deficiência acarrete dificuldades na utilização da 

gramática, que deverão ser analisadas por comissão da 
qual deverão fazer parte, obrigatoriamente, um 

profissional com formação específica em educação 
especial e experiência na compreensão do sentido da 

palavra escrita próprio da deficiência. 

Parágrafo único. Consideram-se adaptação de 
provas todos os meios utilizados pela instituição de 

ensino para permitir a realização da prova pela pessoa 
com deficiência, assim compreendidos, entre outros: 

I – a inclusão de questões ou tarefas diferenciadas, 

sem prejuízo do mesmo grau de dificuldade; 

II – a disponibilidade da prova em braile e, quando 

solicitado, o serviço de leitor ou outros meios 
existentes, nos casos de candidato com deficiência 

visual; 

III – a disponibilidade de intérprete de Libras e 

português ou de apoio especial, quando solicitado, nos 

casos de candidato com deficiência auditiva; 

IV – tempo adicional para a realização das provas, 

inclusive para preenchimento do cartão-resposta, 
quando for o caso, se necessário, conforme as 

características da deficiência. 

Art. 43. Nos conteúdos curriculares, as instituições 
de ensino, tanto públicas como privadas, deverão 

assegurar as seguintes medidas: 

I – adequação curricular, de acordo com as 

especificidades do aluno, permitindo-lhe a conclusão do 
ensino superior; 

II – acessibilidade por meio de linguagens e códigos 

aplicáveis como Libras e o sistema braile, nos casos de 
alunos com necessidades diferenciadas de comunicação 

e sinalização, inclusive no período integral de aulas; 

III – adaptação de provas, nos termos do art. 42, 

parágrafo único, de acordo com a deficiência; 

IV – definição de critérios específicos para a análise 
da escrita nos casos de alunos cuja deficiência acarrete 

dificuldades motoras ou na utilização da gramática. 

Parágrafo único. Consideram-se adequação 

curricular todos os meios utilizados pela instituição de 
ensino para permitir que o aluno com deficiência tenha 

acesso garantido ao conteúdo da disciplina, inclusive 

mediante a utilização de recursos tecnológicos, 
humanos e avaliação diferenciada, que possibilitem o 

conhecimento necessário para o exercício da profissão, 
garantindo a conclusão do ensino superior. 

Art. 44. O currículo dos cursos de formação de 

professores, de nível médio e superior, deverá incluir 
eixos temáticos que viabilizem ao profissional acesso a 

conhecimentos que contribuam para a promoção da 
educação da pessoa com deficiência. 

Art. 45. Para fins de autorização de novos cursos, 

deverão ser levadas em consideração as medidas 
arroladas nos arts. 40 a 44 desta Lei. 
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Art. 46. Incumbe ao Poder Executivo promover 
iniciativas junto às instituições de ensino superior para 

conscientizá-las da importância do estabelecimento de 
diretrizes curriculares que incluam conteúdos ou 

disciplinas relacionadas à pessoa com deficiência. 

Art. 47. Incumbe ao Poder Executivo incluir e 
sistematizar a participação de alunos com deficiência 

nos programas de bolsas de estudos, como o Bolsa 
Renda Universidade e o Cheque Educação. 

Seção IV 

Da Educação Profissional 

Art. 48. O aluno com deficiência matriculado ou 

egresso do ensino fundamental, médio ou superior, de 
instituições públicas ou privadas, de educação comum 

ou especial, bem como o trabalhador com deficiência, 
jovem ou adulto, terá acesso à educação profissional 

sob a forma de cursos e programas com organização 

do conteúdo curricular e tempo flexíveis, que lhes 
garantam oportunidades imediatas de inserção no 

mundo de trabalho. 

§ 1º A educação profissional será organizada por 

áreas profissionais em função das exigências do 

mercado. 

§ 2º A programação institucional de cursos deverá 

incluir mecanismos de articulação nas áreas de 
educação, trabalho e renda e de ciência e tecnologia. 

§ 3º Fica estabelecido, no Distrito Federal, o 
percentual de 10% (dez por cento) das vagas para 

treinamento e aperfeiçoamento, provenientes dos 

recursos oriundos do Fundo de Amparo ao Trabalhador 
– FAT, para pessoas com deficiência, nos termos da Lei 

nº 3.421, 4 de agosto de 2004. 

Art. 49. A educação profissional para a pessoa com 

deficiência será desenvolvida por meio de cursos e 

programas de: 

I – orientação profissional e formação inicial e 

continuada de trabalhadores; 

II – educação profissional técnica de nível médio; 

III – educação profissional tecnológica de 
graduação e pós-graduação. 

§ 1º A educação profissional acontecerá em 

articulação com a rede de ensino, em escolas públicas 
ou privadas, nos seus níveis e modalidades, em escolas 

especializadas em educação especial, entidades 
privadas de formação profissional com finalidade social, 

podendo acontecer inclusive nos ambientes produtivos 

ou de trabalho. 

§ 2º As instituições públicas e privadas que 

ministram educação profissional oferecerão, 
obrigatoriamente, cursos profissionais à pessoa com 

deficiência, condicionando a matrícula à capacidade de 

aproveitamento, e não ao nível de escolaridade do 
interessado. 

§ 3º Os diplomas e certificados de cursos de 
educação profissional expedidos por instituição 

credenciada pelo Poder Executivo terão validade em 
todo o território nacional. 

Art. 50. As escolas e instituições de educação 

profissional oferecerão, quando necessário, 
atendimento educacional especializado para atender às 

peculiaridades dos alunos com deficiência, 
assegurando, no mínimo, as seguintes medidas: 

I – adequação e flexibilização curricular, métodos, 

técnicas, organização, recursos educacionais e 
institucionais, bem como processos de avaliação para 

atender às necessidades educacionais de cada aluno; 

II – acessibilidade dos alunos, educadores, 

instrutores, servidores e empregados com deficiência a 
todos os ambientes; 

III – oferecimento de material escolar e didático, 

recursos instrucionais e equipamentos adequados, bem 
como apoio técnico de profissionais, de acordo com as 

peculiaridades dos alunos com deficiência; 

IV – capacitação continuada e específica de todos 

os profissionais; 

V – compartilhamento de formação, mediante 
parcerias e convênios. 

Art. 51. Todas as instituições que oferecem cursos 
de educação profissional à pessoa com deficiência 

deverão manter programas de acompanhamento que 
possibilitem a avaliação, a reavaliação e a consolidação 

de itinerários formativos e que envolvam: 

I – processo de ajustamento e monitoramento de 
alunos; 

II – sistema de avaliação de egressos; 

III – programa de reprofissionalização. 

Seção V 

Dos Contratos de Formação Profissional 

Subseção I 
Do Trabalho Educativo 

Art. 52. Considera-se trabalho educativo aquele 

concernente às atividades de adaptação e capacitação 
para o trabalho de adolescente e adulto com 

deficiência em que as exigências pedagógicas relativas 

ao desenvolvimento pessoal e social prevalecem sobre 
o aspecto produtivo, sendo desenvolvido em entidades 

públicas ou privadas sem fins lucrativos, em unidade 
denominada de oficina protegida terapêutica. 

§ 1º O trabalho educativo não caracteriza vínculo 

empregatício e está condicionado a processo de 
avaliação individual que considere o desenvolvimento 

biopsicossocial da pessoa com deficiência. 

§ 2º A remuneração que o educando com 

deficiência recebe pelo trabalho efetuado ou a 

participação na venda dos produtos de seu trabalho na 
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oficina protegida terapêutica não desfigura o trabalho 
educativo. 

§ 3º O trabalho educativo deve, quando necessário, 
propiciar o início do processo de inserção da pessoa 

com deficiência no mundo de trabalho. 

Subseção II 
Do Estágio Profissionalizante 

Art. 53. Os alunos com deficiência poderão ser 
selecionados por pessoas jurídicas de direito privado ou 

pela administração pública direta, indireta ou 

fundacional como estagiários, sem vínculo de emprego, 
mediante convênio entre as entidades escolares e os 

tomadores. 

§ 1º O estágio deve prestar-se à vivência prática do 

aprendizado escolar, desde que haja previsão curricular 
de matérias de natureza profissionalizante. 

§ 2º A atividade de trabalho deverá guardar estrita 

relação com o conteúdo programático nos moldes 
estabelecidos no parágrafo anterior. 

§ 3º A jornada de atividade em estágio a ser 
cumprida pelo estudante deverá compatibilizar-se com 

o seu horário escolar. 

§ 4º O contrato de estágio deve limitar-se ao tempo 
necessário para a aquisição de experiências práticas, 

complementares aos conhecimentos básicos. 

§ 5º Aplicam-se, no que couber, ao estágio 

supervisionado da pessoa com deficiência as 
disposições da Lei nº 6.494, de 7 de dezembro de 

1977. 

Subseção III 
Do Contrato de Aprendizagem 

Art. 54. Contrato de aprendizagem é o contrato de 
trabalho especial, ajustado por escrito e por prazo 

determinado, em que o empregador se compromete a 

assegurar à pessoa com deficiência, adolescente ou 
adulta, maior de 14 (catorze) anos, inscrita em 

programa de aprendizagem, formação técnico-
profissional metódica, compatível com o seu 

desenvolvimento físico e psicológico, e o aprendiz se 
compromete a executar, com zelo e diligência, as 

tarefas necessárias a essa formação. 

§ 1º A validade do contrato de aprendizagem 
pressupõe anotação na Carteira de Trabalho e 

Previdência Social, matrícula e frequência do aprendiz à 
escola, caso não haja concluído o ensino fundamental, 

e inscrição em programa de aprendizagem 

desenvolvido sob a orientação de entidade qualificada 
em formação técnico-profissional metódica. 

§ 2º À pessoa com deficiência aprendiz, salvo 
condição mais favorável, será garantido o salário 

mínimo/hora. 

§ 3º O contrato de aprendizagem não poderá ser 
estipulado por mais de dois anos. 

§ 4º A formação técnico-profissional a que se refere 
o caput caracteriza-se por atividades teóricas e 

práticas, metodicamente organizadas em tarefas de 
complexidade progressiva desenvolvidas no ambiente 

de trabalho. 

§ 5º A pessoa com deficiência contratada como 
aprendiz não será computada para fins de atendimento 

da reserva de cota de empregados servidores 
permanentes com deficiência, devendo ser preservados 

os respectivos percentuais para cada uma das distintas 

hipóteses. 

§ 6º Para fins do contrato de aprendizagem, a 

comprovação da escolaridade de aprendiz com 
deficiência mental deve considerar, sobretudo, as 

habilidades e competências relacionadas com a 
profissionalização. 

§ 7º Aplica-se, no que couber, ao contrato de 

aprendizagem da pessoa com deficiência a Lei federal 
nº 10.097, de 19 de dezembro de 2000. 

CAPÍTULO IV 
DO DIREITO AO TRABALHO 

Seção I 

Das Disposições Gerais 

Art. 55. É vedada qualquer restrição ao trabalho da 

pessoa com deficiência. 

Art. 56. A pessoa com deficiência tem direito ao 

exercício de atividade profissional, respeitadas suas 
condições físicas, intelectuais e psíquicas. 

Art. 57. É finalidade primordial das políticas 

públicas de emprego a inserção da pessoa com 
deficiência no mercado de trabalho ou sua 

incorporação ao sistema produtivo mediante regime 
especial. 

Parágrafo único. Os programas governamentais 

desenvolvidos pela Secretaria de Desenvolvimento 
Social e Trabalho de geração de emprego e renda são 

obrigados a contemplar os trabalhadores com 
deficiência. 

Seção II 
Da Habilitação e Reabilitação Profissional 

Art. 58. A pessoa com deficiência, beneficiária ou 

não da Previdência Social, tem o direito a habilitação e 
reabilitação profissional para capacitar-se ao trabalho, 

conservá-lo e progredir profissionalmente. 

Art. 59. A habilitação e a reabilitação profissional 

deverão proporcionar à pessoa com deficiência os 

meios para aquisição ou readaptação da capacidade 
profissional ou social, com vistas à inclusão ou à 

reintegração no mundo do trabalho e ao contexto em 
que vive. 

§ 1º A habilitação profissional corresponde ao 

processo destinado a propiciar à pessoa com 
deficiência aquisição de conhecimentos e habilidades 
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especificamente associados a determinada profissão ou 
ocupação, permitindo nível suficiente de 

desenvolvimento profissional para ingresso no mundo 
do trabalho. 

§ 2º A reabilitação profissional compreende o 

processo destinado a permitir que a pessoa com 
deficiência alcance nível físico, mental e sensorial 

funcional satisfatório, inclusive medidas para 
compensar perda ou limitação funcional, buscando o 

desenvolvimento de aptidões e autonomia para o 

trabalho. 

§ 3º Os serviços de habilitação e reabilitação 

profissional deverão estar dotados dos recursos 
necessários para atender a toda pessoa com 

deficiência, independentemente da natureza da sua 
deficiência, a fim de que ela possa ser preparada para 

um trabalho que lhe seja adequado e tenha 

perspectivas de obtê-lo, conservá-lo e nele progredir. 

§ 4º A habilitação acontecerá em articulação com a 

rede de ensino, em escolas públicas ou privadas nos 
seus diversos níveis e modalidades de ensino, por 

instituições especializadas em educação especial ou por 

entidades privadas de formação profissional com 
finalidade social, podendo acontecer inclusive nos 

ambientes produtivos ou de trabalho, e a reabilitação 
profissional, por sua vez, além disso, deverá se 

articular com a saúde. 

§ 5º Concluído o processo de habilitação ou 

reabilitação, será emitido certificado, válido em todo o 

território nacional. 

Art. 60. Nos programas de formação, qualificação, 

habilitação e reabilitação profissional para pessoas com 
deficiência, serão observadas, entre outras, as 

seguintes medidas: 

I – adaptação dos programas, métodos, técnicas, 
organização e recursos para atender às necessidades 

de cada deficiência; 

II – acessibilidade dos alunos, educadores, 

instrutores, servidores e empregados com deficiência a 
todos os ambientes; 

III – oferecimento de material e equipamentos 

adequados, bem como apoio técnico de profissionais, 
de acordo com as peculiaridades da pessoa com 

deficiência; 

IV – capacitação continuada de todos os 

profissionais que participam dos programas. 

Seção III 
Das Modalidades de Inserção da Pessoa com 

Deficiência no Trabalho 

Art. 61. Constituem modalidades de inserção da 

pessoa com deficiência no mercado de trabalho: 

I – colocação competitiva: modalidade de 
contratação regular, nos termos da legislação 

trabalhista e previdenciária, que independe da adoção 

de procedimentos especiais para sua concretização, 
não se excluindo a utilização de ajudas técnicas; 

II – colocação seletiva: processo de contratação 
regular, nos termos da legislação trabalhista e 

previdenciária, que depende da adoção de apoios e 

procedimentos especiais; 

III – promoção do trabalho por conta própria: 

processo de fomento da ação de uma ou mais pessoas, 
mediante trabalho autônomo, cooperativado ou em 

regime de economia familiar, destinado à emancipação 

econômica e pessoal da pessoa com deficiência. 

Parágrafo único. As feiras livres e feiras 

permanentes instaladas no Distrito Federal deverão, 
obrigatoriamente, reservar um total de quatro boxes 

para cada instituição mantenedora de pessoas com 
deficiências mentais e sensoriais, as quais os utilizarão 

em forma de rodízio, conforme determina a Lei nº 

2.559, de 29 de junho de 2000. 

Art. 62. A instituição privada sem fins lucrativos 

que tenha por finalidade a atuação na área da pessoa 
com deficiência, constituída na forma da lei, poderá 

intermediar a modalidade de colocação seletiva no 

trabalho de que trata o inciso II do artigo anterior, nas 
seguintes hipóteses: 

I – para prestação de serviços em órgãos da 
administração pública direta ou indireta, conforme 

previsão no art. 24 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, situação em que o vínculo se estabelece com a 

entidade privada; 

II – para prestação de serviços em empresas 
privadas, situação em que o vínculo de emprego se 

estabelece diretamente com a empresa privada. 

§ 1º Na prestação de serviços intermediada de que 

trata o inciso I do caput, é exigido que: 

I – o serviço prestado seja restrito às atividades-
meio do órgão da administração pública direta ou 

indireta, sendo garantida remuneração à pessoa com 
deficiência equivalente ao salário habitualmente pago 

no mercado de trabalho; 

II – o órgão da administração pública direta ou 

indireta, em todos os níveis, faça constar nos convênios 

a relação nominal dos trabalhadores; 

III – a entidade intermediadora demonstre 

mensalmente ao órgão da administração pública direta 
ou indireta o cumprimento das obrigações trabalhistas, 

previdenciárias e fiscais relativas às pessoas com 

deficiência constantes do rol do convênio. 

§ 2º A entidade intermediadora promoverá, em 

conjunto com o órgão da administração pública direta e 
indireta e com as empresas privadas, programa de 

preparação do ambiente de trabalho para receber 

pessoas com deficiência, programa de prevenção de 
doenças profissionais e, se necessário, programa de 

habilitação e reabilitação profissional. 
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§ 3º A prestação de serviços será feita mediante 
celebração de convênios ou contrato formal entre a 

entidade sem fins lucrativos que tenha por finalidade a 
atuação da área da pessoa com deficiência e o tomador 

de serviços, em que constará a relação nominal dos 

trabalhadores com deficiência colocados à disposição 
do tomador. 

Art. 63. A entidade pública ou privada sem fins 
lucrativos poderá, dentro da modalidade de colocação 

seletiva da pessoa com deficiência, manter oficina 

protegida de produção, com vínculo empregatício. 

§ 1º Considera-se oficina protegida de produção a 

unidade que funciona em relação de dependência com 
entidade pública ou beneficente de assistência social, 

que tem por objetivo desenvolver programa de 
habilitação profissional para adolescente e adulto com 

deficiência, provendo-o com trabalho remunerado, com 

vista à emancipação econômica e pessoal relativa. 

§ 2º As entidades públicas ou privadas sem fins 

lucrativos poderão, no mesmo ambiente físico, 
desenvolver atividades com pessoa com deficiência em 

oficina protegida de produção, com vínculo 

empregatício, e em oficina protegida terapêutica, sem 
vínculo empregatício. 

Seção IV 
Do Acesso a Cargos e Empregos da 

Administração Pública Direta e Indireta 

Art. 64. Os órgãos da administração pública direta 

e indireta do Distrito Federal estão obrigados a 

preencher no mínimo 5% (cinco por cento) de seus 
cargos e empregos públicos com pessoas com 

deficiência. (Artigo declarado inconstitucional: ADI nº 
2015 00 2 020720-6 – TJDFT, Diário de Justiça, de 
5/4/2016 e de 16/6/2016.) 

Parágrafo único. Para o preenchimento do 
percentual exigido no caput, será considerada apenas a 

deficiência permanente. 

Art. 65. A pessoa com deficiência participará de 

concurso público em igualdade de condições com os 
demais candidatos no que concerne: (Artigo declarado 
inconstitucional: ADI nº 2015 00 2 020720-6 – TJDFT, 
Diário de Justiça, de 5/4/2016 e de 16/6/2016.) 

I – à nota mínima exigida para todos os demais 

candidatos; 

II – ao horário e ao local de aplicação das provas. 

§ 1º A igualdade de condições a que se refere o 

caput também compreende: 

I – adaptação de provas; 

II – apoio assistencial necessário, previamente 
solicitado pelo candidato com deficiência; 

III – avaliação diferenciada nas provas escritas, 

discursivas ou de redação realizadas por candidatos 
cuja deficiência acarrete dificuldades na utilização da 

gramática, que deverão ser analisadas por comissão da 
qual deverá fazer parte, obrigatoriamente, um 

profissional com formação específica em educação 
especial e experiência na compreensão do sentido da 

palavra escrita próprio da deficiência. 

§ 2º Consideram-se adaptação de provas todos os 
meios utilizados para permitir a realização da prova 

pelo candidato com deficiência, compreendidos: 

I – inclusão de questões ou tarefas diferenciadas, 

sem prejuízo do mesmo grau de dificuldade; 

II – disponibilização da prova em braile e, quando 
solicitado, serviço de leitor ou outros meios existentes, 

nos casos de candidato com deficiência visual; 

III – disponibilidade de intérprete, quando 

solicitado, nos casos de candidato com deficiência 
auditiva; 

IV – tempo adicional para a realização das provas, 

inclusive para preenchimento do cartão-resposta, 
quando for o caso, se necessário, conforme as 

características da deficiência. 

§ 3º A pessoa com deficiência que necessite de 

tempo adicional para realização das provas deverá 

requerê-lo, com justificativa acompanhada de parecer 
emitido por especialista da área de sua deficiência, no 

prazo estabelecido no edital do concurso. 

Art. 66. O órgão da administração pública direta e 

indireta, em todos os níveis, terá a assistência de 
equipe multiprofissional composta de três profissionais 

capacitados e atuantes nas áreas das deficiências em 

questão, sendo um deles médico e outro integrante da 
carreira almejada pelo candidato, para concluir sobre: 
(Artigo declarado inconstitucional: ADI nº 2015 00 2 
020720-6 – TJDFT, Diário de Justiça, de 5/4/2016 e de 
16/6/2016.) 

I – as informações prestadas pelo candidato no ato 
da inscrição; 

II – as condições de acessibilidade dos locais de 
provas e as adaptações das provas e do curso de 

formação; 

III – as necessidades de uso pelo candidato com 

deficiência de equipamentos ou outros meios que 

habitualmente utilize para a realização das provas; 

IV – a necessidade de o órgão fornecer apoio ou 

procedimentos especiais durante o estágio probatório 
e, especialmente, quanto às necessidades de 

adaptação das funções e do ambiente de trabalho para 

a execução das tarefas pelo servidor ou empregado 
com deficiência. 

Parágrafo único. A pessoa com deficiência será 
avaliada para o exercício da função por ocasião do 

estágio probatório, devendo a função ser devidamente 

adaptada a sua deficiência. 
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Art. 66-A. Os órgãos da Administração Pública 
direta e indireta do Distrito Federal estão obrigados a 

exigir, por meio de cláusula contratual, a observância 
do disposto na regulamentação da Lei federal nº 7.853, 

de 24 de outubro de 1989, a todas as empresas que 

realizem eventos promovidos ou apoiados pelo Distrito 
Federal, reservando-se para pessoas com deficiência o 

mínimo de 7% das vagas de trabalho surgidas em 
decorrência dos eventos. (Artigo acrescido pela Lei nº 
5.375, de 12/8/2014 e declarado inconstitucional: ADI 
nº 2015 00 2 020720-6 – TJDFT, Diário de Justiça, de 
5/4/2016 e de 16/6/2016.) 

Art. 66-B. O professor com deficiência da carreira 
Magistério Público do Distrito Federal tem prioridade no 

procedimento de escolha de turmas. (Artigo acrescido 
pela Lei nº 6.029, de 19/12/2017.) 

§ 1º O professor cuja deficiência tenha sido 

reconhecida como definitiva por órgão ou entidade da 
Administração Pública direta ou indireta de qualquer 

dos poderes da União, dos estados, do Distrito Federal 
ou dos municípios não necessita se submeter a novo 

exame médico para comprovar sua deficiência. 

§ 2º Na hipótese de existir mais de 1 professor com 
deficiência, aplicam-se, entre si, os critérios de 

desempate previstos para os demais professores da 
carreira Magistério Público do Distrito Federal. 

CAPÍTULO V 
DO DIREITO À CULTURA, AO DESPORTO, AO 

TURISMO E AO LAZER 

Art. 67. Compete aos órgãos e às entidades do 
Poder Executivo responsáveis pela cultura, pelo 

desporto, pelo turismo e pelo lazer dispensar 
tratamento prioritário e adequado às pessoas com 

deficiência e adotar, entre outras, as seguintes 

medidas: 

I – garantia de desconto de 50% do valor do 

ingresso às diversas modalidades da cultura, esporte e 
lazer à pessoa com deficiência que comprove renda de, 

no máximo, dois salários mínimos; 

II – promoção do acesso da pessoa com deficiência 

aos meios de comunicação social; 

III – promoção do acesso da pessoa com deficiência 
a museus, arquivos, bibliotecas e afins; 

IV – criação de incentivos para o exercício de 
atividades criativas, mediante: 

a) participação da pessoa com deficiência em 

concursos de prêmios no campo das artes e das letras; 

b) promoção de concursos de prêmios, específicos 

para pessoas com deficiência, no campo das artes e 
das letras; 

c) exposições, publicações e representações 

artísticas de pessoas com deficiência; 

d) incentivo à produção cultural para as pessoas 
com deficiência nas áreas de música, artes cênicas, 

audiovisual, literatura, artes visuais, folclore, 
artesanato, entre outras manifestações culturais; 

V – incentivo à prática desportiva formal e não 

formal como direito de cada um; 

VI – estímulo ao turismo voltado à pessoa com 

deficiência; 

VII – criação e promoção de publicações, bem como 

incentivo e apoio à formação de guias de turismo com 

formação adequada à pessoa com deficiência; 

VIII – incentivo ao lazer como forma de promoção 

social da pessoa com deficiência. 

Parágrafo único. É obrigatória a adaptação das 

instalações culturais, desportivas, de turismo e de 
lazer, para permitir o acesso, a circulação e a 

permanência da pessoa com deficiência, de acordo com 

a legislação em vigor. 

Art. 68. Cada órgão do Poder Executivo que 

trabalha com cultura, desporto, turismo e lazer deverá 
criar uma coordenadoria ou gerência de integração das 

ações voltadas às pessoas com deficiência. 

Art. 69. Os programas de cultura, desporto, 
turismo e lazer no âmbito do Distrito Federal deverão 

atender às pessoas com deficiência, com ações 
específicas de inclusão. 

§ 1º O Poder Executivo instituirá programas de 
incentivo fiscal às pessoas físicas e jurídicas que 

apoiarem financeiramente os eventos e as práticas 

desportivas, culturais, de turismo e de lazer das 
pessoas com deficiência. 

§ 2º As pessoas físicas e jurídicas que recebem 
recursos públicos ou incentivos para programas, 

projetos e ações nas áreas de cultura, desporto, 

turismo e lazer deverão garantir a inclusão da pessoa 
com deficiência. 

Art. 70. Nas ações culturais, desportivas, de 
turismo e de lazer que envolvam um número de 

participantes superior a 50 (cinquenta), fica assegurada 
a participação de um percentual mínimo de 5% (cinco 

por cento) de pessoas com deficiência. 

Art. 71. Os teatros, cinemas, auditórios, estádios, 
ginásios de esporte, casas de espetáculos, salas de 

conferência e similares reservarão, pelo menos, 2% 
(dois por cento) da lotação do estabelecimento para 

usuários de cadeira de rodas, distribuídos pelo recinto 

em locais diversos, de boa visibilidade, próximos aos 
corredores, devidamente sinalizados, evitando-se áreas 

segregadas de público e a obstrução das saídas, em 
conformidade com as normas técnicas de acessibilidade 

em vigor. 

§ 1º Nas edificações previstas no caput, é 
obrigatória a destinação de, no mínimo, 2% (dois por 

cento) dos assentos para acomodação de pessoa com 
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deficiência, em locais de boa recepção de mensagens 
sonoras, devendo todos ser devidamente sinalizados e 

estar de acordo com os padrões das normas técnicas 
de acessibilidade em vigor. 

§ 2º Os centros comerciais e estabelecimentos 

congêneres devem fornecer cadeiras de rodas para o 
atendimento de pessoas com deficiência física ou com 

mobilidade reduzida. 

§ 3º No caso de não haver comprovada procura 

pelos assentos reservados, estes poderão, 

excepcionalmente, ser ocupados por pessoas que não 
possuam deficiência. 

§ 4º Os espaços e assentos a que se refere este 
artigo deverão situar-se em locais que garantam a 

acomodação de, no mínimo, um acompanhante da 
pessoa com deficiência. 

§ 5º Nos locais referidos no caput, haverá, 

obrigatoriamente, rotas de fuga e saídas de 
emergência acessíveis, conforme padrões das normas 

técnicas de acessibilidade em vigor, a fim de permitir a 
saída segura de pessoas com deficiência, em caso de 

emergência. 

§ 6º As áreas de acesso aos artistas, tais como 
coxias e camarins, também devem ser acessíveis à 

pessoa com deficiência. 

§ 7º Para obtenção do financiamento de projetos 

com a utilização de recursos públicos, as salas de 
espetáculo deverão dispor de sistema de sonorização 

assistida para pessoa com deficiência auditiva, de 

meios eletrônicos que permitam o acompanhamento 
por meio de legendas em tempo real ou de disposições 

especiais para a presença física de intérprete de Libras 
e de guias-intérpretes, com a projeção em tela da 

imagem do intérprete de Libras sempre que a distância 

não permitir sua visualização direta. 

§ 8º O sistema de sonorização assistida a que se 

refere o § 7º deste artigo será sinalizado por meio do 
pictograma, conforme disposição da legislação em 

vigor. 

§ 9º As edificações de uso público e de uso coletivo, 

mesmo que de propriedade privada, referidas no caput 
já existentes têm prazo para garantir a acessibilidade 
de que tratam o caput e os §§ 1º ao 5º nos termos do 

regulamento. 

Art. 71-A. As salas e os complexos de exibição 

cinematográfica comercial do Distrito Federal devem 

dispor de tecnologia assistiva voltada à fruição dos 
recursos de legendagem, legendagem descritiva, 

audiodescrição e Língua Brasileira de Sinais – Libras. 
(Artigo acrescido pela Lei nº 6.084, de 1/2/2018.) 

§ 1º Os recursos de acessibilidade devem ser 

providos na modalidade fechada individual. 

§ 2º As salas e os complexos de exibição 

cinematográfica comercial devem possuir número 

mínimo de equipamentos e suportes voltados à fruição 
individual do conteúdo acessível, nos termos de tabela 

constante do Anexo Único desta Lei. 

§ 3º É livre a escolha pelo exibidor de cinema da 

tecnologia assistiva para fruição dos serviços de 

acessibilidade, desde que seja observado o disposto no 
caput e a escolha tecnológica seja compatível com as 

cópias fornecidas pelos distribuidores. 

§ 4º A obtenção de recursos públicos pelos 

exibidores de cinema para financiamento de projetos 

fica condicionada ao cumprimento das disposições 
desta Lei, observados os prazos de carência para a 

disponibilização de tecnologia assistiva estabelecidos 
por legislação federal. 

Art. 71-B. Para os efeitos desta Lei, entende-se 
como: (Artigo acrescido pela Lei nº 6.084, de 
1/2/2018.) 

I – audiodescrição: narração, em língua portuguesa, 
integrada ao som original da obra audiovisual, 

contendo descrições de sons, elementos visuais, 
ambientação, ações, linguagem corporal, estado 

emocional e caracterização de personagens, e 

quaisquer informações adicionais que sejam relevantes 
para possibilitar a melhor compreensão da obra 

audiovisual; 

II – legendagem descritiva: transcrição, em língua 

portuguesa, dos diálogos, efeitos sonoros, ruídos do 
ambiente e demais informações que sejam relevantes 

para possibilitar a melhor compreensão da obra 

audiovisual; 

III – Língua Brasileira de Sinais – Libras: sistema 

linguístico de comunicação e expressão, de natureza 
visual-motora e com estrutura gramatical própria, 

oriundo de comunidades de pessoas surdas do Brasil; 

IV – modalidades de provimento dos recursos de 
acessibilidade: opções de provimento de conteúdo 

acessível, classificadas quanto à possibilidade de 
acionamento e desligamento dos recursos, e de 

utilização dos recursos pela totalidade ou por uma 
parcela dos consumidores, as quais se classificam em: 

a) modalidade aberta: modalidade na qual não é 

possível o desligamento dos recursos de acessibilidade; 

b) modalidade fechada: modalidade na qual é 

possível o acionamento e o desligamento dos recursos 
de acessibilidade; 

c) modalidade fechada coletiva: modalidade fechada 

na qual o acionamento dos recursos de acessibilidade 
impacta todos os espectadores; 

d) modalidade fechada individual: modalidade 
fechada na qual o acionamento dos recursos de 

acessibilidade impacta apenas uma parcela dos 

espectadores; 

V – salas e complexos de exibição cinematográfica 

comercial: salas e complexos de exibição 
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cinematográfica que atendam, concomitantemente, às 
seguintes características: 

a) tecnologia de projeção de imagens com uso de 
equipamentos de alta performance ou projetores de 

filmes de 35 milímetros; 

b) programação formada, predominantemente, por 
longas-metragens; 

c) modelo de negócio com predomínio de cobrança 
de ingressos; 

VI – tecnologia assistiva: produtos, equipamentos, 

dispositivos, recursos, metodologias, estratégias, 
práticas e serviços que objetivem promover a 

funcionalidade e a acessibilidade relacionadas à 
atividade e à participação da pessoa com deficiência ou 

com mobilidade reduzida, visando a sua autonomia, 
independência, qualidade de vida e inclusão social. 

Art. 71-C. Cabe ao exibidor de cinema dispor de 

tecnologia assistiva, para garantir a oferta e a fruição 
de obra audiovisual com os recursos de legendagem, 

legendagem descritiva, audiodescrição e Libras em 
todas as sessões comerciais, sempre que solicitado 

pelo espectador. (Artigo acrescido pela Lei nº 6.084, de 
1/2/2018.) 

§ 1º O disposto no caput está condicionado: 

I – aos quantitativos mínimos de suportes 
individuais voltados à promoção da acessibilidade visual 

e auditiva por sala ou complexo cinematográfico 
comercial, estabelecidos em tabela anexa; 

II – aos prazos de carência para disponibilização de 

tecnologia acessível estabelecidos por legislação 
federal. 

§ 2º É vedada a cobrança de valor superior de 
ingresso para o espectador com deficiência ou com 

limitação auditiva ou visual que solicite a utilização de 

recurso de acessibilidade, observado o disposto no art. 
67, I. 

Art. 71-D. Cabe ao distribuidor de cinema 
disponibilizar ao exibidor de cinema cópia de todas as 

obras audiovisuais por ele distribuídas com recursos de 
acessibilidade de legendagem, legendagem descritiva, 

audiodescrição e Libras, observados os prazos de 

carência estabelecidos por legislação federal. (Artigo 
acrescido pela Lei nº 6.084, de 1/2/2018.) 

Parágrafo único. É livre a escolha pelo distribuidor 
de cinema das tecnologias assistivas disponibilizadas 

nas cópias por ele distribuídas, desde que a escolha 

tecnológica: 

I – não induza a concentração na prestação de 

serviço de fornecimento de tecnologias assistivas aos 
exibidores de cinema; 

II – não inviabilize o acesso às cópias pelos 

exibidores de cinema. 

Art. 71-E. O disposto nesta Lei não impede a 
iniciativa de exibidores de cinema de promover 

sessões, festivais e demais eventos cinematográficos 
com recursos de acessibilidade e tecnologia assistiva 

antes dos prazos finais de carência para adaptação das 

cópias pelos distribuidores de cinema estabelecidos por 
legislação federal. (Artigo acrescido pela Lei nº 6.084, 
de 1/2/2018.) 

Parágrafo único. O Poder Público deve incentivar, 

como forma de promoção social, iniciativas e projetos 

de exibidores de cinema, com fins comerciais ou não, 
que visem à acessibilidade audiovisual em salas e 

complexos cinematográficos, antes e depois dos prazos 
de carência estabelecidos por legislação federal. 

Art. 71-F. O descumprimento das disposições 
estabelecidas nos arts. 71-A e 71-C sujeita o exibidor 

de cinema estabelecido no Distrito Federal, 

gradativamente, às seguintes sanções administrativas: 
(Artigo acrescido pela Lei nº 6.084, de 1/2/2018.) 

I – advertência; 

II – multa; 

III – suspensão temporária de licença de 

funcionamento; 

IV – cassação de licença de funcionamento. 

§ 1º As sanções previstas neste artigo são aplicadas 
pela autoridade administrativa, no âmbito de sua 

atribuição. 

§ 2º A multa, graduada em regulamento, de acordo 

com a gravidade da infração, é em montante não 

inferior a R$1.000,00 e não superior a R$10.000,00, 
observada a atualização anual de valores expressos em 

moeda corrente estabelecida em legislação do Distrito 
Federal. 

Art. 71-G. O descumprimento das disposições 

estabelecidas no art. 71-D sujeita o distribuidor de 
cinema estabelecido no Distrito Federal, 

gradativamente, às seguintes sanções administrativas: 
(Artigo acrescido pela Lei nº 6.084, de 1/2/2018.) 

I – advertência; 

II – multa; 

III – suspensão temporária de licença de 

funcionamento; 

IV – cassação de licença de funcionamento. 

§ 1º As sanções previstas neste artigo são aplicadas 
pela autoridade administrativa, no âmbito de sua 

atribuição. 

§ 2º A multa, graduada em regulamento, de acordo 
com a gravidade da infração, é em montante não 

inferior a R$1.000,00 e não superior a R$10.000,00, 
observada a atualização anual de valores expressos em 

moeda corrente estabelecida em legislação do Distrito 

Federal. 
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Art. 72. Informações essenciais sobre produtos e 
serviços na área de cultura, saúde, desporto, comércio, 

turismo e lazer deverão ter versões adequadas às 
pessoas com deficiência. 

Art. 73. Serão impressos em braile: 

I – o registro de hospedagem e as normas internas 
dos hospitais, hotéis, pousadas e similares; 

II – folders de supermercados, volantes e impressos 
de atrativos turísticos, agências de viagem e similares; 

III – cardápios de restaurantes, bares e similares. 

Art. 74. As editoras ficam obrigadas a produzir suas 
obras em formato universal, seguindo as normas da 

legislação em vigor para a sua definição e 
normatização, sem prejuízo dos direitos autorais a elas 

pertinentes, e a fornecê-las em formato digital 
acessível para usuários com deficiência visual. 

Art. 75. O Poder Executivo, por meio da Secretaria 

de Estado de Ciência e Tecnologia, colocará à 
disposição, também pela rede mundial de 

computadores (internet), arquivos com o conteúdo de 
livros: 

I – de domínio público, conforme disposto na 

legislação em vigor; 

II – autorizados pelos detentores dos respectivos 

direitos autorais; 

III – adquiridos pelo Poder Público para distribuição 

gratuita no âmbito de programas criados com esse 
propósito. 

§ 1º Os arquivos digitais a que se refere o caput 
deverão ser conversíveis em áudio, em sistema braile 
ou outro sistema de leitura digital. 

§ 2º Os arquivos serão colocados à disposição de 
bibliotecas públicas, de entidades de educação de 

pessoa com deficiência e de usuário com deficiência. 

Art. 76. O Poder Executivo do Distrito Federal 
adotará mecanismos de incentivo à produção cultural 

realizada por pessoa com deficiência. 

Parágrafo único. Os eventos culturais financiados 

com recursos públicos destinarão 80% do valor total 
desses recursos para pagamento de artistas locais. 

Art. 77. Na utilização dos recursos decorrentes de 

programas de apoio à cultura, será dada prioridade, 
entre outras ações, à produção e à difusão artístico-

cultural de pessoa com deficiência. 

Parágrafo único. Entende-se por prioridade, para 

efeitos deste artigo, o critério de desempate a ser 

utilizado para optar entre produções de nível técnico 
compatível. 

Art. 78. Nos eventos artísticos, a pessoa com 
deficiência auditiva será acomodada na primeira fila de 

assentos, para a garantia da acessibilidade por meio da 

leitura labial. 

Art. 79. As adaptações necessárias para viabilizar o 
acesso, a permanência e a circulação de pessoas com 

deficiência em edifícios tombados pelo patrimônio 
cultural serão feitas pela Secretaria de Estado de 

Cultura e pela Secretaria de Estado de 

Desenvolvimento Econômico e Turismo do Distrito 
Federal. 

Art. 80. O Poder Executivo do Distrito Federal, nas 
respectivas esferas administrativas, dará prioridade ao 

desporto da pessoa com deficiência, nas modalidades 

de rendimento educacional, mediante: 

I – desenvolvimento de recursos humanos 

especializados para atendimento das pessoas com 
deficiência; 

II – promoção de competições desportivas 
internacionais, nacionais e locais que possuam 

modalidades abertas às pessoas com deficiência; 

III – pesquisa científica, desenvolvimento 
tecnológico, documentação e informação sobre a 

participação da pessoa com deficiência nos eventos; 

IV – construção, ampliação, recuperação e 

adaptação de instalações desportivas e de lazer, de 

modo a torná-las acessíveis às pessoas com deficiência. 

Art. 81. Nas publicações das regras desportivas, é 

obrigatória a inclusão das normas de desporto 
adaptado. 

Art. 82. Os calendários desportivos da Secretaria 
de Estado de Esporte e Lazer do Distrito Federal 

deverão também incluir a categoria adaptada às 

pessoas com deficiência. 

Parágrafo único. Anualmente deverá ser realizado o 

Campeonato Brasiliense do Atleta com Deficiência, pela 
Secretaria de Estado de Esporte e Lazer do Distrito 

Federal. 

Art. 83. O Poder Executivo do Distrito Federal é 
obrigado a fornecer órteses, próteses, cadeiras de 

rodas e material desportivo adaptado e adequado à 
prática de desportos para a pessoa com deficiência. 

Art. 84. Os hotéis, pousadas, motéis, hospitais, 
clínicas, bares, restaurantes e similares, bem como as 

agências bancárias e de viagem, deverão estar 

preparados para receber clientes com deficiência 
adotando, para isso, todos os meios de acessibilidade, 

conforme legislação em vigor. 

Art. 85. Os hotéis, pousadas e similares devem ser 

construídos observando-se os princípios do desenho 

universal, além de adotar todos os meios de 
acessibilidade, conforme legislação em vigor. (Artigo 
com a redação da Lei nº 6.215, de 6/8/2018.) 8 

§ 1º (VETADO). 

                                                           
8 Texto original: Art. 85. Os hotéis e motéis devem 
manter 4% (quatro por cento) dos apartamentos e 
banheiros acessíveis à pessoa com deficiência física. 
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§ 2º Os estabelecimentos de que trata o caput 
devem possuir, no mínimo, 1 unidade acessível. 

§ 3º É vedada a cobrança de valores adicionais para 
o uso dos dormitórios acessíveis. 

Art. 86. Os estabelecimentos bancários que operam 

com caixa automático serão obrigados a instalar 
cabines adaptadas para as pessoas com deficiência 

usuárias de cadeira de rodas, nos termos da Lei nº 
2.097, de 29 de setembro de 1998. 

CAPÍTULO VI 

DO DIREITO AO TRANSPORTE 

Art. 87. O direito ao transporte gratuito da pessoa 

com deficiência será assegurado no sistema de 
transporte público coletivo (ônibus), no sistema de 

transporte público coletivo alternativo (vans) e no 
metrô por meio do passe livre, concedido e utilizado de 

acordo com as seguintes condições: 

I – fica assegurada a obrigatoriedade da admissão, 
nos veículos do Sistema de Transporte Público Coletivo 

do Distrito Federal e do Sistema de Transporte Coletivo 
Alternativo e de Condomínios, aos passageiros 

legalmente identificados como portadores de 

deficiência e a seus acompanhantes, mediante a 
apresentação da carteira de passe livre; 

II – o benefício aplica-se aos serviços de transporte 
público coletivo, de transporte público alternativo, 

operados em linhas regulares em ônibus convencionais 
e vans, e de metrô; 

III – a gratuidade concedida compreende a tarifa 

relativa ao serviço de transporte propriamente dito; 

IV – o cartão de passe livre fornecido pelo órgão 

competente do Poder Executivo é intransferível. 

Parágrafo único. Havendo necessidade, atestada por 

equipe médica autorizada, o beneficiário do passe livre 

terá direito a um acompanhante, que será identificado 
como seu responsável durante toda a viagem. 

Art. 88. A gratuidade no transporte público 
coletivo, no transporte público alternativo e no metrô 

será assegurada para pessoas com insuficiência renal e 
cardíaca crônica, portadores de câncer, de vírus HIV e 

de anemias congênitas (falciforme e talassemia) e 

coagulatórias congênitas (hemofilia) e para pessoas de 
baixa renda com deficiência física, sensorial ou mental 

nas condições especificadas nas Leis nº 453, de 8 de 
junho de 1993, nº 773, de 10 de outubro de 1994, e nº 

566, de 14 de outubro de 1993. (Artigo com a redação 
da Lei nº 4.887, de 2012.) 9 

                                                           
9 Texto original: Art. 88. A gratuidade no transporte 
público coletivo, no transporte público alternativo e no 
metrô será assegurada para pessoas com insuficiência 
renal, portadores de câncer, de vírus HIV e de anemias 
congênitas (falciforme e talassemia) e coagulatórias 
congênitas (hemofilia) e para pessoas de baixa renda 
com deficiência física, sensorial ou mental nas 

Parágrafo único. O recadastramento para emissão 
de cartão eletrônico especial ou de outro instrumento 

garantidor do passe livre para pessoa cuja avaliação 
médica especializada comprove a existência, na forma 

permanente, de doença ou deficiência de que trata o 

caput é feito por prazo não inferior a 5 anos, vedada a 
exigência de novo laudo médico. (Parágrafo acrescido 
pela Lei nº 5.850, de 20/4/2017.) 

Art. 89. Para habilitar-se ao benefício, a pessoa 

com deficiência deverá requerer o passe livre junto ao 

órgão competente do Poder Executivo do Distrito 
Federal e comprovar que atende aos requisitos 

estabelecidos em lei. 

Art. 90. É assegurada à pessoa com deficiência 

prioridade no embarque em veículo do sistema de 
transporte público coletivo. 

Art. 91. Os veículos admitidos no Serviço de 

Transporte Público Coletivo do Distrito Federal deverão 
ser dotados de equipamentos que garantam a 

acessibilidade no embarque e desembarque das 
pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, de 

sete lugares para fixação de cadeira de rodas ou sete 

assentos de segurança, de portas com vão livre de no 
mínimo 105cm (cento e cinco centímetros) e abertura 

mínima de 90º (noventa graus). 

Art. 92. Os veículos de transporte coletivo, 

inclusive o transporte complementar, devem cumprir os 
requisitos de acessibilidade estabelecidos nas normas 

técnicas específicas, para permitir embarque, 

desembarque e acomodação seguros da pessoa com 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 93. O transporte especial para pessoa com 
deficiência ou com mobilidade reduzida será 

assegurado pelo Programa Mão na Roda. 

Parágrafo único. O Programa Mão na Roda é um 
tipo de transporte gratuito para pessoas com 

deficiência física ou com mobilidade reduzida que 
utiliza veículos adaptados, de acordo com as seguintes 

condições: 

I – o benefício será concedido à pessoa com 

deficiência ou com mobilidade reduzida com renda per 
capita que não exceda dois salários mínimos e que não 
tenha condições de utilizar o transporte público 

convencional; 

II – o benefício aplica-se aos serviços de transporte 

gratuito pré-agendado, para cobrir as necessidades, em 

ordem de prioridade, pertinentes às atividades de 
saúde, trabalho, educação e lazer; 

III – o Poder Executivo do Distrito Federal 
disponibilizará um número de telefone ligado a uma 

                                                                                                   

condições especificadas nas Leis nº 453, de 8 de junho 
de 1993, nº 773, de 10 de outubro de 1994, e nº 566, 
de 14 de outubro de 1993. 
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central de call center para proceder aos agendamentos, 
obedecendo às prioridades definidas no inciso II; 

IV – os veículos utilizados para o Programa Mão na 
Roda deverão ser ônibus de piso baixo e vans 

especiais, que deverão ser dotados de equipamentos 

que garantam a acessibilidade, no embarque e no 
desembarque, das pessoas com deficiência ou 

mobilidade reduzida; 

V – não haverá limitação do número de viagens 

para a pessoa com deficiência ou com mobilidade 

reduzida, desde que devidamente comprovada a 
necessidade por laudo médico, bem como a 

necessidade de frequência à unidade de ensino 
fundamental ou médio, faculdade ou escola 

profissionalizante e, também, ao trabalho. 

Art. 94. Fica assegurada a reserva de 5% (cinco 

por cento) das vagas nos estacionamentos públicos e 

privados para os veículos conduzidos por pessoa com 
deficiência ou por seu responsável legal, posicionadas 

de forma a garantir-lhes maior comodidade. 

Parágrafo único. O disposto no caput aplica-se 

somente ao veículo que possua o Selo Identificador de 

Deficiência, fornecido pelo Departamento de Trânsito 
do Distrito Federal – DETRAN/DF. 

Art. 95. As autoescolas de formação e treinamento 
de motoristas devem disponibilizar veículo adaptado 

para uso de pessoa com deficiência. 

Art. 96. As locadoras de veículos, para cada 

conjunto de 20 (vinte) veículos de sua frota, devem 

oferecer um veículo adaptado para uso de pessoa com 
deficiência. 

Art. 97. O Poder Executivo do Distrito Federal, por 
meio do órgão competente, disponibilizará, por 

licitação, permissões para serviços de táxis em veículos 

adaptados para transporte de pessoa com deficiência. 

TÍTULO III 
DA ACESSIBILIDADE 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 98. A acessibilidade é a condição de alcance, 

para a utilização, com segurança e autonomia, total ou 

assistida, dos espaços, mobiliários e equipamentos 
urbanos, das edificações, dos transportes e dos 

dispositivos, sistemas e meios de comunicação e 
informação por pessoa com deficiência e deve ser 

implementada por meio de: 

I – elaboração de planos de acessibilidade como 
parte integrante dos planos diretores e dos planos de 

transporte urbano integrados; 

II – planejamento e urbanização de espaços de uso 

público, inclusive vias, parques e praças, de forma a 

torná-los acessíveis para a pessoa com deficiência; 

III – atendimento prioritário e diferenciado à pessoa 
com deficiência, prestado pelos órgãos da 

administração pública, bem como pelas empresas e 
instituições privadas; 

IV – construção, ampliação, reforma e adequação 

das edificações de uso público, uso coletivo e uso 
privado, inclusive dos equipamentos esportivos e de 

lazer, na forma desta Lei e demais normas em vigor, 
de forma que se tornem acessíveis para a pessoa com 

deficiência; 

V – atendimento aos princípios do desenho 
universal na concepção e na implantação de projetos 

arquitetônicos, urbanísticos e de comunicação; 

VI – reserva de espaços e lugares específicos para 

pessoa com deficiência, consideradas suas 
especificidades, em teatros, cinemas, auditórios, salas 

de conferência, museus, bibliotecas e ambientes de 

natureza similar; 

VII – reserva de vagas específicas, devidamente 

sinalizadas, para veículos que transportem pessoa com 
deficiência, em garagens e estacionamentos nas 

edificações e demais espaços urbanos de uso público e 

coletivo; 

VIII – concepção, organização, implantação e 

adequação dos veículos e da infraestrutura de todos os 
sistemas de transporte coletivo, público ou privado, aos 

requisitos de acessibilidade estabelecidos na legislação 
e nas demais normas de acessibilidade em vigor; 

IX – implantação de sinalização ambiental, visual e 

tátil para orientação de pessoa com deficiência nas 
edificações de uso público, uso coletivo e uso privado; 

X – adoção de medidas, nas políticas e programas 
habitacionais de interesse social, que assegurem a 

acessibilidade da pessoa com deficiência; 

XI – utilização de instrumentos e técnicas 
adequadas que tornem acessíveis os sistemas de 

comunicação e sinalização à pessoa com deficiência no 
intuito de assegurar-lhe o acesso a informação, 

comunicação e demais direitos fundamentais; 

XII – pessoal capacitado para prestar atendimento à 

pessoa com deficiência; 

XIII – disponibilidade de área especial para 
embarque e desembarque de pessoa com deficiência; 

XIV – divulgação, em lugar visível, do direito de 
atendimento prioritário à pessoa com deficiência e 

existência de local de atendimento específico. 

§ 1º O direito ao tratamento diferenciado que 
deverá ser prestado à pessoa com deficiência, entre 

outras medidas, compreende: 

I – mobiliário de recepção e atendimento 

obrigatoriamente adaptado à altura e à condição física 

de pessoas em cadeira de rodas, conforme 
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estabelecido nas normas técnicas de acessibilidade em 
vigor; 

II – serviços de atendimento para pessoas com 
deficiência auditiva, prestados por intérpretes ou 

pessoas capacitadas em Libras e no trato com aquelas 

que assim não se comuniquem, bem como para 
pessoas surdocegas, prestados por guias-intérpretes ou 

pessoas capacitadas nesse tipo de atendimento; 

III – implementação de mecanismos que assegurem 

a acessibilidade das pessoas com deficiência visual nos 

portais eletrônicos e sites; 

IV – admissão de entrada e permanência de cão-

guia de acompanhamento junto de pessoa com 
deficiência ou de treinador nas edificações de uso 

público, uso coletivo, mesmo que de prioridade 
privada, ou de uso privado, mediante apresentação da 

carteira de vacina atualizada do animal; 

V – existência de pelo menos um telefone de 
atendimento adaptado para comunicação de pessoa 

com deficiência auditiva pelos órgãos da administração 
pública direta, indireta e fundacional, empresas 

prestadoras de serviços públicos, instituições 

financeiras, bem como nas demais edificações de uso 
público e de uso coletivo, mesmo que de propriedade 

privada. 

§ 2º Na emissão das carteiras de identidade para 

pessoas com deficiência auditiva, a Secretaria de 
Estado de Segurança Pública do Distrito Federal fará 

constar, obrigatoriamente, os símbolo internacional de 

surdez, nos termos da Lei nº 645, de 10 de janeiro de 
1994. 

§ 3º Todos os restaurantes e similares do Distrito 
Federal ficam obrigados a adequar seus cardápios à 

linguagem braile, conforme estabelece a Lei nº 3.634, 

de 28 de julho de 2005. 

§ 4º Consideram-se edificações de uso público 

aquelas administradas por entidades da administração 
pública, direta e indireta, ou por empresas prestadoras 

de serviços públicos, e destinadas ao público em geral. 

§ 5º Consideram-se edificações de uso coletivo 

aquelas destinadas a atividades de natureza comercial, 

hoteleira, cultural, esportiva, financeira, turística, 
recreativa, social, religiosa, educacional, industrial e de 

saúde, inclusive as edificações de prestação de serviços 
de atividades da mesma natureza, mesmo que de 

propriedade privada. 

§ 6º Consideram-se edificações de uso privado 
aquelas destinadas à habitação, que podem ser 

classificadas como unifamiliares ou multifamiliares. 

§ 7º Considera-se desenho universal a concepção 

de espaços, artefatos e produtos que visam atender 

simultaneamente todas as pessoas com diferentes 
características antropométricas e sensoriais, de forma 

autônoma, segura e confortável, constituindo-se nos 
elementos ou soluções que compõem a acessibilidade. 

Art. 99. A formulação, a implementação e a 
manutenção das ações de acessibilidade atenderão aos 

seguintes princípios: 

I – a priorização das necessidades, a programação 

em cronograma e a reserva de recursos para a 

implantação das ações; 

II – o planejamento, de forma continuada e 

articulada entre os setores envolvidos. 

Art. 100. À Secretaria de Desenvolvimento Urbano 

e Ambiental do Distrito Federal – SEDUMA, 

encarregada da coordenação da política habitacional, 
compete: 

I – adotar as providências necessárias para o 
cumprimento da legislação e das normas de 

acessibilidade em vigor, em especial a Lei nº 1.001, de 
2 de janeiro de 1996, que trata de medidas para 

assegurar e facilitar o acesso a logradouros e edifícios 

de uso público para pessoa com deficiência; 

II – divulgar junto aos agentes interessados e 

orientar a clientela alvo da política habitacional sobre 
as iniciativas que promover em razão da legislação 

federal e distrital relativas a acessibilidade. 

Art. 101. Ficam sujeitos, entre outros, ao 
cumprimento das disposições de acessibilidade 

estabelecidas nesta Lei e nas demais normas em vigor: 

I – o plano diretor distrital de transporte e trânsito; 

II – o programa do Distrito Federal de 
desenvolvimento urbano, os projetos de revitalização, 

recuperação ou reabilitação urbana; 

III – as edificações de uso público, de uso coletivo e 
de uso privado multifamiliar; 

IV – a aprovação de projeto de natureza 
arquitetônica e urbanística, de comunicação e 

informação de transporte coletivo, público ou privado, 

bem como a execução de qualquer tipo de obra, 
quando tenham destinação pública ou coletiva, mesmo 

que de propriedade privada; 

V – a outorga de concessão, permissão, autorização 

ou habilitação de qualquer natureza; 

VI – a aprovação de financiamento de projetos com 

a utilização de recursos públicos, entre eles os projetos 

de natureza arquitetônica e urbanística, destinados a 
construção, ampliação, reforma ou adequação, os 

tocantes a comunicação e informação e os referentes a 
transporte coletivo por meio de qualquer instrumento, 

tais como convênio, acordo, ajuste, contrato ou similar. 

§ 1º As entidades de fiscalização profissional das 
atividades de engenharia, arquitetura e correlatas, ao 

anotarem a responsabilidade técnica dos projetos, 
exigirão a responsabilidade profissional declarada do 

atendimento à legislação e às normas de acessibilidade 

em vigor. 
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§ 2º Para a aprovação, licenciamento ou emissão de 
certificado de conclusão de projeto arquitetônico ou 

urbanístico, deverá ser atestado o atendimento à 
legislação e às normas de acessibilidade em vigor. 

§ 3º Para a emissão de carta de habite-se ou 

habilitação equivalente e para sua renovação, quando 
ela tiver sido emitida anteriormente às exigências de 

acessibilidade contidas na legislação específica, devem 
ser observadas e certificadas a legislação e as normas 

de acessibilidade em vigor. 

§ 4º Para a concessão de alvará de funcionamento 
ou sua renovação para qualquer atividade, devem ser 

observadas e certificadas a legislação e as normas de 
acessibilidade em vigor. 

§ 5º O Poder Executivo do Distrito Federal, após 
certificar a acessibilidade de edificação ou serviço, 

determinará a colocação, em locais de ampla 

visibilidade, do Símbolo Internacional de Acesso, na 
forma prevista nas normas de acessibilidade em vigor. 

Art. 102. Orientam-se, no que couber, pelas regras 
previstas na legislação e normas de acessibilidade em 

vigor: 

I – o Código de Obras, o Código de Edificação do 
Distrito Federal, o Código de Postura, a Lei de Uso e 

Ocupação do Solo, a Lei do Sistema Viário e correlatos; 

II – os estudos prévios de impacto de vizinhança; 

III – as atividades de fiscalização e a imposição de 
sanções, incluindo-se a vigilância sanitária e ambiental; 

IV – a previsão orçamentária e os mecanismos 

tributários e financeiros utilizados em caráter 
compensatório ou de incentivo. 

Art. 103. As disposições de acessibilidade contidas 
em legislação do Distrito Federal deverão observar as 

regras previstas nesta Lei, na legislação distrital e na 

legislação federal de acessibilidade em vigor. 

Art. 104. O Poder Executivo do Distrito Federal 

definirá normas e adotará providências para garantir às 
pessoas com deficiência acessibilidade aos bens e 

serviços públicos, edificações públicas de uso coletivo, 
mesmo que de propriedade privada, e de uso privado 

multifamiliar. 

Art. 105. Serão aplicadas sanções administrativas, 
cíveis e penais cabíveis, previstas em lei, quando não 

forem observadas a legislação e as normas de 
acessibilidade em vigor. 

Art. 106. Os programas distritais de 

desenvolvimento urbano e os projetos de revitalização, 
recuperação ou reabilitação urbana incluirão ações 

destinadas à eliminação das barreiras arquitetônicas e 
urbanísticas nos transportes, na comunicação e na 

informação devidamente adequadas às exigências do 

regulamento. 

CAPÍTULO II 

DA IMPLEMENTAÇÃO DA ACESSIBILIDADE 
ARQUITETÔNICA E URBANÍSTICA 

Art. 107. A concepção e a implantação dos 
projetos arquitetônicos e urbanísticos devem atender 

aos princípios do desenho universal, tendo como 

referências básicas a legislação e as normas de 
acessibilidade em vigor. 

Art. 108. Em qualquer intervenção nas vias e 
logradouros públicos, o Poder Executivo do Distrito 

Federal e as empresas concessionárias responsáveis 

pela execução das obras e dos serviços garantirão, 
durante a execução das obras, a acessibilidade de 

trânsito e a circulação de forma segura das pessoas em 
geral, especialmente das pessoas com deficiência, de 

acordo com a legislação e as normas de acessibilidade 
em vigor. 

Art. 109. No planejamento e na urbanização das 

vias, praças, logradouros, parques e demais espaços de 
uso público, deverão ser cumpridas as exigências 

dispostas na legislação e nas normas de acessibilidade 
em vigor. 

§ 1º Incluem-se, entre outros, na condição 

estabelecida no caput: 

I − a construção, ampliação, reforma ou adequação 

de calçadas para circulação de pedestres; 

II − o rebaixamento de calçadas com rampa 

acessível ou a elevação da via para travessia de 
pedestre em nível; 

III − a instalação de piso táctil direcional e de 

alerta. 

§ 2º Nos casos de adequação de intervenção para 

regularização urbanística em áreas de assentamento 
subnormais, será admitida, em caráter excepcional, 

faixa de largura menor que o estabelecido nas normas 

técnicas citadas no caput, desde que haja justificativa 
baseada em estudo técnico e que o acesso seja 

viabilizado de outra forma, garantida a melhor técnica 
possível. 

Art. 110. As vias públicas, os parques e os demais 
espaços de uso público existentes, assim como as 

respectivas instalações de serviço e mobiliários 

urbanos, mesmo que de valor histórico-artístico ou 
tombados, deverão ser adaptados, obedecendo-se a 

ordem de prioridade que vise à maior eficiência das 
modificações no intuito de promover mais ampla 

acessibilidade às pessoas com deficiência. 

Art. 111. As características do desenho e a 
instalação do mobiliário urbano devem garantir a 

aproximação segura e o uso por pessoa com 
deficiência, a aproximação e o alcance visual e manual 

para as pessoas com deficiência física e a circulação 

livre de barreiras, atendendo às condições 
estabelecidas nas normas técnicas de acessibilidade em 

vigor. 
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§ 1º Incluem-se, entre outros, nas condições 
estabelecidas no caput: 

I − as marquises, os toldos, elementos de 
sinalização, luminosos e outros elementos que tenham 

sua projeção sobre a faixa de circulação de pedestres; 

II − as cabines telefônicas e os terminais de 
autoatendimento de produtos e serviços; 

III − os telefones públicos sem cabine; 

IV − a instalação das aberturas, das botoeiras, dos 

comandos e outros sistemas de acionamento do 

mobiliário urbano; 

V − os demais elementos do mobiliário urbano; 

VI − o uso do solo urbano para posteamento; 

VII − as espécies vegetais que tenham sua projeção 

sobre a faixa de circulação de pedestres. 

§ 2º As concessionárias do serviço telefônico fixo 

comutado, na modalidade local, deverão assegurar, no 

mínimo, 2% (dois por cento) do total de telefones de 
uso público, sem cabine, com capacidade para originar 

e receber chamadas locais e de longa distância 
nacionais, bem como pelo menos 2% (dois por cento) 

do total de telefones de uso público com capacidade 

para originar e receber chamadas de longa distância 
nacionais e internacionais, adaptados para o uso das 

pessoas com deficiência auditiva e para usuários de 
cadeira de rodas. 

§ 3º As botoeiras e demais sistemas de 
acionamento dos terminais de autoatendimento de 

produtos e serviços e outros equipamentos em que 

haja interação com o público devem estar localizados 
em altura que possibilite o manuseio por pessoa em 

cadeira de rodas e possuir mecanismos para utilização 
autônoma por pessoa com deficiência visual ou 

auditiva, conforme padrões estabelecidos nas normas 

técnicas de acessibilidade em vigor. 

Art. 112. Os semáforos para pedestres instalados 

em vias públicas deverão estar equipados com 
mecanismos que sirvam de guia ou orientação para a 

travessia de pessoa com deficiência visual ou física em 
todos os locais onde a intensidade do fluxo de veículos 

ou de pessoas ou a periculosidade na via assim 

determinarem, bem como mediante solicitação dos 
interessados. 

Art. 113. A construção, ampliação, reforma ou 
adequação de edificações de uso público, uso coletivo, 

mesmo que de propriedade privada, e uso privado 

multifamiliar, devem atender aos preceitos da 
acessibilidade na interligação de todas as partes de uso 

comum ou abertas ao público, conforme os padrões 
das normas técnicas de acessibilidade em vigor. 

Parágrafo único. Também estão sujeitos ao disposto 

no caput os acessos a piscinas, andares de recreação, 
salão de festas e reuniões, saunas e banheiros, 

quadras esportivas, portarias, estacionamentos e 

garagens, entre outras partes das áreas internas ou 
externas de uso comum. 

Art. 114. A instalação de novos elevadores ou sua 
adaptação em edificações de uso público, de uso 

coletivo, mesmo que de propriedade privada, e de uso 

privado multifamiliar a ser construída, nas quais haja 
obrigatoriedade da presença de elevadores, deve 

atender aos padrões das normas técnicas de 
acessibilidade em vigor. 

§ 1º No caso da instalação de elevadores novos ou 

da troca dos já existentes, qualquer que seja o número 
de elevadores das edificações previstas no caput, pelo 

menos um deles terá cabine que permita acesso e 
movimentação cômoda de pessoa com deficiência, de 

acordo com o que especificam as normas técnicas de 
acessibilidade em vigor. 

§ 2º Junto às botoeiras externas do elevador, 

deverá estar sinalizado em braile o andar da edificação 
em que a pessoa se encontra. 

§ 3º Os edifícios a serem construídos com mais de 
um pavimento, além do pavimento de acesso, à 

exceção das habitações unifamiliares e daquelas que 

estejam obrigadas à instalação de elevadores por 
legislação distrital, deverão dispor de especificações 

técnicas e de projeto que facilitem a instalação de 
equipamento eletromecânico de deslocamento vertical 

para uso de pessoa com deficiência. 

§ 4º As especificações técnicas a que se refere o § 

3º devem atender: 

I − a indicação em planta aprovada pelo Poder 
Executivo do Distrito Federal do local reservado para a 

instalação do equipamento eletromecânico, 
devidamente assinada pelo autor do projeto; 

II − a indicação da opção pelo tipo de equipamento, 

como elevador, esteira, plataforma ou similar; 

III − a indicação das dimensões internas e demais 

aspectos da cabine do equipamento a ser instalado; 

IV − demais especificações em nota na própria 

planta, tais como a existência e as medidas de 
botoeira, espelho, informação de voz, bem como a 

garantia de responsabilidade técnica de que a estrutura 

da edificação suporta a implantação do equipamento 
escolhido. 

Art. 115. Nas edificações de uso público ou de uso 
coletivo, mesmo que de propriedade privada, e de uso 

privado multifamiliar, é obrigatória a existência de 

sinalização visual e tátil para orientação de pessoa com 
deficiência auditiva ou visual, em conformidade com as 

normas técnicas de acessibilidade em vigor. 

Art. 116. Os balcões de atendimento em edificação 

de uso público, uso coletivo, mesmo que de 

propriedade privada, e uso privado multifamiliar, 
incluindo-se bilheterias, devem dispor de, pelo menos, 

uma parte da superfície acessível para atendimento à 
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pessoa com deficiência, conforme os padrões das 
normas técnicas de acessibilidade em vigor. 

Art. 117. A construção, ampliação, reforma ou 
adequação de edificações de uso público, uso coletivo, 

mesmo que de propriedade privada, e uso privado 

multifamiliar, devem dispor de sanitários acessíveis 
destinados ao uso por pessoa com deficiência. 

§ 1º Nas edificações de uso público a serem 
construídas, os sanitários destinados ao uso por pessoa 

com deficiência serão distribuídos na razão de, no 

mínimo, uma cabine para cada sexo em cada 
pavimento da edificação, com entrada independente 

dos sanitários coletivos, obedecidas as normas técnicas 
de acessibilidade em vigor. 

§ 2º As edificações de uso público já existentes 
terão prazo definido em regulamento para garantir pelo 

menos um banheiro acessível por pavimento, com 

entrada independente, distribuindo-se seus 
equipamentos e acessórios de modo que possam ser 

utilizados por pessoa com deficiência. 

§ 3º Nas edificações de uso coletivo, mesmo que de 

propriedade privada e uso privado multifamiliar, a 

serem construídas, ampliadas, reformadas ou 
adequadas, onde devem existir banheiros de uso 

público, os sanitários destinados ao uso por pessoa 
com deficiência deverão ter entrada independente dos 

demais e obedecer às normas técnicas de 
acessibilidade em vigor. 

§ 4º Nas edificações de uso coletivo, mesmo que de 

propriedade privada,  uso privado multifamiliar, já 
existentes onde haja banheiros destinados ao uso 

público, os sanitários preparados para o uso por pessoa 
com deficiência deverão estar localizados nos 

pavimentos acessíveis, ter entrada independente dos 

demais sanitários, se houver, e obedecer às normas 
técnicas de acessibilidade em vigor. 

Art. 118. A construção, ampliação, reforma ou 
adequação de edificações de uso público deve garantir, 

pelo menos, um dos acessos ao seu interior, com 
comunicação com todas as suas dependências e 

serviços, livre de barreiras e de obstáculos que 

impeçam ou dificultem a sua acessibilidade. 

§ 1º No caso das edificações de uso público já 

existentes, deverá ser observado o prazo definido em 
regulamento para garantir acessibilidade às pessoas 

com deficiência. 

§ 2º Sempre que houver viabilidade arquitetônica, o 
Poder Público buscará garantir dotação orçamentária 

para ampliar o número de acessos nas edificações de 
uso público a serem construídas, ampliadas ou 

reformadas. 

Art. 119. Os estabelecimentos de ensino de 
qualquer nível, etapa ou modalidade, públicos ou 

privados, proporcionarão condições de acesso e 
utilização de todos os seus ambientes ou 

compartimentos para pessoas com deficiência, inclusive 
salas de aula, bibliotecas, auditórios, ginásios e 

instalações desportivas, laboratórios, área de lazer, 
sanitários, entre outros. 

§ 1º Para a concessão de autorização de 

funcionamento, abertura ou renovação de curso pelo 
Poder Público, o estabelecimento de ensino deverá 

comprovar que: 

I − está cumprindo as regras de acessibilidade 

arquitetônica, urbanística e de comunicação e 

informação previstas na legislação e nas normas 
técnicas de acessibilidade em vigor; 

II − coloca à disposição de professores, alunos, 
servidores e empregados com deficiência ajudas 

técnicas que permitam o acesso às atividades escolares 
e administrativas em igualdade de condições com as 

demais pessoas; 

III − seu ordenamento interno contém normas 
sobre o tratamento a ser dispensado a professores, 

alunos, servidores e empregados com deficiência, com 
o objetivo de coibir e reprimir qualquer tipo de 

discriminação, bem como as respectivas sanções pelo 

descumprimento dessas normas. 

§ 2º As edificações de uso público e de uso coletivo, 

mesmo que de uso privado, referidas no caput já 
existentes têm prazo para garantir a acessibilidade de 

que trata este artigo, nos termos do regulamento. 

Art. 120. Nos estabelecimentos externos ou 

internos das edificações de uso público, uso coletivo, 

mesmo que de propriedade privada, ou naqueles 
localizados nas vias ou áreas públicas, serão 

reservados, pelo menos, 2% (dois por cento) do total 
de vagas para veículos que transportem pessoa com 

deficiência que tenha dificuldade de locomoção, sendo 

assegurada, no mínimo, uma vaga em locais próximos 
à entrada principal ou ao elevador, de fácil acesso à 

circulação de pedestres, com especificações técnicas de 
desenho e traçado conforme o estabelecido nas 

normas técnicas de acessibilidade em vigor. 

§ 1º Os veículos estacionados nas vagas reservadas 

deverão portar identificação a ser colocada em local de 

ampla visibilidade, confeccionado e fornecido pelos 
órgãos de trânsito, que disciplinarão sobre suas 

características e condições de uso, observada a 
legislação em vigor. 

§ 2º Os casos de inobservância do disposto no § 1º 

estarão sujeitos às sanções estabelecidas pelos órgãos 
competentes. 

Art. 121. Na habitação de interesse social, deverão 
ser promovidas as seguintes ações para assegurar as 

condições de acessibilidade dos empreendimentos: 

I – definição de projetos e adoção de tipologias 
construtivas livres de barreiras arquitetônicas e 

urbanísticas; 
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II – no caso de edificação multifamiliar, execução 
das unidades habitacionais acessíveis no piso térreo e 

acessíveis ou adaptáveis quando nos demais pisos; 

III – execução das partes de uso comum, quando 

se tratar de edificação multifamiliar, conforme as 

normas técnicas de acessibilidade em vigor; 

IV – elaboração de especificações técnicas de 

projeto que facilite a instalação de elevador adaptado 
para uso das pessoas com deficiência. 

Parágrafo único. Os agentes executores dos 

programas e projetos destinados à habitação de 
interesse social, financiados com recursos próprios da 

União ou por ela geridos, devem observar os requisitos 
estabelecidos neste artigo. 

Art. 122. As soluções destinadas à eliminação, 
redução ou superação de barreiras na promoção da 

acessibilidade a todos os bens culturais imóveis devem 

estar de acordo com o que estabelece a instrução 
normativa em vigor do Instituto do Patrimônio Histórico 

e Artístico Nacional – IPHAN. 

CAPÍTULO III 

DA ACESSIBILIDADE AOS SERVIÇOS DE 

TRANSPORTE PÚBLICO E PRIVADO 

Art. 123. São integrantes dos serviços de 

transporte coletivo terrestre, público ou privado, para 
os fins de acessibilidade, os veículos, terminais, 

estações, pontos de parada, vias principais, acessos, 
operação, entre outros. 

Art. 124. Integram os serviços de transporte 

coletivo terrestre, no âmbito do Distrito Federal: 

I – o transporte rodoviário urbano; 

II – o transporte metroviário urbano. 

Art. 125. Consideram-se acessíveis, para efeitos de 

uso pleno com segurança e autonomia por todas as 

pessoas, especialmente aquelas com deficiência, os 
sistemas de transporte coletivo cujos elementos são 

concebidos, organizados, implantados e adaptados 
segundo o conceito de desenho universal. 

§ 1º A partir da publicação desta Lei, a 
infraestrutura de transporte coletivo, público ou 

privado, deverá ser acessível e estar disponível para ser 

operada de forma a garantir o seu uso por pessoa com 
deficiência. 

§ 2º Integram a infraestrutura de transporte 
coletivo o Serviço de Transporte Público Coletivo, o 

Serviço de Transporte Público Alternativo, o Serviço de 

Transporte Público Alternativo de Condomínios, o 
transporte escolar, as autoescolas, o serviço de táxis e 

congêneres. 

Art. 126. Os órgãos responsáveis pelos terminais, 

estações, pontos de parada, bem como os responsáveis 

por veículos, entre outros, no âmbito de suas 
competências, assegurarão espaços para atendimento, 

assentos preferenciais e meios de acesso devidamente 
sinalizados para o uso das pessoas com deficiência. 

Art. 127. Competirá aos órgãos públicos 
responsáveis pela gestão dos serviços de transporte 

coletivo público e às empresas concessionárias e 

permissionárias garantir a implantação das 
providências necessárias na operação, nos terminais, 

nas estações, nos pontos de parada e nas vias de 
acesso, de maneira a garantir a aplicação das normas 

de acessibilidade em vigor. 

Parágrafo único. Compete às empresas 
permissionárias e concessionárias e órgãos públicos 

responsáveis pela gestão dos serviços de transporte 
coletivo público, no âmbito de suas competências, 

autorizar a colocação do Símbolo Internacional de 
Acesso após comprovar a acessibilidade do sistema de 

transporte. 

Art. 128. Devem as empresas concessionárias e 
permissionárias e os órgãos públicos responsáveis pela 

gestão dos serviços públicos garantir a qualificação dos 
profissionais que trabalham nos serviços de transporte 

coletivo, para que prestem atendimento especial e 

prioritário às pessoas com deficiência. 

Art. 129. Competirá ao Poder Executivo viabilizar a 

redução ou a isenção de tributos para importação de 
equipamentos que não sejam produzidos no País 

necessários ao processo de adequação do sistema de 
transporte coletivo público e privado, em todas as 

modalidades, desde que não existam similares 

nacionais. 

Parágrafo único. Para isenção ou redução de 

tributos a que se refere o caput, deve-se observar o 
disposto na legislação que estabelece normas de 

finanças públicas em vigor sinalizando impacto 

orçamentário e financeiro da medida estudada. 

Art. 130. Caberá ao Poder Executivo do Distrito 

Federal, no âmbito de sua competência, fiscalizar a 
aplicação de multas e penalidades aos sistemas de 

transporte coletivo, segundo disposto na legislação em 
vigor. 

Art. 131. As empresas concessionárias e 

permissionárias dos serviços de transporte coletivo 
público, bem como as empresas que prestam serviço 

de transporte coletivo privado, deverão assegurar a 
acessibilidade da frota de veículos em circulação, 

inclusive de seus equipamentos. 

§ 1º A competência e o prazo para a elaboração das 
normas técnicas para adaptação de veículos e dos 

equipamentos de transporte coletivo em circulação, 
público e privado, de forma a torná-los acessíveis, 

serão definidos em regulamento. 

§ 2º Caberá ao DETRAN/DF a constituição das 
normas técnicas para a adaptação dos veículos, 

especificando entre esses veículos que estão em 



Legislação sobre a mulher | Compilação de leis distritais 
___________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 

 
45 

 

operação quais serão adaptados, em função das 
restrições previstas no Código de Trânsito Brasileiro. 

§ 3º As adaptações dos veículos em operação nos 
serviços de transporte coletivo, público e privado, bem 

como os procedimentos e equipamentos a serem 

utilizados nessas adaptações, estarão sujeitas a 
programas de avaliação, em conformidade com normas 

desenvolvidas e implementadas pelo DETRAN/DF. 

CAPÍTULO IV 

DO ACESSO À INFORMAÇÃO E À COMUNICAÇÃO 

Art. 132. Todas as pessoas com deficiência visual 
terão assegurada a acessibilidade nos portais 

eletrônicos e sites do Poder Executivo do Distrito 
Federal na rede mundial de computadores (internet). 

§ 1º Os sites acessíveis às pessoas com deficiência 
conterão símbolo que represente a acessibilidade na 

internet a ser adotado nas respectivas páginas de 

entrada. 

§ 2º Os telecentros comunitários instalados ou 

custeados pelo Governo do Distrito Federal devem 
possuir instalações plenamente acessíveis e pelo menos 

um computador com sistema de som instalado para 

uso preferencial por pessoa com deficiência visual. 

Art. 133. O Poder Executivo do Distrito Federal 

deverá assegurar o pleno acesso à informação e à 
comunicação às pessoas com deficiência auditiva e 

visual, por meio das seguintes ações: 

I – instalação em local público de telefones 

adaptados para pessoa com deficiência auditiva e 

visual; 

II – garantia da disponibilidade de instalação de 

telefones públicos para uso de pessoas com deficiência 
auditiva e visual para acessos individuais; 

III – garantia de telefones de uso público com 

dispositivos sonoros para a identificação das unidades 
existentes e consumidas dos cartões telefônicos, bem 

como demais informações exigidas no painel desses 
equipamentos. 

Art. 134. Competirá aos órgãos e entidades do 
Poder Executivo do Distrito Federal, diretamente ou em 

parceria com organismos sociais civis de interesse 

público, promover a capacitação de profissionais em 
Libras. 

Art. 134-A. Nas peças publicitárias e nas 
propagandas realizadas pelos órgãos da Administração 

Pública direta e indireta de qualquer dos Poderes do 

Distrito Federal em que se utilize a exposição de 
pessoas, é reservado o percentual de, no mínimo, 5% 

para pessoas com deficiência. (Artigo acrescido pela Lei 
nº 5.639, de 22/3/2016.) 

§ 1º Caso o percentual de que trata o caput resulte 

em número fracionado, este deve ser elevado para o 
primeiro número inteiro subsequente. 

§ 2º A deficiência de que trata o caput deve ser 
aparente. 

TÍTULO IV 
DA POLÍTICA DE ATENDIMENTO 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 135. A política de atendimento à pessoa com 

deficiência será desenvolvida por meio de um conjunto 
articulado de ações do Poder Executivo e será regida 

pelos seguintes princípios: 

I – elaboração de políticas sociais básicas voltadas 
para a pessoa com deficiência; 

II – criação de políticas e programas de assistência 
social, em caráter complementar, para aqueles que 

deles necessitem; 

III – implementação de ações comuns do Poder 

Executivo e da sociedade, de modo a assegurar a plena 

inclusão da pessoa com deficiência no contexto 
socioeconômico e cultural; 

IV – respeito à pessoa com deficiência, por meio de 
priorização de atendimento e igualdade de 

oportunidades na sociedade, por reconhecimento dos 

direitos que lhe são assegurados, sem 
assistencialismos; 

V – inserção da pessoa com deficiência em todas as 
iniciativas e programas governamentais; 

VI – proteção jurídico-social da pessoa com 
deficiência por entidades de defesa dos seus direitos; 

VII – oferta de serviços especiais de produção e 

atendimento médico psicossocial a vítimas de 
negligência, maus-tratos, exploração, abuso, 

crueldade, opressão ou abandono, em especial 
mulheres e crianças com deficiência; 

VIII – ampliação das formas de inclusão econômica 

da pessoa com deficiência, incentivando-se atividades 
que privilegiem seu emprego e sua qualificação 

profissional para inserção no mercado de trabalho; 

IX – garantia da participação da pessoa com 

deficiência na formulação e implementação das 
políticas sociais, por intermédio de suas entidades 

representativas; 

X – garantia do efetivo atendimento dos direitos das 
pessoas com deficiência; 

XI – oferta de serviço de identificação e localização 
de pais, parentes, responsáveis ou da própria pessoa 

com deficiência desaparecida. 

Art. 136. Constituem fundamentos da política de 
atendimento da pessoa com deficiência: 

I – universalização do atendimento; 

II – criação do Conselho de Defesa dos Direitos da 

Pessoa com Deficiência no Distrito Federal, junto à 
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Secretaria de Estado de Justiça, Direitos Humanos e 
Cidadania do Distrito Federal − SEJUS, órgãos 

deliberativos e fiscalizadores das ações desenvolvidas, 
garantida a participação popular por meio de 

organizações representativas; 

III – criação e manutenção de programas 
específicos, mantendo-se a descentralização político-

administrativa; 

IV – implementação das atividades da Comissão 

Permanente de Acessibilidade, junto à SEJUS, a fim de 

garantir ações de inclusão social; 

V – incentivo à participação dos diversos segmentos 

da sociedade na garantia dos direitos da pessoa com 
deficiência, pela mobilização da opinião pública; 

VI – estabelecimento de medidas e instrumentos 
legais e operacionais que garantam à pessoa com 

deficiência o pleno exercício dos seus direitos e 

favoreçam a sua inclusão social; 

VII – adoção de mecanismos de articulação entre 

órgãos públicos e entidades privadas para a 
implantação de parcerias e da política de inclusão das 

pessoas com deficiência. 

Art. 137. A política de atendimento à pessoa com 
deficiência terá os seguintes objetivos: 

I – integração das ações dos órgãos e entidades 
públicas e privadas nas áreas de educação, trabalho, 

saúde, assistência social, lazer e acessibilidade, visando 
à prevenção das deficiências, à eliminação de suas 

múltiplas causas e à inclusão social; 

II – acesso, ingresso e permanência da pessoa com 
deficiência em todos os serviços oferecidos à 

comunidade; 

III – garantia da efetividade dos programas de 

prevenção, de atendimento especializado e de inclusão 

social; 

IV – qualificação de recursos humanos para 

atendimento à pessoa com deficiência; 

V – implementação de programas setoriais 

destinados ao atendimento das necessidades especiais 
da pessoa com deficiência. 

CAPÍTULO II 

DO PAPEL E DA ATUAÇÃO DO PODER EXECUTIVO 

Art. 138. A administração direta e indireta do 

Distrito Federal deverá garantir, no âmbito de suas 
competências e finalidades, tratamento preferencial e 

adequado aos assuntos relativos à pessoa com 

deficiência, com o objetivo de assegurar-lhe o exercício 
pleno de seus direitos e a sua efetiva inclusão social. 

§ 1º A administração direta, indireta e fundacional 
deverá, na hipótese de remanejamento de servidores, 

dar tratamento preferencial aos servidores portadores 

de deficiência ou aos que tenham dependentes nessa 
situação, no sentido de que permaneçam no local mais 

próximo possível de suas residências ou dos locais de 
tratamento ou recuperação de seus filhos, com amparo 

na Lei nº 2.404, de 21 de junho de 1999. (Parágrafo 
declarado inconstitucional: ADI nº 2015 00 2 020720-6 
– TJDFT, Diário de Justiça, de 5/4/2016 e de 
16/6/2016.) 

§ 2º O Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual deverão 
conter programas, metas e recursos orçamentários 

destinados ao atendimento das pessoas com 

deficiência. 

§ 3º Os recursos orçamentários destinados a ações 

de acessibilidade para pessoa com deficiência não 
poderão ser cancelados por meio de decreto para 

abertura de créditos adicionais com outra finalidade, 
nos termos da Lei nº 3.937, de 29 de dezembro de 

2006. 

Art. 139. Incumbe ao Poder Executivo a criação de 
sistema de dados e informação integrado, em todos os 

níveis, sobre pessoa com deficiência, visando atender a 
todas as áreas de direitos fundamentais, a formação de 

políticas sociais públicas e a pesquisa. 

Art. 140. Aos servidores da administração pública 
direta, indireta e fundacional do Governo do Distrito 

Federal que, comprovadamente, sejam pais de pessoa 
com deficiência ou responsáveis por elas, ficam 

asseguradas as seguintes medidas de proteção: (Artigo 
declarado inconstitucional: ADI nº 2015 00 2 020720-6 
– TJDFT, Diário de Justiça, de 5/4/2016 e de 
16/6/2016.) 

I – redução da carga horária de trabalho, na 

dependência de cada situação específica; 

II – adoção de horário especial ou de horário móvel, 

para cumprimento de carga horária definida. 

Art. 141. O Poder Executivo do Distrito Federal, em 
todos os níveis, adotará medidas eficazes, imediatas e 

apropriadas com o objetivo de: 

I – ampliar a consciência da sociedade em relação à 

deficiência e às pessoas com deficiência; 

II – promover a tomada de consciência a respeito 

das deficiências e das capacidades de pessoas com 

deficiência; 

III – combater preconceitos, estereótipos e práticas 

prejudiciais às pessoas com deficiência, em todos os 
aspectos da vida. 

Parágrafo único. Estas medidas compreendem a 

execução e a manutenção de campanhas eficazes de 
sensibilização pública, destinadas a: 

I − estimular atitudes receptivas a respeito dos 
direitos das pessoas com deficiência; 

II − fomentar percepções positivas e maior 

consciência social sobre as pessoas com deficiência; 
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III − estimular todos os órgãos da mídia a difundir 
uma imagem de pessoas com deficiência que seja 

compatível com o propósito desta Lei; 

IV − promover o reconhecimento das competências, 

méritos, habilidades e contribuições de pessoas com 

deficiência relacionadas ao ambiente e ao mercado de 
trabalho; 

V − promover programas de capacitação sobre 
sensibilização a respeito das pessoas com deficiência e 

seus direitos; 

VI − promover em todos os níveis do sistema 
educacional, incluídas todas as crianças desde a 

primeira idade, uma atitude de respeito para os direitos 
das pessoas com deficiência. 

Art. 142. O Instituto de Identificação da Secretaria 
de Estado de Segurança do Distrito Federal deverá 

mencionar a condição de portador de deficiência física, 

sensorial ou mental na carteira de identidade, quando 
esta for solicitada pela pessoa com deficiência ou seu 

responsável legal, nos termos da Lei nº 3.400, de 2 de 
agosto de 2004. 

CAPÍTULO III 

DO CONSELHO DE DEFESA DOS DIREITOS DA 
PESSOA COM DEFICIÊNCIA 

Art. 143. Será criado, junto à SEJUS, o Conselho 
de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência − 

CODDEDE. (Artigo declarado inconstitucional: ADI nº 
2015 00 2 020720-6 – TJDFT, Diário de Justiça, de 
5/4/2016 e de 16/6/2016.) 

Art. 144. O CODDEDE é órgão deliberativo e zelará 
pelo cumprimento dos direitos definidos nesta Lei. 
(Artigo declarado inconstitucional: ADI nº 2015 00 2 
020720-6 – TJDFT, Diário de Justiça, de 5/4/2016 e de 
16/6/2016.) 

Art. 145. O Conselho de que trata o art. 143 será 
constituído por representantes de instituições 

governamentais e da sociedade civil, sendo a sua 
composição e o seu funcionamento definidos por lei no 

seu respectivo âmbito de atuação. (Artigo declarado 
inconstitucional: ADI nº 2015 00 2 020720-6 – TJDFT, 
Diário de Justiça, de 5/4/2016 e de 16/6/2016.) 

Parágrafo único. A função de membro do CODDEDE 
é considerada de interesse público relevante e não será 

remunerada. 

Art. 146. São atribuições do CODDEDE: (Artigo 
declarado inconstitucional: ADI nº 2015 00 2 020720-6 
– TJDFT, Diário de Justiça, de 5/4/2016 e de 
16/6/2016.) 

I – formular, bem como zelar por sua efetiva 
implantação, a Política Distrital para a Inclusão da 

Pessoa com Deficiência; 

II – acompanhar o planejamento e avaliar a 
execução das políticas setoriais de educação, saúde, 

trabalho, assistência social, transporte, cultura, 

desporto, turismo, lazer, política urbana e outras 
relativas à pessoa com deficiência; 

III – acompanhar a elaboração e a execução do 
Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamentárias e 

da Lei Orçamentária Anual, indicando as modificações 

necessárias à consecução da Política Distrital para a 
Pessoa com Deficiência; 

IV – zelar pela efetivação do sistema 
descentralizado e participativo de defesa dos direitos 

da pessoa com deficiência; 

V – propor a elaboração de estudos e pesquisas que 
objetivem a melhoria da qualidade de vida da pessoa 

com deficiência; 

VI – propor e incentivar a realização de campanhas 

visando à prevenção de deficiências e à promoção dos 
direitos da pessoa com deficiência; 

VII – aprovar o plano de ação anual da 

Coordenadoria para Integração da Pessoa com 
Deficiência – CORDE/DF; 

VIII – acompanhar, mediante relatório de gestão, o 
desempenho dos programas e projetos da Política 

Distrital para Inclusão da Pessoa com Deficiência. 

CAPÍTULO IV 
DAS ENTIDADES DE ATENDIMENTO À PESSOA 

COM DEFICIÊNCIA 

Art. 147. As entidades de atendimento à pessoa 

com deficiência classificam--se em entidades de apoio, 
entidades de abrigo e entidades de longa permanência. 

§ 1º Entendem-se por entidades de apoio aquelas 

que oferecem educação, saúde, assistência social, 
entre outros programas específicos, direcionados à 

pessoa com deficiência, com atuação em horário 
intermitente. 

§ 2º Entidades de abrigo são aquelas de caráter 

provisório e excepcional, que permitem a transição 
para colocação da pessoa com deficiência em 

convivência familiar. 

§ 3º São entidades de longa permanência aquelas 

que desenvolvem atendimento em horário permanente, 
quando se verifica a inexistência de grupo familiar ou o 

abandono. 

Art. 148. As entidades de atendimento à pessoa 
com deficiência governamentais e não-governamentais 

deverão inscrever seus programas, especificando o tipo 
de atendimento, junto ao CODDEDE, que manterá 

registro das inscrições e suas alterações. 

Parágrafo único. No ato da inscrição, deverão ser 
observados os seguintes requisitos: 

I – estar regularmente constituídas; 

II – apresentar objetivos estatutários e planos de 

trabalho compatíveis com os princípios deste estatuto e 

com as finalidades das respectivas áreas de atuação; 
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III – demonstrar a idoneidade dos seus dirigentes; 

IV – oferecer instalações físicas em condições 

adequadas de habitabilidade, higiene, salubridade e 
segurança, de acordo com as normas previstas em lei 

com as especificidades das respectivas áreas de 

atuação. 

Art. 149. As entidades de atendimento da pessoa 

com deficiência reger-se--ão pelos seguintes princípios: 

I – respeito aos direitos e garantias de que são 

titulares as pessoas com deficiência; 

II – preservação da identidade da pessoa com 
deficiência e manutenção de ambiente de respeito e 

dignidade; 

III – preservação do vínculo familiar; 

IV – atendimento personalizado e em pequenos 
grupos. 

Parágrafo único. O dirigente da instituição 

responderá civil e criminalmente pelos atos que praticar 
em nome da pessoa com deficiência, sem prejuízo das 

sanções administrativas. 

Art. 150. Cabe às entidades de abrigo e de longa 

permanência: 

I – viabilizar a preservação dos laços familiares ou 
seu restabelecimento; 

II – informar ao CODDEDE ou ao Ministério Público 
do Distrito Federal, para as providências pertinentes, a 

situação de abandono moral ou material por parte dos 
familiares da pessoa com deficiência; 

III – comunicar à autoridade judiciária ou ao 

CODDEDE os casos em que se mostre inviável ou 
impossível o reatamento dos vínculos familiares; 

IV – oferecer cuidados médicos, psicológicos, 
odontológicos, farmacêuticos; 

V – oferecer vestuário e alimentação suficientes e 

adequados às pessoas com deficiência assistida; 

VI – oferecer escolarização e profissionalização; 

VII – oferecer instalações físicas em condições 
adequadas de habitabilidade, higiene, salubridade e 

segurança e os objetos necessários à higiene pessoal; 

VIII – propiciar acomodações apropriadas para 

recebimento de visitas; 

IX – manter quadro de profissionais com formação 
específica; 

X – ofertar atividades educacionais, culturais, 
esportivas e de lazer, bem como a participação da 

pessoa com deficiência nas atividades comunitárias; 

XI – oferecer assistência religiosa àqueles que 
desejarem, de acordo com suas crenças; 

XII – ensejar estudo social e pessoal de cada caso; 

XIII – comunicar à autoridade competente de saúde 
todos os casos de pessoa com deficiência portadoras 

de moléstias infecto-contagiosas; 

XIV – providenciar os documentos necessários ao 

exercício da cidadania para aqueles que não os 

possuírem; 

XV – fornecer comprovante de depósito dos bens 

móveis recebidos da pessoa com deficiência; 

XVI – manter arquivo de anotação onde constem 

data e condições do atendimento, nome da pessoa com 

deficiência, seus pais ou responsável, parentes, 
endereço, sexo, idade, acompanhamento da sua 

formação, relação dos seus pertences e demais dados 
que facilitem sua identificação e a individualização do 

atendimento. 

Art. 151. Compete ao Poder Judiciário do Distrito 

Federal, ao Ministério Público do Distrito Federal e 

Territórios e ao CODDEDE, da SEJUS, sem prejuízo de 
outros órgãos previstos em lei, fiscalizar as entidades 

de atendimento à pessoa com deficiência. 

TÍTULO V 
DAS MEDIDAS DE PROTEÇÃO 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 152. Serão aplicadas medidas de proteção à 
pessoa com deficiência sempre que os seus direitos, 

reconhecidos nesta Lei ou em outra legislação, forem 
ameaçados ou violados: 

I – por ação ou omissão da sociedade ou do Poder 

Público; 

II – por falta, omissão ou abuso da família, tutor, 

curador ou entidade de atendimento; 

III – em decorrência de sua condição pessoal. 

CAPÍTULO II 

DAS MEDIDAS ESPECIAIS DE PROTEÇÃO 

Art. 153. As medidas de proteção à pessoa com 

deficiência previstas nesta Lei poderão ser aplicadas, 
isolada ou cumulativamente, bem como substituídas, a 

qualquer tempo, e levarão em conta os fins sociais a 
que se destinam e o fortalecimento dos vínculos 

familiares e comunitários. 

Art. 154. É responsabilidade da autoridade policial 
e dos órgãos de segurança pública, recebida a notícia 

do desaparecimento de pessoa com deficiência física, 
mental ou sensorial, proceder à imediata busca e 

localização, conforme determina a Lei nº 3.235, de 3 

de dezembro de 2003. 

Art. 155. Constatada qualquer das hipóteses 

prevista no art. 152, a autoridade competente e o 
CODDEDE, a requerimento dos legitimados, poderão 

determinar, entre outras, as seguintes medidas: 
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I – orientação, apoio e acompanhamento 
temporários; 

II – solicitação de tratamento médico, odontológico, 
psicológico ou psiquiátrico, em regime hospitalar ou 

ambulatorial; 

III – encaminhamento ao curador ou responsáveis, 
mediante termo de responsabilidade; 

IV – abrigo em entidade. 

TÍTULO VI 
DO ACESSO À JUSTIÇA 

Art. 156. O Poder Executivo do Distrito Federal 
garantirá à pessoa com deficiência o efetivo acesso à 

Justiça, em igualdade de condições com os demais 
cidadãos, facilitando seu papel como parte direta ou 

indireta, inclusive como testemunha, em todos os 
procedimentos judiciais, compreendidas as etapas 

investigativas e outras etapas preliminares. 

Art. 157. Fica assegurado o acesso prioritário de 
toda pessoa com deficiência à Defensoria Pública, ao 

Ministério Público do Distrito Federal e ao Poder 
Judiciário do Distrito Federal, por qualquer dos seus 

órgãos. 

Parágrafo único. As pessoas com deficiência e as 
entidades de atendimento à pessoa com deficiência 

sem fins lucrativos que necessitarem de assistência 
jurídica gratuita terão garantido o acesso à Defensoria 

Pública ou a advogado nomeado pela autoridade 
judiciária. 

Art. 158. É assegurada prioridade na tramitação 

dos processos e procedimentos judiciais que sejam 
preliminares a eles e na execução dos atos e diligências 

judiciais em que figure como parte, interveniente ou 
terceiro interessado pessoa com deficiência, em 

qualquer instância. 

§ 1º Para obter a prioridade referida no caput, faz-
se necessário requerimento, acompanhado de prova de 

deficiência, à autoridade judiciária competente para 
decidir o feito, a qual determinará as providências a 

serem cumpridas fazendo as anotações em local visível 
nos autos do processo. 

§ 2º A prioridade se estende aos processos e 

procedimentos em todos os órgãos da administração 
pública direta, indireta e fundacional, empresas 

prestadoras de serviços públicos e instituições 
financeiras, bem como ao atendimento preferencial 

junto à Defensoria Pública do Distrito Federal. 

TÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 159. Todas as proposições em tramitação na 
Câmara Legislativa do Distrito Federal cuja matéria já 

tenha sido contemplada nesta Lei ficam prejudicadas, 

para evitar sobreposição de dispositivos legais. 

Art. 160. As proposições que tramitam na Câmara 
Legislativa do Distrito Federal cuja temática não tenha 

sido inserida no texto desta Lei deverão, ao serem 
sancionadas pelo Poder Executivo, integrá-la. 

Art. 161. Fica assegurada a isenção de Imposto 

sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias 
e sobre Prestações de Serviços de Transporte 

Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação − 
ICMS na aquisição de veículos adaptados ao uso de 

pessoa com deficiência, de até 127 HP de potência 

bruta, conforme assegura a Lei nº 261, de 6 de maio 
de 1992. 

Art. 162. Fica isento do pagamento do Imposto 
sobre a Propriedade de Veículos Automotores − IPVA o 

veículo automotivo de propriedade da pessoa com 
deficiência e, no caso do interdito, do seu curador, nos 

termos do art. 1º, III, da Lei nº 3.757, de 25 de janeiro 

de 2006. 

Art. 163. Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Art. 164. Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 9 de abril de 2009 

121º da República e 49º de Brasília 

JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial do 
Distrito Federal, de 13/4/2009. 

ANEXO ÚNICO 
(Anexo acrescido pela Lei nº 6.084, de 1/2/2018.) 
Quantitativo mínimo obrigatório de equipamentos e 

suportes individuais voltados à promoção da 
acessibilidade visual e auditiva 

Quantidade de salas 
do complexo 

Número mínimo de 

equipamentos e suportes 
individuais voltados à 

promoção da acessibilidade 
visual e auditiva 

1 3 

2 5 

3 7 

4 8 

5 9 

6 10 

7 10 

8 11 

9 11 

10 12 

11 13 

12 14 

13 15 

14 15 

15 15 

16 15 

17 15 

18 15 

19 15 
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20 15 

Mais de 20 salas 15 

 

LEI Nº 4.333, DE 10 DE JUNHO DE 2009 
(Autoria do Projeto: Deputado Milton Barbosa) 

Institui o Dia da Mulher 

Policial no Distrito Federal, a 
ser comemorado no dia 6 de 

setembro de cada ano. 

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, 

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito 

Federal decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica instituído o Dia da Mulher Policial no 

Distrito Federal, a ser comemorado no dia 6 de 
setembro de cada ano. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Brasília, 10 de junho de 2009 

121º da República e 50º de Brasília 

JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial do 
Distrito Federal, de 17/6/2009. 

 

LEI Nº 4.349, DE 26 DE JUNHO DE 2009 
 (Autoria do Projeto: Deputada Jaqueline Roriz) 

Institui a Política de 
Prevenção e Atendimento à 

Gravidez na Adolescência no 

âmbito do Distrito Federal. 

O VICE-GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, NO 

EXERCÍCIO DO CARGO DE GOVERNADOR DO 
DISTRITO FEDERAL, 

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito 
Federal decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica instituída a Política de Prevenção e 

Atendimento à Gravidez na Adolescência no âmbito do 
Distrito Federal. 

Art. 2º Constituem objetivos da Política de 
Prevenção e Atendimento à Gravidez na Adolescência: 

I – a promoção da prevenção da gravidez precoce, 

por meio de ações desenvolvidas nos serviços de saúde 
e nas escolas; 

II – a orientação quanto aos métodos 
contraceptivos; 

III – o atendimento psicológico grupal e individual e 

a orientação psíquico-social; 

IV – o atendimento ambulatorial e o 

acompanhamento pré-natal. 

Art. 3º A Política de Prevenção e Atendimento à 
Gravidez na Adolescência atenderá aos seguintes 

requisitos: 

I – será desenvolvida por equipes interdisciplinares 

formadas por médicos, psicólogos, assistentes sociais, 

enfermeiros e educadores; 

II – obedecerá aos preceitos de descentralização 

administrativa do Sistema Único de Saúde – SUS, 
devendo o Poder Executivo repassar recursos para sua 

operacionalização; 

III – deverá respeitar e seguir as diretrizes gerais 
definidas pelo Conselho dos Direitos da Criança e do 

Adolescente e pela Secretaria de Estado de Saúde. 

Art. 4º Poderão ser celebrados convênios com 

órgãos federais, municipais e entidades representativas 
da sociedade civil de assistência médica e social, para 

cumprimento dos objetivos desta Lei. 

Art. 5º As despesas decorrentes da execução desta 
Lei correrão à conta das dotações próprias consignadas 

no orçamento, suplementadas se necessário. 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Art. 7º Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 26 de junho de 2009 

121º da República e 50º de Brasília 

PAULO OCTÁVIO ALVES PEREIRA 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial do 
Distrito Federal, de 30/6/2009. 

 

LEI Nº 4.370, DE 22 DE JULHO DE 2009 
(Autoria do Projeto: Deputada Jaqueline Roriz) 

Cria a Política de Saúde da 
Mulher Detenta. 

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, 

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito 
Federal decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica criada a Política de Saúde da Mulher 
Detenta. 

Art. 2º Serão beneficiadas por esta Política as 
mulheres que cumpram pena ou aguardam julgamento 

no sistema penitenciário do Distrito Federal. 

Art. 3º A Política de que trata esta Lei visa 
promover a atenção integral à saúde da população 

prisional feminina no âmbito do Distrito Federal. 

Art. 4º São objetivos dessa Política: 

I – aumentar a cobertura, a concentração e a 

qualidade da assistência pré-natal; 

II – melhorar a assistência ao parto e ao recém-

nascido; 
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III – assegurar o acesso às ações de planejamento 
familiar, garantindo-se o acesso aos métodos 

anticoncepcionais reversíveis; 

IV – diminuir os índices de mortalidade materna; 

V – aumentar os índices de aleitamento materno; 

VI – ampliar as ações de detecção precoce e 
controle de câncer do colo do útero e de mama, 

articuladas a um sistema de referência para o 
tratamento e o acompanhamento da mulher; 

VII – estabelecer parcerias com outros setores para 

o controle das doenças sexualmente transmissíveis e 
de outras patologias prevalentes no grupo, 

principalmente nas ações dirigidas às gestantes, 
visando à prevenção da transmissão vertical do HIV e 

da sífilis congênita e à erradicação do tétano neonatal. 

Art. 5º As medidas previstas serão aplicadas nas 

unidades de saúde do Distrito Federal. 

Art. 6º O Poder Executivo regulamentará esta Lei 
no prazo de 90 (noventa) dias. 

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Brasília, 22 de julho de 2009 

121º da República e 50º de Brasília 

JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial do 
Distrito Federal, de 23/7/2009. 

 

Texto atualizado apenas para consulta. 

LEI Nº 4.761, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2012 

(Autoria do Projeto: Deputada Eliana Pedrosa) 

Dispõe sobre a 

obrigatoriedade da cirurgia 
plástica reparadora da mama 

nos casos de mutilação 

decorrentes de tratamento 
de câncer. 

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, 

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito 

Federal decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º As mulheres que sofrerem mutilação parcial 

ou total da mama decorrente de utilização de técnica 

de tratamento de câncer têm direito a cirurgia plástica 
reconstrutiva, que será realizada no mesmo tempo 

cirúrgico, sempre que houver condições técnicas e 
respeitada a autonomia da paciente para, plenamente 

esclarecida, decidir livremente pela execução da 

reconstrução imediata. (Artigo com a redação da Lei nº 
5.637, de 22/3/2016.) 10 

                                                           
10 Texto original: Art. 1º As mulheres que sofreram 
mutilação parcial ou total da mama decorrente da 

Parágrafo único. No caso de impossibilidade de 
reconstrução no mesmo tempo cirúrgico, a paciente 

encaminhada para acompanhamento terá garantida a 
realização da cirurgia imediatamente após alcançar as 

condições clínicas requeridas. 

Art. 2º Caberá ao Poder Executivo, por meio do 
órgão competente na área de saúde, firmar convênio 

junto ao Sistema Único de Saúde – SUS, para 
atendimento ao disposto no art. 1º.  

Art. 3º Para a realização da cirurgia plástica 

reconstrutiva, serão utilizados todos os meios e as 
técnicas necessárias em todas as suas etapas e 

especificações científicas, incluindo-se a pigmentação 
de ambas as aréolas. (Artigo vetado pelo Governador, 
mas mantido pela Câmara Legislativa. Promulgação 
publicada no Diário Oficial do Distrito Federal, de 
12/7/2012.)  

Art. 4º º O órgão competente da área de saúde do 
Governo do Distrito Federal deverá: (Artigo vetado pelo 
Governador, mas mantido pela Câmara Legislativa. 
Promulgação publicada no Diário Oficial do Distrito 
Federal, de 12/7/2012.) 

I – estabelecer a responsabilidade de cada uma das 
unidades de saúde envolvidas no tratamento do câncer 

de mama; 

II – definir os hospitais da rede pública que estão 

aptos a acolher as atividades estabelecidas nesta Lei; 

III – estabelecer os critérios e procedimentos 

relativos à inscrição da mulher interessada e o prazo 

para o seu atendimento; 

 IV – consignar a possibilidade de escolha, pela 

mulher mastectomizada, da melhor técnica aplicada ao 
seu caso, segundo orientação médica. 

Art. 5º O Poder Executivo regulamentará esta Lei 

no prazo de sessenta dias, contados da data de sua 
publicação. (Artigo vetado pelo Governador, mas 
mantido pela Câmara Legislativa. Promulgação 
publicada no Diário Oficial do Distrito Federal de 
12/7/2012.) 

Art. 6º As despesas decorrentes da execução desta 

Lei correrão à conta de dotações orçamentárias 

específicas no órgão competente. 

Art. 7º O disposto nesta Lei se aplica à rede 

hospitalar pública e conveniada, nos termos do art. 10-
A da Lei federal nº 9.656, de 3 de junho de 1998, 

incluído pela Lei federal nº 10.223, de 15 de maio de 

2001. (Artigo acrescido pela Lei nº 5.637, de 
22/3/2016.) 

                                                                                                   

utilização de técnicas aplicadas no tratamento do 
câncer de mama terão direito a cirurgia plástica 
reconstrutiva a ser realizada na rede hospitalar pública 
do Distrito Federal. 
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Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo efeitos financeiros no exercício 

posterior ao da publicação. (Artigo renumerado pela Lei 
nº 5.637, de 22/3/2016.) 

Art. 9º Revogam-se as disposições em contrário, 

em especial a Lei nº 2.799, de 23 de outubro de 2001. 
(Artigo renumerado pela Lei nº 5.637, de 22/3/2016.) 

 Brasília, 14 de fevereiro de 2012 
124º da República e 52º de Brasília 

AGNELO QUEIROZ 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial do 
Distrito Federal, de 16/2/2012. 

 

LEI Nº 4.769, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2012 

(Autoria do Projeto: Deputado Aylton Gomes) 

Dispõe sobre o registro e a 

divulgação dos índices de 

violência contra a mulher no 
Distrito Federal. 

O VICE-GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, NO 
EXERCICIO DO CARGO DE GOVERNADOR DO 

DISTRITO FEDERAL, 

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito 
Federal decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o registro e a 
divulgação dos índices de violência contra a mulher no 

Distrito Federal. 

Parágrafo único. Consideram-se, para efeitos desta 

Lei, violência contra a mulher os delitos estabelecidos 

na legislação penal, praticados contra mulher, e, em 
especial, os constantes dos arts. 5º e 7º da Lei federal 

nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 – Lei Maria da 
Penha.  

Art. 2º (VETADO). 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.  

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário. 

 Brasília, 22 de fevereiro de 2012 

124º da República e 52º de Brasília 

TADEU FILIPPELLI 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial do 
Distrito Federal, de 24/2/2012. 

 

LEI Nº 4.817, DE 27 DE ABRIL DE 2012 
(Autoria do Projeto: Deputado Olair Francisco) 

Estabelece diretrizes para o 

atendimento a mulheres 
portadoras de câncer de 

mama. 

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, 

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito 

Federal decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º As mulheres portadoras de câncer de mama 

e de doenças congêneres serão atendidas pela rede 

pública de saúde do Distrito Federal, mediante 
tratamentos especializados, na forma desta Lei.  

Art. 2º O atendimento de que trata o art. 1º 
abrangerá, entre outros, o seguinte: 

I – terapia de grupo ou individual; 

II – atendimento assistencial especializado; 

III – orientação aos familiares diretamente ligados à 

paciente; 

IV – outras orientações consideradas pertinentes. 

Art. 3º O atendimento de que trata esta Lei 
objetiva orientar as pacientes acometidas da doença e 

de suas variações, bem como as suas famílias, sobre as 

formas de assistência e acompanhamento nas diversas 
etapas de desenvolvimento da patologia.  

Art. 4º Para a consecução dos objetivos desta Lei, 
poderão ser firmados convênios com entidades sem 

fins lucrativos que tenham por finalidade a assistência 

às pessoas vitimadas e às suas respectivas famílias. 

Art. 5º O Poder Executivo regulamentará esta Lei 

no prazo de noventa dias. 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Art. 7º Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 27 de abril de 2012 

124º da República e 53º de Brasília 

AGNELO QUEIROZ 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial do 
Distrito Federal, de 4/5/2012. 

 

Texto atualizado apenas para consulta. 

LEI Nº 4.843, DE 25 DE MAIO DE 2012 

(Autoria do Projeto: Deputado Washington Mesquita) 

Dispõe sobre a divulgação 

dos telefones dos programas 
Disque Denúncia Nacional de 

Violência contra a Mulher e 

Disque Direitos da Mulher 
em estabelecimentos 

públicos e privados do 
Distrito Federal. (Ementa 
com a redação da Lei nº 
5.457, de 26/2/2015.)11 

                                                           
11 Texto original: Dispõe sobre a divulgação do 
Disque Denúncia Nacional de Violência contra a Mulher. 
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O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, 

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito 

Federal decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Nos estabelecimentos públicos e nos 

estabelecimentos privados abertos ao público, é 

obrigatória a divulgação dos telefones do Disque 
Denúncia Nacional de Violência contra a Mulher – 

Disque 180 e do Disque Direitos da Mulher – Disque 
156, opção 6. (Artigo com a redação da Lei nº 5.457, 
de 26/2/2015.) 12 

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, os 
estabelecimentos são os seguintes: 

I – hotéis, motéis, pousadas e outros que prestem 
serviços de hospedagem; 

II – bares, restaurantes, lanchonetes e similares; 

III – casas noturnas de qualquer natureza; 

IV – clubes sociais e associações recreativas ou 

desportivas, cujo quadro de associados seja de livre 
acesso ou que promovam eventos com entrada paga; 

V – agências de viagens e locais de transportes de 
massa; 

VI – salões de beleza, casas de massagem, saunas, 

academias de dança, de fisiculturismo, de ginástica e 
atividades correlatas; 

VII – outros estabelecimentos comerciais que 
ofereçam serviços mediante pagamento e voltados ao 

mercado ou ao culto da estética pessoal; 

VIII – postos de gasolina e demais locais de acesso 

público que se localizem junto às rodovias. 

Art. 3º Os estabelecimentos públicos especificados 
nesta Lei deverão afixar placa contendo o seguinte 

texto: “Violência contra a mulher: denuncie! Disque 
180”. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Brasília, 25 de maio de 2012 

124º da República e 53º de Brasília 

AGNELO QUEIROZ 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial do 
Distrito Federal, de 28/5/2012. 

 

LEI Nº 4.848, DE 1º DE JUNHO DE 2012 
(Autoria do Projeto: Deputados Evandro Garla e Eliana 

Pedrosa) 

                                                           
12 Texto original: Art. 1º É obrigatória a divulgação 
do Disque Denúncia Nacional de Violência Contra a 
Mulher, o Disque 180, em estabelecimentos públicos, 
no âmbito do Distrito Federal. 

Dispõe sobre a destinação de 
espaços exclusivos para 

mulheres e portadores de 
necessidades especiais no 

sistema metroviário do 

Distrito Federal. 

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, 

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito 
Federal decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º A Companhia do Metropolitano do Distrito 

Federal – METRÔ/DF fica obrigada a destinar vagões 
exclusivos para mulheres e portadores de necessidades 

especiais nos horários de pico matutino e vespertino. 

§ 1º (VETADO). 

§ 2º (VETADO). 

§ 3º Nos vagões que não são de uso exclusivo de 

mulheres e portadores de necessidades especiais, 

poderá haver uso misto. 

§ 4º Excetuam-se sábados, domingos e feriados do 

previsto neste artigo. 

Art. 2º (VETADO). 

Art. 3º (VETADO). 

Art. 4º (VETADO). 

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 1º de junho de 2012 
124º da República e 53º de Brasília 

AGNELO QUEIROZ 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial do 
Distrito Federal, de 4/6/2012. 

 

LEI Nº 5.160, DE 26 DE AGOSTO DE 2013 

(Autoria do Projeto: Deputada Arlete Sampaio) 

Acrescenta dispositivo à Lei 

nº 3.877, de 26 de junho de 

2006, que Dispõe sobre a 
política habitacional do 
Distrito Federal. 

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, 

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito 
Federal decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º O art. 3º da Lei nº 3.877, de 26 de junho 

de 2006, passa a vigorar acrescido do seguinte § 3º:  

§ 3º Será conferida 

prioridade de atendimento às 
famílias com mulheres responsáveis 

pela unidade familiar, com pessoas 

com mais de sessenta anos ou com 
pessoas com deficiência. 
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Art. 2º O Poder Executivo regulamentará o 
disposto nesta Lei no prazo de cento e vinte dias a 

contar de sua entrada em vigor. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 26 de agosto de 2013 

125º da República e 54º de Brasília 

AGNELO QUEIROZ 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial do 
Distrito Federal, de 28/8/2013. 

 

Texto atualizado apenas para consulta. 

LEI Nº 5.317, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2014 

(Autoria do Projeto: Deputada Luzia de Paula) 

Institui a Política de Direitos 

Humanos e Assistência a 

Filhos de Apenadas no 
Distrito Federal e dá outras 

providências. 

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, 

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito 

Federal decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Esta Lei institui a Política de Direitos 

Humanos e Assistência aos Filhos de Mulheres 
Apenadas no Distrito Federal. 

Art. 2º A Política de que trata esta Lei tem como 
diretrizes: 

I – a realização de ações que possibilitem a 

identificação, o cadastramento e o acompanhamento 
de filhos de apenadas com o intuito de garantir 

segurança, saúde e atendimento psicológico, 
educacional e financeiro necessários às crianças em 

situação de vulnerabilidade social; 

II – a qualificação dos serviços públicos para a 
prestação de atendimento às crianças; 

III – o resgate e o acolhimento dos filhos das 
apenadas em situação de vulnerabilidade social, por 

meio de atendimento e acompanhamento psicológico e 
social, objetivando a minimização dos danos causados; 

IV – a promoção, a proteção e o respeito do direito 

à convivência familiar e comunitária das crianças e 
adolescentes filhos de mulheres apenadas.  

Art. 3º A Política tem os seguintes objetivos: 

I – proteger as crianças do isolamento afetivo em 

relação à mãe; 

II – criar condições para que as crianças tenham 
acompanhamento social e psicológico, proporcionando-

lhes vida mais digna; 

III – promover acompanhamento escolar, 
garantindo todas as condições necessárias para per-

manência na escola; 

IV – articular os demais entes públicos no combate 

a práticas de violência, abandono e negligência contra 

as crianças filhas de apenadas; 

V – promover ambiente propício para o acolhimento 

de denúncias de práticas de violência contra os filhos 
de apenadas; 

VI – qualificar e capacitar profissionais para o 

atendimento psicológico das crianças, garantindo sua 
integridade social. 

Art. 4º São instrumentos da Política instituída por 
esta Lei: 

I – o conjunto de elementos de informação, 
diagnóstico, definição de objetivos, metas e instru-

mentos de execução e avaliação que consubstanciam, 

organizam e integram o planejamento e as ações da 
política de cadastramento e acompanhamento dos 

filhos de apenadas; 

II – o conjunto de agentes institucionais que, no 

âmbito de suas respectivas competências, agem de 

modo permanente e articulado para o cumprimento 
dos princípios e objetivos desta Política pública; 

III – o cadastramento das crianças filhas de 
apenadas que têm direito ao programa bolsa-família, 

para garantir sua inclusão e manutenção no referido 
programa; 

IV – a criação de um fundo ligado à Secretaria de 

Estado de Justiça, Direitos Humanos e Cidadania, 
definido como instrumento institucional de caráter 

financeiro destinado a reunir e canalizar recursos para 
os objetivos desta Política; (Inciso declarado 
inconstitucional: ADI nº 2017 00 2 021511-8 – TJDFT, 
Diário de Justiça, de 23/7/2018 e de 17/10/2018.) 

V – a colaboração entre diferentes entes públicos e 

privados. 

Art. 5º A Política instituída por esta Lei engloba 

serviços de saúde, justiça, direitos humanos, segurança 
pública, educação e Conselhos Tutelares e dos Direitos 

da Criança e do Adolescente. 

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, 
consideram-se: 

I – serviços de saúde: as unidades básicas de saúde 
da rede pública, que têm por ações fazer o 

acompanhamento preventivo de saúde aos filhos das 

apenadas, garantindo acolhimento receptivo, 
procedimentos adequados e, sobretudo, atendimento 

integral; 

II – justiça: acesso aos benefícios previstos em lei e 

assistência jurídica gratuita; 

III – direitos humanos: serviços de cadastro e 
assistência social; 
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IV – segurança pública: proteção contra a violação 
dos direitos; 

V – educação: garantia de matrícula na rede pública 
e preservação da identidade dos filhos das apenadas; 

VI – Conselhos Tutelares: encaminhamento de 

notícia de fatos que constituem infração administrativa 
ou penal contra os direitos das crianças aos órgãos 

competentes, além de outros previstos em lei; 

VII – Conselho dos Direitos da Criança e do 

Adolescente: monitoramento e fiscalização da 

qualidade e da eficiência dos serviços prestados por 
todas as pessoas envolvidas no atendimento e na 

assistência aos filhos de apenadas. 

Art. 6º O Poder Executivo regulamentará esta Lei 

no prazo de noventa dias, contados na data de sua 
publicação. 

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Art. 8º Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 21 de fevereiro de 2014 
126º da República e 54º de Brasília 

AGNELO QUEIROZ 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial do 
Distrito Federal, de 25/2/2014. 

 

LEI Nº 5.374, DE 12 DE AGOSTO DE 2014 

(Autoria do Projeto: Deputado Wasny de Roure) 

Dispõe sobre a política de 

aleitamento materno para o 

Distrito Federal e dá outras 
providências. 

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, 

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito 

Federal decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º A política distrital de aleitamento materno 
tem por objetivo assegurar as condições necessárias 

para o incentivo à prática do aleitamento materno nas 
maternidades públicas e privadas e sua continuação 

até os dois anos de idade da criança.  

Parágrafo único. Preconiza-se o aleitamento 

materno exclusivo até os seis meses e a continuidade, 

após introdução de outros alimentos adequados ao 
lactente, até os dois anos de idade. 

Art. 2º As ações programáticas em promoção do 
aleitamento materno incluem, necessariamente, 

orientações sobre:  

I – alimentação adequada da mãe na gestação e 
durante o aleitamento;  

II – os efeitos negativos do uso de mamadeiras 
sobre a continuidade do aleitamento materno;  

III – a relevância do desenvolvimento de hábitos 
alimentares saudáveis em todas as idades e na rotina 

familiar;  

IV – as vantagens do aleitamento materno para 

mãe e filho, sob o ponto de vista da saúde de ambos e 

do orçamento familiar. 

Art. 3º Toda maternidade da rede pública ou 

suplementar de saúde do Distrito Federal deve ter 
condições de atender às práticas do aleitamento 

materno, em especial em situações de risco do recém-

nascido e ou da mãe.  

§ 1º Define-se como política dos hospitais do 

Distrito Federal a obrigatoriedade de consumo do leite 
humano para recém-nascidos de risco hospitalizados e, 

para os demais lactentes, a utilização do leite materno 
obedece a critérios estabelecidos pelas normas federais 

vigentes e pela equipe assistente.  

§ 2º Consideram-se recém-nascidos de risco os 
prematuros e os com patologia.  

§ 3º Consideram-se mães de risco as nutrizes em 
período puerperal impossibilitadas de amamentar seus 

filhos em caráter temporário, por razões de doenças.  

§ 4º Os hospitais devem proporcionar condições 
para que ocorra:  

I – contato pele a pele entre a mãe e o recém-
nascido na primeira hora de vida;  

II – primeira mamada no mesmo período de tempo 
previsto no inciso I, salvo quando houver 

contraindicação clínica absoluta;  

III – disponibilização de alojamentos conjuntos para 
mães e recém-nascidos, de modo a garantir o 

aleitamento materno; 

IV – condições para viabilizar a presença de 

acompanhante de livre escolha da parturiente nos 

períodos de pré-parto, parto e pós-parto.  

§ 5º Cabe ao hospital viabilizar acomodação para a 

permanência das mães dos lactentes hospitalizados e 
adotar medidas que assegurem o acesso dos pais ao 

local da internação.  

§ 6º O Governo do Distrito Federal adotará medidas 

necessárias para a coleta do leite materno no domicílio 

das doadoras e encaminhamento aos bancos de leite 
humano dos hospitais públicos do Distrito Federal. 

§ 7º Os hospitais da rede pública devem destinar 
todos os recursos necessários para o processamento do 

leite materno e para a oferta dos serviços de banco de 

leite humano aos usuários do SUS, conforme 
normatização federal em vigor.  

Art. 4º É proibido o uso de qualquer utensílio para 
administração de alimentação a lactentes que induza à 

perda do reflexo de sucção, tais como mamadeiras, 

chucas, bicos e chupetas, nos hospitais do Distrito 
Federal, bem como a divulgação, a propaganda e o 
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comércio desses produtos nas unidades de saúde da 
rede pública.  

Art. 5º O Governo do Distrito Federal promoverá, 
na atenção primária de saúde, ações para promoção, 

proteção e apoio ao aleitamento materno e 

alimentação complementar saudável.  

Art. 6º O não cumprimento do disposto nesta Lei, 

verificado pela Vigilância Sanitária do Distrito Federal, 
implica punição dos responsáveis e das instituições na 

forma da lei.  

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, tendo os agentes públicos e privados o 

prazo de 180 dias para adaptações e alterações 
necessárias ao cumprimento do disposto nela.  

Art. 8º Revogam-se as disposições em contrário, 
em especial a Lei nº 454, de 14 de junho de 1993. 

Brasília, 12 de agosto de 2014 

126º da República e 55º de Brasília 

AGNELO QUEIROZ 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial do 
Distrito Federal, de 13/8/2014. Errata publicada em 

9/8/2014. 

 

LEI Nº 5.425, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2014 

(Autoria do Projeto: Deputada Eliana Pedrosa) 

Institui programa de 

proteção para mulheres 
vítimas de violência 

doméstica. 

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, 

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito 

Federal decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica criado o programa denominado Alarme 

de Pânico, com o objetivo de reduzir os altos índices de 

violência doméstica registrados contra a mulher no 
Distrito Federal. 

Art. 2º O programa a que se refere o art. 1º é 
voltado às mulheres que se sentem ameaçadas por ex-

maridos, namorados ou companheiros. 

Art. 3º Para a implementação do programa, devem 

ser adquiridos equipamentos que possam ser acionados 

pelas mulheres sob medida protetiva judicial caso o 
agressor não mantenha a distância mínima garantida 

pela Lei Maria da Penha. 

§ 1º O equipamento deve contar com tecnologia 

para disparar informações para central de operações da 

área de segurança pública, com a localização exata da 
vítima, para que seja imediatamente acionado veículo 

policial para o local. 

§ 2º Além do disparo de sinal de localização, o 

equipamento deve captar e gravar conversa em um 

raio de 5 metros com vistas à sua utilização como 
prova judicial. 

Art. 4º A área de segurança pode firmar convênio 
com o judiciário com vistas à viabilização desta Lei, em 

especial quanto aos encaminhamentos das mulheres 

sob medida protetiva. 

Art. 5º O Poder Público deve baixar os atos que se 

fizerem necessários para a fiel execução desta Lei, no 
prazo de 60 dias a contar de sua publicação. 

Art. 6º As despesas com a execução desta Lei 

correm por conta das dotações orçamentárias 
específicas a serem alocadas na Lei Orçamentária 

Anual. 

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação, produzindo efeitos no ano subsequente. 

Art. 8º Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 9 de dezembro de 2014 

126º da República e 55º de Brasília 

AGNELO QUEIROZ 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial do 
Distrito Federal, de 10/12/2014. 

 

LEI Nº 5.457, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2015 
(Autoria do Projeto: Deputado Washington Mesquita) 

Altera a ementa e o art. 1º 
da Lei nº 4.843, de 25 de 

maio de 2012, que Dispõe 
sobre a divulgação do Disque 

Denúncia Nacional de 

Violência contra a Mulher. 

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, 

Faço saber que a Câmara Legislativa do 
Distrito Federal decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º A ementa da Lei nº 4.843, de 25 de maio 

de 2012, passa a vigorar com a seguinte redação: 

Dispõe sobre a divulgação dos telefones 

dos programas Disque Denúncia Nacional 
de Violência contra a Mulher e Disque 

Direitos da Mulher em estabelecimentos 
públicos e privados do Distrito Federal. 

Art. 2º O art. 1º da Lei nº 4.843, de 2012, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

Art. 1º Nos estabelecimentos 

públicos e nos estabelecimentos privados 
abertos ao público, é obrigatória a 

divulgação dos telefones do Disque 

Denúncia Nacional de Violência contra a 
Mulher – Disque 180 e do Disque Direitos 

da Mulher – Disque 156, opção 6. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
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Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 26 de fevereiro de 2015 

127º da República e 55º de Brasília 

RODRIGO ROLLEMBERG 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial do 
Distrito Federal, de 27/2/2015, Suplemento. 

 

LEI Nº 5.534, DE 28 DE AGOSTO DE 2015 
(Autoria do Projeto: Deputado Wasny de Roure) 

Institui o Estatuto do Parto 

Humanizado no Distrito 
Federal e dá outras 

providências. 

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, 

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito 
Federal decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica instituído o Estatuto do Parto 

Humanizado com o objetivo de assegurar melhor 
assistência às mulheres em seu período gravídico-

puerperal nas instituições públicas e privadas de saúde 
do Distrito Federal. 

Art. 2º O parto humanizado compreende os 

seguintes direitos da mulher em seu período gravídico-
puerperal: 

I – ter a sua privacidade respeitada e ser tratada 
com dignidade; 

II – ser ouvida, ter suas dúvidas esclarecidas e 
receber todas as informações e explicações que 

desejar, em especial as que impedem opção pelo parto 

normal, quando couber; 

III – dispor de acompanhante de sua escolha, 

independentemente do sexo, durante o trabalho de 
parto, o parto e o pós-parto; 

IV – escolher a melhor posição durante o trabalho 

de parto e, para o parto, ser incentivada a adotar 
posições como sentada ou de cócoras, mais favoráveis 

à boa evolução do parto; 

V – ter acesso a métodos não farmacológicos para 

conforto e alívio da dor, como massagens, banhos, 
cavalinho, bola, entre outros; 

VI – não ser submetida, bem como seu bebê, a 

intervenções e procedimentos desnecessários; 

VII – receber apoio físico e emocional de doula 

durante o trabalho de parto, o parto e o pós-parto, 
sempre que solicitar; 

VIII – estando seu bebê sadio, ser-lhe facultado 

contato pele a pele precoce e prolongado com seu 
bebê logo após o nascimento e ser-lhe propiciadas 

condições para amamentação na primeira hora de vida, 
ainda no local do parto. 

§ 1º A presença da doula deve ser considerada 
independente da do acompanhante e não acarreta 

ônus adicional à instituição. 

§ 2º A atuação da doula (registro de ocupação nº 

3221-35) tem como base as atribuições descritas pelo 

Ministério do Trabalho e Emprego. 

Art. 3º A presença do acompanhamento na 

enfermaria, no quarto ou no apartamento obedece aos 
seguintes requisitos: 

I – é precedida de informação da mulher grávida à 

direção do estabelecimento, indicando nome, endereço 
e grau de parentesco da pessoa designada; 

II – no caso de serviço privado, todo e qualquer 
pagamento de despesa decorrente desse 

acompanhamento é efetuado pelo acompanhante, sem 
quaisquer ônus para o estabelecimento hospitalar, 

inclusive aqueles relativos às refeições; 

III – os atos praticados pelo acompanhante nas 
dependências da instituição são de sua inteira 

responsabilidade. 

Art. 4º A assistência à mulher em trabalho de parto 

e durante o parto é realizada por médico obstetra, 

enfermeiro obstetra e técnico de enfermagem, com 
apoio de doula, quando solicitado. 

Parágrafo único. Na Casa de Parto, a equipe 
responsável é composta por enfermeiro obstetra e por 

técnico de enfermagem. 

Art. 5º As atividades educativas e os cursos pré-

natais incluem orientações sobre parto e pós-parto 

humanizados, extensivas aos futuros acompanhantes. 

Parágrafo único. A mulher grávida deve ser 

incentivada a fazer plano de seu parto, sendo este 
comunicado à equipe de atendimento ao seu parto. 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Art. 7º Revoga-se a Lei nº 3.090, de 9 dezembro 

de 2002. 

Brasília, 28 de agosto de 2015 

127º da República e 56º de Brasília 

RODRIGO ROLLEMBERG 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial do 
Distrito Federal, de 31/8/2015. 

 

LEI Nº 5.678, DE 19 DE JULHO DE 2016 
(Autoria do Projeto: Deputada Telma Rufino) 

Dispõe sobre a destinação de 

espaços exclusivos para 
mulheres e pessoas com 

deficiência nos trens da 
Companhia do Metropolitano 

do Distrito Federal – 
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METRÔ/DF e dá outras 
providências. 

A PRESIDENTE DA CÂMARA LEGISLATIVA DO 
DISTRITO FEDERAL promulga, nos termos do § 6º do 

art. 74 da Lei Orgânica do Distrito Federal, a seguinte 

Lei, oriunda de Projeto vetado pelo Governador do 
Distrito Federal e mantido pela Câmara Legislativa do 

Distrito Federal: 

Art. 1º Fica a Companhia do Metropolitano do 

Distrito Federal – METRÔ/DF obrigada a destinar 

vagões exclusivos para mulheres e pessoas com 
deficiência nos horários de pico matutino e vespertino. 

§ 1º São de uso misto os vagões não destinados ao 
uso exclusivo de mulheres e pessoas com deficiência. 

§ 2º Excetua-se da exclusividade prevista neste 
artigo o transporte feito pelos trens aos sábados, 

domingos e feriados. 

Art. 2º Compete à Companhia do Metropolitano do 
Distrito Federal – METRÔ/DF a fiscalização do 

cumprimento do disposto nesta Lei. 

Parágrafo único. O descumprimento da função 

fiscalizadora prevista nesta Lei acarreta as seguintes 

sanções: 

I – advertência expressa; 

II – multa no valor de 500 UFIRs-DF em caso de 
reincidência; 

III – multa no valor de 1.000 UFIRs-DF a partir da 
terceira ocorrência. 

Art. 3º O desrespeito à exclusividade de que trata 

o art. 1º sujeita o usuário infrator ao pagamento de 
multa no valor de 50 UFIRs-DF, podendo chegar a 300 

UFIRs-DF em caso de reincidência. 

Parágrafo único. Em havendo recusa de se retirar 

do vagão exclusivo para mulheres e pessoas com 

deficiência, deve o usuário infrator ser conduzido pelo 
serviço de segurança do METRÔ/DF à Delegacia de 

Polícia. 

Art. 4º Esta Lei deve ser regulamentada pelo Poder 

Executivo no prazo de 90 dias contados da data de sua 
publicação, o qual deve indicar o órgão responsável 

pela aplicação das sanções. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 2 de agosto de 2016 

DEPUTADA CELINA LEÃO 

Presidente 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial do 
Distrito Federal, de 12/8/2016. 

 

Texto atualizado apenas para consulta. 

Esta Lei foi declarada inconstitucional: ADI 2016 

00 2 038028-0 – TJDFT, Diário de Justiça, de 
29/6/2017 e de 2/10/2017. 

LEI Nº 5.679, DE 19 DE JULHO DE 2016 

(Autoria do Projeto: Deputada Telma Rufino) 

Estabelece percentual de 

vagas para nomeação de 
mulheres nos órgãos da 

administração direta, 

indireta e fundacional dos 
Poderes Executivo e 

Legislativo do Distrito 
Federal. 

A PRESIDENTE DA CÂMARA LEGISLATIVA DO 
DISTRITO FEDERAL promulga, nos termos do § 6º do 

art. 74 da Lei Orgânica do Distrito Federal, a seguinte 

Lei, oriunda de Projeto vetado pelo Governador do 
Distrito Federal e mantido pela Câmara Legislativa do 

Distrito Federal: 

Art. 1º Os órgãos da administração direta, indireta 

e fundacional dos Poderes Executivo e Legislativo do 

Distrito Federal devem reservar o percentual mínimo de 
50% das vagas de seus quadros de pessoal 

comissionado para ser preenchidos por mulheres. 

Parágrafo único. A apuração do percentual 

estabelecido no caput se dá pelo total de cargos 
comissionados no âmbito dos Poderes. 

Art. 2º A não observância do disposto no art. 1º 

implica apuração preliminar das responsabilidades 
devidas e eventual processo administrativo para 

punição do agente público responsável, além da 
recomposição do ajustamento do percentual 

estabelecido. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 2 de agosto de 2016 

DEPUTADA CELINA LEÃO 
Presidente 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial do 
Distrito Federal, de 12/8/2016. 

 

LEI Nº 5.680, DE 19 DE JULHO DE 2016 
(Autoria do Projeto: Deputada Telma Rufino) 

Altera a Lei nº 3.877, de 26 

de junho de 2006, que 
dispõe sobre a política 

habitacional do Distrito 
Federal. 

A PRESIDENTE DA CÂMARA LEGISLATIVA DO 

DISTRITO FEDERAL promulga, nos termos do § 6º do 
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art. 74 da Lei Orgânica do Distrito Federal, a seguinte 
Lei, oriunda de Projeto vetado pelo Governador do 

Distrito Federal e mantido pela Câmara Legislativa do 
Distrito Federal: 

Art. 1º O art. 3º, § 3º, da Lei nº 3.877, de 26 de 

junho 2006, passa a vigorar com a seguinte redação: 

§ 3º Será conferida 

prioridade de atendimento às 
famílias com mulheres responsáveis 

pela unidade familiar, com pessoas 

com mais de sessenta anos, com 
pessoas com deficiência e às 

famílias removidas de áreas de 
risco. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Brasília, 2 de agosto de 2016 

DEPUTADA CELINA LEÃO 
Presidente 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial do 
Distrito Federal, de 12/8/2016. 

 

LEI Nº 5.780, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2016 
(Autoria do Projeto: Deputados Wasny de Roure e 

Rafael Prudente) 

Institui reserva mínima de 

20% do total de vagas do 
contingente de pessoal 

contratado por empresas de 

vigilância e transporte de 
valores que prestem serviços 

ao Governo do Distrito 
Federal para serem 

preenchidas por pessoas do 

sexo feminino. 

O PRESIDENTE DA CÂMARA LEGISLATIVA DO 

DISTRITO FEDERAL promulga, nos termos do § 6º do 
art. 74 da Lei Orgânica do Distrito Federal, a seguinte 

Lei, oriunda de Projeto vetado pelo Governador do 
Distrito Federal e mantido pela Câmara Legislativa do 

Distrito Federal: 

Art. 1º Fica estabelecido o percentual mínimo de 
20% para contratação de seguranças e vigilantes do 

sexo feminino por empresas de vigilância e transporte 
de valores contratadas por órgãos e entidades 

integrantes da Administração Pública Direta e Indireta 

dos Poderes do Distrito Federal. 

Art. 2º A exigência a que se refere o art. 1º deve 

constar expressamente dos editais de licitação para 
contratação de empresas prestadoras de serviço de 

vigilância e segurança, qualquer que seja a modalidade 

adotada, aplicando-se, inclusive, aos casos de dispensa 
e inexigibilidade de licitação. 

Parágrafo único. Ficam dispensadas das exigências 
fixadas nesta Lei as licitações cujos editais já tenham 

sido publicados e os respectivos processos deflagrados 
até a data de publicação desta Lei. 

Art. 3º A inobservância do disposto nesta Lei 

enseja as seguintes penalidades: 

I – nulidade de processo licitatório, inclusive quanto 

aos atos relativos à homologação e à contratação; 

II – multa no valor de R$50.000,00 aos 

responsáveis pelo processo licitatório; 

III – multa em dobro no caso de reincidência. 

Art. 4º Cabe aos executores dos contratos a 

verificação do cumprimento desta Lei. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor no prazo de 60 dias 

a contar da data de sua publicação. 

Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 20 de dezembro de 2016 

DEPUTADO JUAREZÃO 
Vice-Presidente no Exercício da Presidência 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial do 
Distrito Federal, de 27/12/2016. 

 

LEI Nº 5.806, DE 26 DE JANEIRO DE 2017 
(Autoria do Projeto: Deputado Ricardo Vale) 

Dispõe sobre a valorização 
das mulheres e o combate ao 

machismo na Rede Pública 
de Ensino do Distrito 

Federal. 

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, 

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito 

Federal decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º A Rede Pública de Ensino do Distrito Federal 

deve promover ações para valorização das mulheres e 

combate ao machismo. 

Parágrafo único. Para fins desta Lei, consideram-se 

machismo as práticas fundamentadas na crença na 
inferioridade da mulher e na sua submissão ao sexo 

masculino. 

Art. 2º São diretrizes para as ações dispostas no 

art. 1º: 

I – capacitação de docentes, equipe pedagógica e 
demais servidores no tema; 

II – instituição de normas regimentais que coíbam a 
prática do machismo e os atos de agressão, 

discriminação, humilhação, intimidação, 

constrangimento ou violência contra as mulheres; 

III – promoção de campanhas educativas; 
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IV – promoção de debates e reflexões sobre o papel 
historicamente destinado às mulheres que estimulem 

sua liberdade e equidade; 

V – integração com comunidade, organizações da 

sociedade civil e meios de comunicação. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Brasília, 26 de janeiro de 2017 
129º da República e 57º de Brasília 

RODRIGO ROLLEMBERG 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial do 
Distrito Federal, de 27/1/2017. 

 

LEI Nº 5.862, DE 24 DE MAIO DE 2017 

(Autoria do Projeto: Deputada Celina Leão) 

Dispõe sobre campanha de 

esclarecimento a respeito da 

gravidez em mulheres 
paraplégicas e tetraplégicas. 

O PRESIDENTE DA CÂMARA LEGISLATIVA DO 
DISTRITO FEDERAL promulga, nos termos do § 6º do 

art. 74 da Lei Orgânica do Distrito Federal, a seguinte 

Lei, oriunda de Projeto vetado pelo Governador do 
Distrito Federal e mantido pela Câmara Legislativa do 

Distrito Federal: 

Art. 1º Fica instituída a Campanha de 

Esclarecimento a Respeito da Gravidez em Mulheres 
Paraplégicas e Tetraplégicas, junto aos meios de 

comunicação no Distrito Federal. 

Art. 2º Para a concretização da campanha referida 
no art. 1º, poderão ser ministradas palestras 

educativas com a distribuição de materiais, bem como 
poderão ser realizadas pesquisas e parcerias entre 

empresas privadas e entidades voltadas à defesa de 

pessoas com deficiência. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Brasília, 25 de maio de 2017 

DEPUTADO JOE VALLE 
Presidente 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial do 
Distrito Federal, de 29/5/2017. 

 

LEI Nº 5.864, DE 24 DE MAIO DE 2017 
(Autoria do Projeto: Deputado Rafael Prudente) 

Estabelece diretrizes para a 

implantação do programa 
distrital de prevenção ao 

aborto e ao abandono de 
incapaz e de administração 

das casas de apoio à vida. 

O PRESIDENTE DA CÂMARA LEGISLATIVA DO 
DISTRITO FEDERAL promulga, nos termos do § 6º do 

art. 74 da Lei Orgânica do Distrito Federal, a seguinte 
Lei, oriunda de Projeto vetado pelo Governador do 

Distrito Federal e mantido pela Câmara Legislativa do 

Distrito Federal: 

Art. 1º Esta Lei estabelece diretrizes a serem 

observadas quando da elaboração e da implantação do 
programa distrital de prevenção ao aborto e ao 

abandono de incapaz e de administração das casas de 

apoio à vida. 

Art. 2º São diretrizes da política de que trata esta 

Lei, nos casos de estupro ou gravidez indesejada ou 
acidental, em que a mulher não disponha de meios e 

apoio para uma gestação segura, com a anuência dela: 

I – oferta de assistência social, psicológica e pré-

natal, inclusive laboratorial, de forma gratuita, por 

ocasião da gestação, do parto e do puerpério; 

II – concessão à mãe do direito de registrar o 

recém-nascido como seu, ainda na maternidade, 
assumindo o poder de família; 

III – garantia da inclusão da mãe nos programas de 

assistência e geração de renda até que esta consiga 
suprir as necessidades da família; 

IV – orientação e encaminhamento, por meio da 
Defensoria Pública, para os procedimentos de adoção, 

se assim for a vontade da mãe e da família; 

V – instituição, direta ou sob forma de convênio 

com o Poder Público, de rede de atendimento à saúde 

da mulher; 

VI – garantia de que, caso a mãe possua outros 

filhos em idade escolar, as casas de apoio à vida 
tratem de confirmar o cadastro deles na rede pública 

de ensino do Distrito Federal. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 25 de maio de 2017 

DEPUTADO JOE VALLE 
Presidente 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial do 
Distrito Federal, de 29/5/2017. 

 

LEI Nº 5.927, DE 24 DE JULHO DE 2017 
(Autoria do Projeto: Deputada Celina Leão) 

Institui a Semana de 

Prevenção, Combate e 
Redução da Mortalidade 

Materna no Distrito Federal. 

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, 
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Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito 
Federal decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica instituída a Semana de Prevenção, 
Combate e Redução da Mortalidade Materna no Distrito 

Federal, realizada anualmente na semana que 

compreender o dia 28 de maio. 

Parágrafo único. A data comemorativa a que se 

refere o caput é incluída no calendário oficial de 
eventos do Distrito Federal. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 24 de julho de 2017 
129º da República e 58º de Brasília 

RODRIGO ROLLEMBERG 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial do 
Distrito Federal, de 27/7/2017.  

 

LEI Nº 6.022, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2017 

(Autoria do Projeto: Deputada Sandra Faraj) 

Assegura a criação do Banco 

de Empregos para Mulheres 

Vítimas de Violência 
Doméstica e Familiar e dá 

outras providências. 

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, 

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito 
Federal decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica assegurada, no Distrito Federal, a 

criação do Banco de Empregos para Mulheres Vítimas 
de Violência Doméstica e Familiar. 

Parágrafo único. Para fins de aplicação desta Lei, 
segue-se o conceito de violência doméstica e familiar 

conforme adotado no art. 7º da Lei nº 11.340, de 7 de 

agosto de 2006 – Lei Maria da Penha. 

Art. 2º Os critérios para utilização do Banco de 

Empregos são definidos pelo Poder Executivo junto aos 
órgãos de trabalho e desenvolvimento social. 

Art. 3º (VETADO). 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Brasília, 14 de dezembro de 2017 
130º da República e 58º de Brasília 

RODRIGO ROLLEMBERG 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial do 
Distrito Federal, de 15/12/2017. 

 

LEI Nº 6.097, DE 2 DE FEVEREIRO DE 2018 

(Autoria do Projeto: Deputado Wasny de Roure) 

Institui no calendário oficial 
de eventos do Distrito 

Federal o Agosto Dourado, 
mês de reflexão e incentivos 

à importância do 

aleitamento materno, e dá 
outras providências. 

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, 

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito 

Federal decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica instituído, em âmbito distrital, o Agosto 
Dourado. 

Art. 2º O Agosto Dourado consta no calendário 
oficial de eventos local, a ser celebrado anualmente no 

mês de agosto, sendo o mês de reflexão e incentivo à 
importância do aleitamento materno. 

Art. 3º A instituição do Agosto Dourado tem como 

objetivos: 

I – promover palestras, rodas de conversa, 

seminários, workshops, campanhas e mobilizações que 
difundam a importância do aleitamento materno; 

II – (VETADO); 

III – contribuir para o aumento dos índices de 
aleitamento materno no âmbito distrital; 

IV – estimular atividades de promoção, proteção e 
apoio à amamentação, em sintonia com os programas 

de atenção integral à saúde da mulher, da criança e do 
adolescente. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 2 de fevereiro de 2018 
130º da República e 58º de Brasília 

RODRIGO ROLLEMBERG 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial do 
Distrito Federal, de 5/2/2018. 

 

LEI Nº 6.106, DE 2 DE FEVEREIRO DE 2018 

(Autoria do Projeto: Deputadas Celina Leão e Telma 
Rufino) 

Institui a Semana Legislativa 

pela Mulher e a inclui no 
calendário oficial de eventos 

do Distrito Federal. 

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, 

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito 

Federal decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica instituída e incluída no calendário de 

eventos do Distrito Federal a Semana Legislativa pela 
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Mulher, a ser realizada, anualmente, na última semana 
do mês de maio. 

Parágrafo único. A Semana Legislativa pela Mulher 
tem como propósito a conscientização da importância 

do papel da mulher e a promoção da equidade entre 

homens e mulheres em todos os seus aspectos, 
mediante debates, palestras, seminários, painéis, 

workshops, oficinas e todos os demais procedimentos 
úteis para a consecução de seus objetivos, e sua 

realização se dá por meio de parcerias com entidades 

da sociedade civil, setor privado, universidades e 
demais interessados, podendo o Poder Executivo 

colaborar com a cessão de espaços públicos. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Brasília, 2 de fevereiro de 2018 

130º da República e 58º de Brasília 

RODRIGO ROLLEMBERG 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial do 
Distrito Federal, de 5/2/2018. 

 

LEI Nº 6.108, DE 2 DE FEVEREIRO DE 2018 

(Autoria do Projeto: Deputado Ricardo Vale) 

Dispõe sobre a inclusão do 

Festival da Mulher Afro-
latino-americana e 

Caribenha – Latinidades no 
calendário oficial de eventos 

do Distrito Federal. 

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, 

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito 

Federal decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º É incluído no calendário oficial de eventos 

do Distrito Federal o Festival da Mulher Afro-latino-

americana e Caribenha – Latinidades, realizado 
anualmente no mês de julho. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 2 de fevereiro de 2018 

130º da República e 58º de Brasília 

RODRIGO ROLLEMBERG 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial do 
Distrito Federal, de 5/2/2018. 

 

LEI Nº 6.126, DE 1º DE MARÇO DE 2018 

(Autoria do Projeto: Deputado Wellington Luiz) 

Dispõe sobre a 

obrigatoriedade da criação 
do Calendário Vacinal da 

Mulher e da sua 
disponibilização e divulgação 

em todas as Unidades de 
Pronto Atendimento – UPAs 

e hospitais da rede pública 

de saúde do Distrito Federal 
e dá outras providências. 

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito 
Federal promulga, nos termos do § 6º do art. 74 da Lei 

Orgânica do Distrito Federal, a seguinte Lei, oriunda de 

Projeto vetado pelo Governador do Distrito Federal e 
mantido pela Câmara Legislativa do Distrito Federal: 

Art. 1º É obrigatória a criação do Calendário 
Vacinal da Mulher e a sua disponibilização e divulgação 

pelo Governo do Distrito Federal em todas as Unidades 
de Pronto Atendimento – UPAs e hospitais públicos e 

privados no Distrito Federal. 

§ 1º O Calendário Vacinal da Mulher corresponde à 
reunião sistematizada de informações sobre as vacinas 

disponíveis para as mulheres na rede pública de saúde 
do Distrito Federal e indica o tipo de vacina, a sua 

periodicidade e as doenças e os vírus prevenidos por 

cada uma delas. 

§ 2º A sistematização do Calendário Vacinal da 

Mulher deve permitir a veiculação das informações em 
meios de divulgação impressos passíveis de afixação 

em murais, painéis e outdoors, sem prejuízo da 
possibilidade de adoção de outros meios de divulgação 

e de edição. 

§ 3º A sistematização das informações e das 
campanhas públicas ligadas ao objeto desta Lei 

contempla a priorização da informação e a atenção a 
grupos de risco, com ênfase na atenção da mulher 

gestante, de modo a propiciar a imunização passiva do 

recém-nascido e do lactente. 

Art. 2º O Poder Executivo deve promover a 

atualização do Calendário Vacinal da Mulher sempre 
que se tornem disponíveis, na rede pública de saúde, 

novas vacinas ou informações relevantes ligadas à 
vacinação da mulher. 

Art. 3º Todo material de divulgação do Calendário 

Vacinal da Mulher da rede pública de saúde deve 
conter essa expressão em seu título oficial, a indicação 

do ano em que foi editado e a remissão ao número 
desta Lei. 

Art. 4º A responsabilidade pela sistematização e 

divulgação do Calendário Vacinal da Mulher é definida 
por regulamento do Poder Executivo. 

Art. 5º O Poder Executivo pode promover as 
adequações necessárias nas respectivas leis 

orçamentárias futuras, incluindo a Lei do Orçamento 

Anual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e o Plano 
Plurianual, a fim de que existam previsões 

orçamentárias para as despesas que eventualmente 
sejam criadas para a implementação desta Lei. 
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Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 7º Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 5 de março de 2018 

DEPUTADO JOE VALLE 

Presidente 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial do 
Distrito Federal, de 9/3/2018. 

 

LEI Nº 6.144, DE 7 DE JUNHO DE 2018 

(Autoria do Projeto: Deputado Wasny de Roure) 

Dispõe sobre a implantação 

de medidas de informação a 
mulheres grávidas e paridas 

sobre a política nacional de 
atenção obstétrica e 

neonatal, visando, 

principalmente, à proteção 
delas no cuidado da atenção 

obstétrica no Distrito 
Federal. 

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, 

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito 
Federal decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica instituída, em âmbito distrital, a 
implantação de medidas de informação às mulheres 

grávidas e paridas sobre a política nacional de atenção 
obstétrica e neonatal, visando, principalmente, à 

proteção delas no cuidado da atenção obstétrica no 

Distrito Federal. 

Art. 2º Considera-se violência obstétrica todo ato 

praticado pela equipe de assistência à mulher grávida 
ou parida de estabelecimentos hospitalares, postos de 

saúde, unidades básicas de saúde e consultórios 

médicos especializados no atendimento da saúde da 
mulher grávida ou parida que ofenda de forma verbal 

ou física desde o pré-natal até o puerpério. 

Art. 3º Para efeitos desta Lei, considera-se ofensa 

verbal ou física, entre outras, as seguintes condutas: 

I – tratar a mulher grávida ou parida de forma 

agressiva, grosseira, zombeteira ou de qualquer outra 

forma que a faça se sentir mal pelo tratamento 
recebido; 

II – fazer piadas sarcásticas ou recriminar a mulher 
grávida ou parida por qualquer comportamento como 

gritar, chorar e ter medo, vergonha ou dúvidas; 

III – fazer piadas sarcásticas ou recriminar a mulher 
grávida ou parida por qualquer característica ou ato 

físico como, por exemplo, obesidade, pelos, estrias, 
evacuação e outros; 

IV – ignorar as queixas e dúvidas da mulher grávida 

ou parida internada e em trabalho de parto; 

V – tratar a mulher grávida ou parida de forma 
inferior, dando-lhe comandos e nomes infantilizados e 

diminutivos, tratando-a como incapaz; 

VI – fazer a mulher grávida ou parida acreditar que 

precisa de uma cirurgia cesariana quando esta não se 

faz necessária, utilizando-se de riscos imaginários ou 
hipotéticos não comprovados e sem a devida 

explicação dos riscos que alcançam a parturiente e o 
recém-nascido; 

VII – recusar atendimento de parto, haja vista este 

ser uma emergência médica; 

VIII – promover a transferência da internação da 

mulher grávida ou parida sem a análise e a 
confirmação prévia de haver vaga e garantia de 

atendimento, bem como sem verificar o tempo 
suficiente para que esta chegue ao local; 

IX – impedir que a mulher grávida ou parida seja 

acompanhada por pessoa de sua preferência, durante 
todo o trabalho de parto, o parto e o pós-parto 

imediato, independentemente do sexo; 

X – impedir a mulher grávida ou parida de se 

comunicar com o mundo exterior, tirando-lhe a 

liberdade de telefonar, fazer uso de aparelho celular, 
caminhar até a sala de espera, conversar com 

familiares e com o acompanhante; 

XI – submeter a mulher grávida ou parida a 

procedimentos dolorosos, desnecessários ou 
humilhantes, como lavagem intestinal, raspagem de 

pelos pubianos, posição ginecológica com portas 

abertas, exame de toque por mais de um profissional, 
sem a sua devida autorização; 

XII – deixar de oferecer recursos de alívio da dor, 
farmacológicos e não farmacológicos, inclusive 

analgesia e anestesia na parida quando ela assim o 

requerer; 

XIII – proceder a episiotomia indiscriminadamente; 

XIV – manter algemada a mulher grávida ou parida 
detenta em trabalho de parto; 

XV – fazer qualquer procedimento sem, 
previamente, pedir permissão ou explicar, com palavras 

simples, a necessidade do que está sendo oferecido ou 

recomendado; 

XVI – após o trabalho de parto, o parto e o pós-

parto imediato, demorar injustificadamente para 
acomodar a mulher grávida ou parida no quarto; 

XVII – submeter a mulher grávida ou parida ou seu 

filho ou filha a procedimentos feitos exclusivamente 
para treinar estudantes, sem sua devida autorização; 

XVIII – submeter o recém-nascido saudável a 
aspiração de rotina, injeções ou procedimentos na 

primeira hora de vida, sem que antes tenha sido 

colocado em contato pele a pele com a mãe e de ter 
tido a chance de mamar; 



Legislação sobre a mulher | Compilação de leis distritais 
___________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 

 
64 

 

XIX – retirar da mulher parida, depois do parto, o 
direito de ter seu filho ou filha ao seu lado no 

alojamento conjunto e de amamentar em livre 
demanda, salvo se um deles ou ambos necessitarem de 

cuidados especiais; 

XX – não informar a mulher grávida ou parida com 
mais de 25 anos ou com mais de 2 filhos sobre seu 

direito à realização de ligadura nas trompas 
gratuitamente nos hospitais públicos e conveniados ao 

Sistema Único de Saúde – SUS; 

XXI – tratar o pai do recém-nascido como visita e 
obstar seu livre acesso para acompanhar a parida e o 

recém-nascido a qualquer hora do dia ou da noite. 

Art. 4º Os estabelecimentos hospitalares devem 

expor cartazes informativos contendo o disposto no art. 
3º, caput e incisos. 

§ 1º Equiparam-se aos estabelecimentos 

hospitalares, para os efeitos desta Lei, os postos de 
saúde, as unidades básicas de saúde e os consultórios 

médicos especializados no atendimento da saúde da 
mulher grávida ou parida. 

§ 2º Os cartazes devem informar, ainda, os órgãos 

e os trâmites para a denúncia nos casos de violência, 
quais sejam as referidas nos seguintes incisos: 

I – exigir, às suas expensas, cópia do prontuário da 
mulher grávida ou parida, que deve ser entregue sem 

questionamentos e custos; 

II – que a mulher grávida ou parida escreva uma 

carta contando em detalhes que tipo de violência 

sofreu e como se sentiu; 

III – se o seu parto foi no Sistema Único de Saúde – 

SUS, envie a carta para a ouvidoria do hospital com 
cópia para a diretoria clínica, para a Secretaria da 

Saúde do Distrito Federal, o Ministério Público e a 

Delegacia da Mulher; 

IV – se o seu parto foi em hospital da rede privada, 

envie a carta para a diretoria clínica do hospital, com 
cópia para a diretoria do seu plano de saúde, para a 

Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS, para a 
Secretaria da Saúde do Distrito Federal, para o 

Ministério Público e para a Delegacia da Mulher; 

V – consulte um advogado para as outras instâncias 
de denúncia, dependendo da gravidade da violência 

recebida; 

VI – ligue para a Central de Atendimento à Mulher – 

Ligue 180 (Decreto federal nº 7.393, de 15 de 

dezembro de 2010). 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 7 de junho de 2018 

130º da República e 59º de Brasília 

RODRIGO ROLLEMBERG 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial do 
Distrito Federal, de 8/6/2018. 

 

LEI Nº 6.154, DE 25 DE JUNHO DE 2018 

(Autoria do Projeto: Deputado Chico Vigilante Lula da 
Silva) 

Altera a Lei nº 4.585, de 13 
de julho de 2011, que Dispõe 

sobre a participação de 

servidor, empregado público 
ou membro da sociedade nos 

órgãos de deliberação 
coletiva da administração 

direta, autárquica e 
fundacional e dá outras 

providências. 

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito 
Federal promulga, nos termos do § 6º do art. 74 da Lei 

Orgânica do Distrito Federal, a seguinte Lei, oriunda de 
Projeto vetado pelo Governador do Distrito Federal e 

mantido pela Câmara Legislativa do Distrito Federal: 

Art. 1º O art. 1º da Lei nº 4.585, de 13 de julho de 
2011, passa a vigorar acrescido do seguinte § 3º: 

§ 3º É obrigatória a designação de no 
mínimo 30% de mulheres na composição dos 

órgãos de deliberação coletiva de que trata o 
caput, inclusive os referentes a fundos 

instituídos na Administração Pública e em 

conselhos de administração e conselhos 
fiscais de autarquias, fundações, empresas 

públicas e sociedades de economia mista. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor 90 dias após a data 

de sua publicação. 

Brasília, 27 de junho de 2018 

DEPUTADO JOE VALLE 

Presidente 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial do 
Distrito Federal, de 4/7/2018. 

 

LEI Nº 6.156, DE 25 DE JUNHO DE 2018 

(Autoria do Projeto: Deputado Wellington Luiz) 

Cria diretrizes gerais para 

implementação e uso do 
Dispositivo de Segurança 

Preventiva – DSP, Botão do 

Pânico, para mulheres em 
situação de risco de violência 

doméstica e familiar, em 
todo o Distrito Federal. 

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito 

Federal promulga, nos termos do § 6º do art. 74 da Lei 
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Orgânica do Distrito Federal, a seguinte Lei, oriunda de 
Projeto vetado pelo Governador do Distrito Federal e 

mantido pela Câmara Legislativa do Distrito Federal: 

Art. 1º Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei, 

as diretrizes para implementação e uso do Dispositivo 

de Segurança Preventiva – DSP, Botão do Pânico, para 
mulheres em situação de risco de violência doméstica e 

familiar, em todo o Distrito Federal. 

Art. 2º O uso do DSP, Botão do Pânico, em todo o 

Distrito Federal, quando implementado, dar-se-á por 

meio de ações integradas entre os Poderes Executivo, 
Legislativo e Judiciário, na forma de parcerias e 

convênios. 

Art. 3º Na implementação do DSP, Botão do 

Pânico, serão selecionadas para uso do dispositivo as 
vítimas de violência doméstica já protegidas por 

medida protetiva pelo Poder Judiciário, mediante 

avaliação específica e observadas as precauções legais. 

Art. 4º O Poder Executivo, por meio da Secretaria 

de Estado de Justiça e Cidadania, deve adotar as 
providências necessárias à implementação desta Lei. 

Art. 5º As despesas decorrentes da aplicação desta 

Lei correm por conta do orçamento do Distrito Federal. 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Brasília, 27 de junho de 2018 

DEPUTADO JOE VALLE 
Presidente 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial do 
Distrito Federal, de 4/7/2018. 

 

LEI Nº 6.198, DE 31 DE JULHO DE 2018 
(Autoria do Projeto: Deputado Julio César) 

Acrescenta dispositivo ao 

art. 20 da Lei nº 4.317, de 9 
de abril de 2009, que Institui 

a Política Distrital para 
Integração da Pessoa com 

Deficiência, consolida as 
normas de proteção e dá 

outras providências, com o 

objetivo de garantir à mulher 
com comprometimento da 

função física a realização de 
exames em equipamentos 

adaptados. 

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, 

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito 

Federal decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Acrescente-se ao art. 20 da Lei nº 4.317, de 

9 de abril de 2009, o seguinte inciso IV: 

IV – disponibilização de 
equipamentos com adaptação 

específica e adequada para 
mulheres com comprometimento da 

função física, para realização de 

exames de rotina de prevenção de 
câncer de mama e de colo uterino. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Brasília, 31 de julho de 2018 

130º da República e 59º de Brasília 

RODRIGO ROLLEMBERG 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial do 
Distrito Federal, de 1/8/2018. 

 

LEI Nº 6.212, DE 6 DE AGOSTO DE 2018 

(Autoria do Projeto: Deputada Luzia de Paula) 

Dispõe sobre a proibição da 
contratação pelo Distrito 

Federal de artistas cujas 
músicas, danças ou 

coreografias atentem contra 

a dignidade das mulheres e 
dá outras providências. 

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, 

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito 

Federal decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica o Distrito Federal proibido de contratar, 

apoiar, financiar ou contribuir com qualquer tipo de 

recurso para eventos ou artistas cujas músicas, danças 
ou coreografias atentem contra a dignidade das 

mulheres. 

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, 

compreendem-se por atentado à dignidade das 

mulheres músicas, danças ou coreografias que as 
desvalorizem, as exponham a constrangimento ou 

incentivem a violência contra elas. 

Art. 2º Aplica-se a vedação prevista nesta Lei às 

peças publicitárias veiculadas nas mídias de qualquer 
espécie pelo Poder Público do Distrito Federal. 

Art. 3º O descumprimento desta Lei pelo artista ou 

pelo promotor do evento os sujeita ao pagamento de 
multa no valor de R$1.000,00, ficando o artista ou o 

promotor do evento, nos casos de reincidência, 
proibidos de contratar com o Distrito Federal pelo prazo 

de 1 ano, além de obrigados a pagar a multa em 

dobro. 

Parágrafo único. A multa de que trata o caput é 

reajustada anualmente com base na variação do Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, 

medido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística – IBGE, sem prejuízo de outras sanções 
previstas na legislação vigente. 
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Art. 4º A fiscalização do cumprimento desta Lei 
cabe ao órgão responsável pela disponibilização dos 

recursos financeiros, materiais ou logísticos para a 
realização dos eventos artísticos. 

Art. 5º Estende-se a proteção de que trata esta Lei 

a idosos, afrodescendentes, homossexuais e pessoas 
com deficiência. 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 7º Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 6 de agosto de 2018 
130º da República e 59º de Brasília 

RODRIGO ROLLEMBERG 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial do 
Distrito Federal, de 8/8/2018, e republicado em 
16/8/2018. 
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